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RESUMO 

 

Esta pesquisa teve como objetivo investigar como se dá a constituição das identidades étnicas 

e de gênero de mulheres Griôs do Quilombo Urbano Barro Preto, localizada no município de 

Jequié-BA. Partindo do princípio de que as mulheres investigadas são importantes na 

formação histórico-cultural desta Comunidade, a metodologia adotada foi a etnografia, e 

como técnicas de construção de dados a observação participante, o registro em diário de 

campo, entrevistas a partir da história oral de vida, utilizadas para descrever e analisar as 

histórias de três mulheres Griôs pertencentes ao Quilombo Urbano Barro Preto. Priorizamos 

como critérios de escolha dos sujeitos da pesquisa: i) mulheres que exerciam práticas de 

tradição oral e que se encontravam na faixa etária de 60 anos ou mais); ii) residentes no 

território do Quilombo Urbano Barro Preto desde à infância/juventude. Não definimos uma 

etnia/raça específica para a referida pesquisa por entender que o quilombo é urbano e formado 

por diversas etnias e culturas. O percurso etnográfico e a análise das histórias de vida das 

mulheres Griôs investigadas revelam construções identitárias de gênero que têm no exercício 

do trabalho um fator de desenvolvimento de autonomia financeira, social e meio de sustento 

da família, cujas histórias apontam complexas relações de gênero presentes na convivência 

conjugal e familiar e nas construções identitárias étnicas enunciadas, através de múltiplos 

pertencimentos religiosos e culturais. Desta forma, as identidades étnicas e de gênero dessas 

mulheres mais velhas se intersectam e tornam-se importantes eixos constitutivos de outras 

identidades culturais em curso, abrindo novos leques interpretativos sobre a atuação das 

mulheres no âmbito da família, da religião e na formação do quilombo urbano investigado. 

 

 

Palavras-chave: Mulheres Griôs, Identidades Étnicas e de Gênero, Quilombo Urbano. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This research had as objective to investigate how the ethnic and gender identities of women 

Griots do Quilombo Urbano Barro Preto, located in the municipality of Jequié-BA. Assuming 

that the women investigated are important in the historical-cultural formation of this 

community, the methodology adopted was ethnography, and as data construction techniques 

participant observation, recording in field diary, interviews from the oral history of Life, used 

to describe and analyze the stories of three women Griffes belonging to Quilombo Urbano 

Barro Preto. Priority was given to the selection criteria of the research subjects: i) Women 

who practiced oral tradition and who were in the age group of 60 years or more); ii) residing 

in the territory of Quilombo Urbano Barro Preto since childhood. We do not define a specific 

ethnicity / race for the aforementioned research because it understands that the quilombo is 

urban and formed by diverse ethnic groups and cultures. The ethnographic trajectory and 

analysis of the life stories of the investigated Griff women reveal identitary constructions of 

gender that have in the exercise of the work a factor of development of financial, social 

autonomy and means of sustenance of the family, whose histories point out complex relations 

of gender present in the Marital and family coexistence and in the ethnic identity 

constructions enunciated through multiple religious and cultural belongings. In this way, the 

ethnic and gender identities of these older women intersect and become important constituent 

axes of other cultural identities, opening new interpretive fens on women's work in the family, 

religion and in the formation of the quilombo Urban research. 

 

Key words: Women Griffins, Ethnic and Gender Identities, Quilombo Urbano. 
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INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa teve como propósito investigar como se constituem as identidades de 

gênero e étnicas de mulheres Griôs no Quilombo Urbano Barro Preto, do município de 

Jequié-Bahia. O interesse em investigar esse tema partiu do meu primeiro contato com o 

bairro, na companhia do atual presidente da Associação Comunitária e Cultural do Quilombo 

do Barro Preto, Micael Paixão de Jesus, quando o mesmo me informou sobre o processo e 

reconhecimento da comunidade como remanescente quilombola ter ocorrido “de cima pra 

baixo” 1, e não de dentro para fora como geralmente acontece na maioria das comunidades 

quilombolas reconhecidas, algo que tem afetado a comunidade no sentido de não 

compreender o que é um quilombo, bem como boa parte dessas/es moradoras/es não se 

reconhecerem  através dessa identificação quilombola.  

Em muitos quilombos reconhecidos nas últimas décadas, as mulheres possuem presença 

forte na formação e preservação destes espaços, principalmente através do exercício de 

práticas tradicionais, como o ofício das rezadeiras, das bordadeiras e costureiras, contadoras 

de histórias das gerações que compõem a comunidade, da prática religiosa do Candomblé e da 

Umbanda, bem como a busca de melhores condições de vida para seu grupo através de 

direitos políticos; elementos que têm auxiliado na constituição identitária e histórica dessas 

populações.  

Esses dados chamaram-me a atenção e impulsionaram alguns questionamentos nesta 

investigação, quais sejam: como se constituem as identidades étnicas e as identidades de 

gênero de mulheres Griôs da Comunidade Quilombola do Barro Preto, localizada na região 

urbana do município de Jequié-BA? Qual a importância que essas mulheres Griôs analisadas 

têm na formação desta comunidade? São os nossos objetivos principais. 

A categoria Griô também surge pelo contato com lideranças da comunidade, que ao 

contar sobre o Barro Preto, nos apresenta uma riqueza de relatos sobre a existência de muitos 

terreiros, rezadeiras e parteiras no quilombo, elementos bastante presentes em comunidades 

quilombolas e tradicionais. Todavia, muitas pessoas que aqui residem ainda não 

compreendem o que é ser quilombola, tendo em vista que a comunidade encontra-se num 

processo de reconstrução histórica e cultural, bem como de identificação, individual e coletiva 

quilombola. Desta forma, acreditamos que estas mulheres trazem consigo saberes, práticas e 

                                                           
1 Frase enfaticamente presente em relatos de outras representatividades da comunidade, como a direção escolar 

do colégio quilombola, moradoras e moradores do bairro que participaram do Curso de Extensão em Educação 

Quilombola promovido pelo Órgão de Educação em Relações Étnicas (ODEERE) da Universidade Estadual do 

Sudoeste da Bahia (UESB), em 2015, agentes de saúde e participantes de movimentos sociais. 
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referências das culturas africana, indígena e européia, culturas que povoaram a formação 

brasileira e baiana, e que nos ajudam na interpretação das identidades presentes no quilombo 

estudado. 

Assim, por acreditar na relevância da tradição oral na construção identitária e cultural de 

grupos étnicos, decidi buscar as mulheres mais velhas que praticam a tradição oral no 

quilombo até os dias atuais, buscando compreender como vêm se constituindo suas 

identidades de gênero e étnicas a partir de suas trajetórias de vida. Essas e outras indagações 

fazem parte de questões que sempre me incomodaram: o desrespeito à integridade das pessoas 

e suas identidades, seja de gênero, sexual ou étnico-racial.  

Nascida numa família mestiça, com heranças indígena, africana e europeia, saberes e 

elementos culturais diversos povoaram minha formação. Por terem nascido em regiões rurais 

e desde criança trabalharem na roça, minha mãe e meu pai têm percorrido trajetórias de muito 

trabalho e pouco dinheiro, na labuta dura e desvalorizada da/o sertaneja/o, em busca de 

sustento para sobreviver. Meu pai vivenciou a migração para a grande São Paulo, no intuito 

de ter um trabalho melhor, iniciando-se na construção civil e depois retornando para Bahia e 

abrindo um pequeno comércio na BR-116, em Jequié. Minha mãe, quando pequena, 

trabalhava junto com suas irmãs e irmãos na produção e venda de vassouras e esteiras na feira 

de Jequié. Ao ficar adulta, saiu de casa e trabalhou numa antiga empresa coletiva de ônibus, 

quando viveu seus tempos de independência, até conhecer meu pai e decidirem viver e 

trabalhar juntos. Desde então, vez em quando ela repete que “perdeu sua liberdade e sua 

mocidade” por conta do casamento. 

Meu primeiro contato com situações de desvalorização e desrespeito à mulher foi dentro 

de minha própria casa, na convivência familiar com meu pai e irmão mais velho: era doloroso 

viver com a violência contra nosso gênero, tanto simbólica quanto física. Outros contatos com 

a discriminação da mulher ocorreram dentro da religião na qual fui criada, o catolicismo, no 

ambiente educacional, no contato com os meios de comunicação televisivos e na convivência 

diária das relações sociais. Experiências que hoje me impulsionam diariamente a buscar 

desconstruir os paradigmas em torno dos papéis de gênero instituídos culturalmente e dos 

direitos desiguais que ainda contribuem com a discriminação e violência vivenciadas por 

mulheres, diariamente, em diversos âmbitos sociais. 

Com o passar do tempo, ao participar de discussões em diversos espaços, mas, 

principalmente, do Movimento Negro Mocambo Odara – espaço de fortalecimento de minha 

identidade negra – e do curso de Pedagogia na Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 

(UESB), foi possível desconstruir muitos conceitos e começar a ver o mundo de maneira 
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diferente, atentando e compreendendo, de forma mais histórica e realista, os atos de 

discriminação e racismo, bem como de violências de gênero e sexuais, simbólicas e físicas, 

presentes ao meu entorno, intricadas nas relações vivenciadas na família e nos diversos 

espaços sociais dos quais participei. Nestes caminhos, durante a participação num curso de 

extensão para formação de professoras/es, sobre identidades de gênero e identidades sexuais 

na UESB, encontrei minha área de estudos específica com a qual muito me identifiquei. E 

como trabalho de conclusão de curso, produzi uma autobiografia sobre a importância das 

discussões sobre identidades de gênero e identidades sexuais na formação inicial de uma 

pedagoga (2012). Posteriormente, na especialização em Gestão Educacional (UESB), tratei de 

discutir sobre como a equipe gestora lida com as questões de gênero e sexualidade no 

ambiente escolar (2014). 

Viver e presenciar o desrespeito contra mulheres, em suas diversas formas, 

principalmente contra mulheres de grupos minoritários e vulneráveis – como as mulheres 

negras, indígenas, quilombolas, camponesas, pobres, desempregadas –, assim como pessoas 

de identidades lésbica, gay, bissexual, transexual, travesti e intersexual (LGBTTI), me 

impulsionou a investigar este campo de estudos sobre identidades de gênero e identidades 

étnicas de mulheres Griôs do Quilombo Urbano Barro Preto, no Programa de Pós-Graduação 

em Relações Étnicas e Contemporaneidade – PPGREC, desenvolvido pelo Órgão de 

Educação em Relações Étnicas – ODEERE. Por meio de suas trajetórias acreditamos que 

podem ser documentados “artefatos culturais” (GEERTZ, 2012), ou seja, informações 

importantes sobre suas identidades e práticas tradicionais e ainda sobre a formação do 

quilombo em estudo, que podem ser de grande relevância para comunidade em seu processo 

contínuo de construção identitária e reconhecimento social, cultural, legal e político.  

Para melhor tratar da presente pesquisa, foi elaborado um estado do conhecimento, 

tomando como ponto de partida o ano de 20032 como referência inicial para saber o que já 

havia sido publicado sobre identidades étnicas de mulheres quilombolas. Este tipo de pesquisa 

tem por objetivo a “identificação, registro, categorização que levem à reflexão e síntese sobre 

a produção científica de uma determinada área, em um determinado espaço de tempo, 

                                                           

2 O ano de 2003 tornou-se relevante historicamente pela homologação do Decreto nº 4.887/2003 (BRASIL, 

2003) que “regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação 

das terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos”.  

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%204.887-2003?OpenDocument
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congregando periódicos, teses, dissertações e livros sobre uma temática específica” 

(MOROSINI; FERNANDES, 2014, p. 155). 

Para tanto, foram escolhidas como base de dados, num primeiro momento, a Revista da 

Associação Brasileira de Pesquisadores (as) Negros (as) (ABPN), Cadernos do Núcleo de 

Estudos de Gênero (PAGU) e a Revista Estudos Feministas (UFSC). Ao utilizar como filtro 

de pesquisa as palavras pertencimento étnico-racial de mulheres quilombolas, nada foi 

encontrado em nenhuma das bases citadas. Utilizando como filtro as palavras mulheres 

quilombolas, foram encontrados alguns artigos sobre populações quilombolas e grupos de 

mulheres variados, como grupos indígenas e ribeirinhos, por exemplo. Boa parte dessas 

produções estava ligada à área de conhecimento da saúde, das lutas territoriais e de políticas 

públicas.  

No segundo momento, busquei na base de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES), artigos por assunto, usando como filtro as mesmas 

palavras citadas, onde nada foi encontrado sobre pertencimento étnico-racial de mulheres 

quilombolas. Com as palavras mulheres quilombolas foi possível encontrar alguns resumos de 

teses de mestrado e doutorado na base de dados da CAPES: entre os anos de 2011 e 2012, 

vinte e uma pesquisas foram realizadas. Dessas, apenas quatro dissertações tinham como tema 

mulheres quilombolas discutindo: trajetória educacional; identidades e territórios; histórias 

femininas, poder e resistência; fala e papel da mulher na comunidade quilombola.  

Identificar pesquisas, mesmo que em pequeno número, investigando mulheres 

quilombolas, demonstra avanços animadores. Uma delas, realizada por Maria José dos Santos, 

na Comunidade Quilombola das Onze Negras do Cabo de Santo Agostinho-PE, que trata 

sobre as trajetórias educacionais de mulheres quilombolas e revela dados importantes. Santos 

(2012) aponta em sua pesquisa que as características de organização desta comunidade 

mostram alguns diferenciais, pois são lideradas por mulheres, e o “repasse das lideranças 

acontecem de geração em geração, com um elo familiar ou de convivências no Quilombo, 

mostrando o fortalecimento e a resistência da continuidade da luta pelo coletivo” (SANTOS, 

2012, p. 38).  

A partir do estado do conhecimento, onde poucos estudos com mulheres quilombolas 

foram identificados em 2015, foi possível perceber como essas mulheres continuam 

invisibilizadas no espaço acadêmico e científico, levantando muitos questionamentos sobre a 

ausência dessas discussões acerca das categorias gênero, etnia e raça nas produções científicas 
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e apontando a importância de investigar mulheres negras, mulheres quilombolas e, 

principalmente, mulheres Griôs, bem como a necessidade de conhecer, visibilizar e valorizar 

as histórias de vida dessas mulheres, suas expressões identitárias e participação nos espaços 

em que habitam.  

Para realizar esse estudo, partimos da perspectiva das teorias do feminismo negro norte-

americano, dos Estudos Culturais e das teorias antropológicas sobre gênero e etnia na análise 

e interpretação das trajetórias e narrativas dos sujeitos da pesquisa em questão. Não falo do 

lugar de mulher quilombola, porque não nasci no quilombo, todavia, posiciono-me enquanto 

mulher negra e pesquisadora comprometida com as bandeiras e lutas dessa comunidade 

investigada. Tal fato não me impediu de observar atentamente os pontos de distanciamento e 

de tensões que ocorreram no contexto cultural investigado, tendo como filtros principais de 

busca as experiências das mulheres do Quilombo Urbano Barro Preto e a constituição de suas 

identidades de gênero e étnica. Além disso, tendo em vista a existência de um quilombo 

urbano autoreconhecido no município, se faz mais que pertinente conhecer este espaço, 

compreender suas relações socioculturais e contribuir de alguma forma com o fortalecimento 

desta comunidade, historicamente marginalizada. 

Nesse sentido, os nossos objetivos são: a) investigar a constituição das identidades 

étnicas e de gênero das mulheres Griôs da Comunidade Quilombola do Barro Preto; b) 

identificar qual a importância que essas mulheres Griôs analisadas têm na formação desta 

comunidade. 

Para tanto, este estudo foi realizado a partir de uma abordagem qualitativa, pois trata-se 

de um tema antropológico, ou seja, formado pelas relações sociais e culturais, representações, 

símbolos e subjetividades de um grupo específico de sujeitos. Neste nível mais profundo dos 

significados, motivos, aspirações, atitudes, crenças e valores expressados na linguagem 

comum da vida cotidiana, que se encontra o objeto da abordagem qualitativa (MINAYO; 

SANCHES, 1993, p. 245). 

Foi empregada como metodologia a etnografia, que tem por objetivo fazer uma 

descrição densa da multiplicidade de estruturas conceptuais complexas existentes nas relações 

culturais, buscando ler, interpretar e apresentá-las, mesmo que sejam exemplos irregulares, 

por se tratar de ações humanas, mas cheias de significados (GEERTZ, 2012, p. 7). Em outras 

palavras, fazer etnografia é realizar uma observação e descrição intensa do espaço pesquisado, 

levando em consideração a complexidade da cultura e das variadas relações de convivência ali 

articuladas.  
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Desta forma, segundo Geertz (2012, p. 33), a cultura precisa ser compreendida para 

além dos padrões concretos de comportamento – como os costumes, tradições e hábitos. A 

cultura é melhor compreendida como um conjunto de mecanismos de controle – planos, 

receitas, regras, instruções, “programas culturais” para governar o comportamento. 

Mecanismos esses, dos quais o ser humano “é precisamente o animal mais desesperadamente 

dependente”.  Sendo assim, por meio da etnografia intentamos interpretar as pessoas, suas 

múltiplas identidades e a formas como se relacionam e atuam na sociedade, sem perder de 

vista que, mais importante do que compreender sobre o “status do ser (ontológico) é 

questionar qual é a sua importância” (Id, 2012, p. 8), ou seja, o que é transmitido, produzido, 

reproduzido e ressignificado pelos sujeitos envolvidos pela via da cultura. 

Tendo em vista que nossa proposta de estudo está dentro de um quilombo urbano, 

realizar etnografia neste espaço possibilita evitar dicotomias na interpretação do cenário das 

regiões urbanas contemporâneas, a partir de uma perspectiva de perto e de dentro 

(MAGNANI, 2002, p. 17), que parte do total para o particular e do particular para o total, sem 

perder de vista as particularidades e singularidades, nem o que é totalizante. 

  Cunha (2009, p. 244) aponta ainda que a etnicidade se torna possível de ser bem 

entendida tomando como situação de análise a organização política, pois “esta perspectiva 

tem sido muito fecunda e tem levado a considerar a cultura como algo constantemente 

reelaborado”, distante do conceito redutivo utilizado durante muito tempo em estudos 

antropológicos. Barth (1969, p. 193-194) fortifica esta ideia ao afirmar que por meio da auto-

atribuição e atribuição reconhecida pelos membros do grupo, os grupos étnicos “são vistos 

como uma forma de organização social [...] na medida em que os atores usam identidades 

étnicas para categorizar a si mesmos e os outros, com objetivos de interação” e organização 

social. E que para se compreender amplamente grupos étnicos é necessária uma abordagem 

teórica e empírica combinadas. 

Foram utilizadas como técnicas de construção de dados o registro em diário de campo, a 

observação participante, a história oral de vida e análise de narrativas. O diário de campo, 

técnica bastante utilizada por quem faz etnografia, se constitui como um espaço de escrita da 

observação direta e contínua do campo pesquisado. Segundo Geertz (2012, p. 14), o papel do 

etnógrafo é “inscrever” o discurso social, ou seja, anotá-lo, registrá-lo de forma escrita para 

analisar, transformando-o de conhecimento passado em um “relato” que pode ser consultado 

novamente; mesmo que só o possamos fazer marginalmente, pois o acesso de quem observa 

vai até “àquela pequena parte dele que os nossos informantes nos podem levar a 

compreender”. 
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A observação participante se configura como um meio de contato direto de quem 

investiga com o fenômeno pesquisado, no intuito de obter informações dos sujeitos em seus 

próprios contextos. Segundo Minayo e Sanches (1994, p. 59-60), a observação participante se 

torna relevante pela possibilidade de “podermos captar uma variedade de situações ou 

fenômenos que não são obtidos por meio de perguntas, uma vez que, observados diretamente 

na própria realidade, transmitem o que há de mais imponderável e evasivo na vida real”.  

Richardson (2009, p. 261) afirma que a observação participante oferece a quem 

pesquisa mais condições de “compreender os hábitos, atitudes, interesses, relações pessoais e 

características da vida diária da comunidade do que o observador não participante”; e que, 

mesmo que a/o pesquisadora/or corra o risco de se envolver emocionalmente nas situações 

observadas, é possível manter um afastamento suficiente pra não se perder de seu lugar de 

pesquisadora/or, “criando defesas adequadas para a natureza dos conflitos e da situação 

estudada” (Id, 2009, p. 263). 

A história oral, técnica aqui utilizada para coletar as entrevistas narrativas das mulheres 

Griôs participantes, é um conjunto de procedimentos elaborados a partir de um projeto e um 

grupo determinado de pessoas a ser entrevistadas (MEIHY; HOLANDA, 2013, p. 15). Tanto 

utilizada como método, ferramenta ou técnica, a história oral apresenta três gêneros: história 

oral de vida, história oral temática e tradição oral. A escolha desta técnica se justifica por 

nosso estudo estar situado em torno da construção da “identidade, da memória e formulação 

de consciência comunitária” (Id, 2013, p. 24), compondo um sentido mais amplo que uma 

mera ferramenta, pois, como técnica, pressupõe análise (Id, 2013, p. 70); além de possibilitar 

minorias culturais e discriminadas, como mulheres e pessoas negras (dentre outras), encontrar 

espaço para validar suas experiências de vida com um sentido social (Id, 2013, p. 26-27).  

Segundo Ambrosino (2009) ao utilizar a história oral de vida na metodologia 

etnográfica, a entrevista aberta pode ser também aplicada como semiestruturada, tendo em 

vista que “as digressões e novas direções” geralmente ocorridas na entrevista aberta, brotam, 

neste caso, espontaneamente, proporcionando um caminho natural, “esclarecendo questões 

que emergiram no formato anterior, mais informal e dialógico” (Id, 2009, p. 67).  

Para Alberti (2004), as entrevistas baseadas na história oral podem ser aplicadas em 

diversos campos de pesquisa. Nas entrevistas de História de Experiências, busca-se 

compreender “como pessoas e grupos experimentaram o passado tornando possível questionar 

interpretações generalizantes de determinados acontecimentos e conjunturas” (Id, 2004, p. 25-

26). Nos Registros de Tradições Culturais, as entrevistas orais possibilitam transmitir 

tradições culturais inerentes a saberes apreendidos por meio da tradição oral, existindo entre 
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esta e a história oral uma relação de proximidade, “principalmente se tomarmos como ações 

(ou narrações), e não somente como relatos do passado” (Id, 2004, p. 27, grifo da autora). Há 

também a aplicação de entrevistas em história oral para o estudo de Histórias de Memórias, 

na qual Alberti (2004, p. 27) afirma ser bastante adequada, pois auxilia na compreensão de 

representações do passado, e nela reside a constituição e formalização das memórias, 

continuamente negociadas, tendo sua relevância por estar atrelada à construção da identidade. 

Para analisar as entrevistas utilizo a técnica de análise de narrativas amparada em Suely 

Kofes (2001), bem como outras/os autoras/es relacionados às categorias e temas de estudo. 

Kofes, em seus trabalhos de investigação nas obras Mulher, Mulheres – Diferença e 

Identidade nas Armadilhas da Igualdade e Desigualdade: interação e relação entre patroas e 

empregadas domésticas (1990), e Uma Trajetória, Em Narrativas (2001), em torno de 

trajetórias de vida de mulheres, como Consuelo Caiado, empregadas domésticas e patroas, 

tomando como base o que viu, leu, ouviu e etnografou, se configuram como tentativas de 

“escrever sobre o que pode ser construído, tecido através das indagações sobre uma pessoa” 

(KOFES, 2001, p. 22), que, ao mesmo tempo em que realmente existiu, também se torna 

personagem nas narrativas construídas sobre ela e por ela. 

 A noção de trajetória apresentada por Kofes (2001) vincula-se à nossa proposta em 

investigar as histórias de vida de mulheres Griôs presentes no Quilombo Urbano Barro Preto, 

tendo em vista que nosso objetivo em compreender a constituição das identidades étnicas e de 

gênero dessas mulheres também se encontra intimamente ligado a um entendimento mais 

amplo e social dessas identidades, pois, como sujeitos sociais, são entrecruzamentos de 

relações às quais estão ligados pelos significados que os constituem enquanto sujeitos, através 

de suas vivências e narrativas (Id, 2001, p. 25). 

Sendo assim, na busca em compreender como tem se constituído as identidades étnicas 

e de gênero de mulheres Griôs do Quilombo Urbano Barro Preto, tomamos como categorias 

de estudo: a) as identidades étnicas: como expressam sua pertença étnico-racial e como 

definem suas identidades; b) as identidades de gênero: de que forma constituíram suas vidas e 

seus saberes sendo mulheres; c) e a memória: de que forma suas lembranças e experiências 

possibilitam identificar elementos de suas identidades por meio de suas práticas tradicionais e 

relações comunitárias. Tudo isso levando em consideração o fato de ser um quilombo urbano 

e bastante diverso desde sua origem até os dias atuais. 

A partir dos primeiros contatos com a comunidade, moradoras/es e lideranças do bairro 

(agente de saúde, presidente da associação quilombola, líderes de movimentos sociais) 

revelaram que muitas mulheres mais velhas aqui residentes apresentam trajetórias de vida 
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singulares, onde o feminino aparece assumindo posições de liderança e referência 

sociocultural, como, por exemplo, administrando suas famílias sem a ajuda de companheiros e 

trabalhando de diversas formas para sustentá-las; traços que já nos auxiliam nos estudos de 

gênero contemporâneos e nos leva adiante, abrindo possibilidade de pensar sobre a construção 

identitária dessas mulheres, tanto de gênero, quanto étnica.  

Sendo assim, os critérios de escolha dos sujeitos da pesquisa foram os seguintes: a) 

selecionamos três mulheres da comunidade estudada acima de 60 anos de idade3 que residem 

no território do Quilombo Urbano Barro Preto, desde a infância/juventude e que mantém uma 

relação de interação com a comunidade; b) Não definimos uma etnia/raça específica para esta 

pesquisa, por entender que o quilombo é urbano e formado por diversas etnias e culturas4, 

algo que impossibilitaria de ter acesso às informações relevantes sobre as categorias de estudo 

e, possivelmente, sobre a formação do Barro Preto. Desta forma, durante a escrita lanço mão 

do sistema de classificação do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2011) 

para descrever o quilombo e nossas entrevistadas, não no intuito de identificá-las racialmente, 

mas apenas para auxiliar a compreensão das/os leitores. A aproximação às mulheres Griôs se 

deu através de lideranças da comunidade, de maneira cuidadosa e ética, no intuito de construir 

um laço de confiança para que as entrevistas de suas histórias de vida fossem realizadas sem 

nenhum tipo de risco ou constrangimento das mesmas, principalmente pelo fato de eu não ser 

nascida ou moradora do bairro em estudo.  

O corpo de nossa pesquisa está dividido da seguinte forma. No capítulo um, apresento 

os principais aportes teóricos que auxiliarão na compreensão de nossas categorias de estudo, 

perpassando sobre os conceitos contemporâneos de quilombos; o conceito de Griôs e tradição 

oral; sobre as relações entre cultura, identidade e etnicidade, assim como entre gênero, 

interseccionalidade e identidade, e sobre a atuação de mulheres em comunidades quilombolas, 

comunidades rurais e organizações sociais. 

No capítulo dois, iniciamos nosso caminho etnográfico conhecendo um pouco da 

história e da cultura do município de Jequié e do Quilombo Urbano Barro Preto, bem como os 

primeiros contatos com as mulheres Griôs investigadas. 

No capítulo três, disserto sobre as trajetórias de vida, pertencimentos e identidades de 

D. Betinha, mulher negra, lavadeira e filha de uma Yalorixá; de D. Adélia, mulher, 

                                                           
3 Por entender que mulheres idosas possuem maior experiência de vida com as práticas de tradição oral foi que 

definimos a idade de 60 anos ou mais para participar da pesquisa. 
4 Elemento percebido através da observação dos fenótipos de moradora/es, bem como a partir da auto-

identificação das/os mesmas/os. 
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agricultora, bordadeira e costureira, e de D. Maria Xangô, lavadeira, rezadeira e 

candomblecista. 
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CAPÍTULO 1: ENTRE QUILOMBOS E CULTURA, GÊNERO E IDENTIDADES 

 

 Antes de adentrar no universo etnográfico sobre as identidades das mulheres Griôs 

apresentarei alguns conceitos necessários para compreensão do contexto da pesquisa. 

Veremos as discussões contemporâneas e as características sobre quilombos no Brasil. Logo 

depois, apresentarei o conceito de tradição oral e a importância das/os mestras/es Griôs para a 

cultura brasileira e para os espaços quilombolas. Em seguida, adentraremos nas discussões 

sobre identidades, etnicidade e gênero, eixos que auxiliarão na compreensão das principais 

categorias de estudo presentes nas trajetórias de vida de nossas Griôs.  

1.1 Quilombos no Brasil: Conceitos Contemporâneos 

A partir das pesquisas mais recentes, teóricas e epistemológicas, discutir quilombo não 

se resume apenas a estudar grupos de descendentes africanos escravizados que se rebelaram 

no Brasil, mas, principalmente discutir a formação desses grupos, suas identidades e histórias. 

Segundo alguns pesquisadores, muitos quilombos foram formados também por pessoas de 

descendência indígena e, eventualmente, habitados por pequeno número de pessoas de 

descendência europeia, em localidades diversas, como em regiões rurais e urbanas 

(FIABANI, 2012, p. 44; 418).  

Com a invasão europeia e a instalação do regime colonial no território brasileiro, os 

grupos nativos aqui já existentes foram escravizados e também resistiram à apropriação de sua 

força de trabalho, de sua liberdade e da posse de suas terras, realizando as primeiras fugas. 

Desta forma, “em sentido lato, os primeiros quilombos teriam sido formados por índios 

fugidos do trabalho cativo, diante da incapacidade de restaurarem a antiga organização aldeã-

tribal” (Id, 2012, p. 260). 

De origem bantu, a palavra “quilombo” significa acampamento guerreiro na floresta 

(LEITE, 2008, p. 965). Para muitas/os autoras/es, quilombo também foi identificado como 

“mukambo”, “república rústica”, “calhambolas”, “projeto restauracionista” da África no 

Brasil, dentre tanto outros entendimentos (FABIANI, 2012). O mesmo termo também serviu 

para categorizar quilombos como lugar de “ladrões e vagabundos”, ou “ameaça às pretensões 

européias na América” ou ainda como “transgressão à ordem” (Id, 2012, p. 412). Mas 

outras/os estudiosas/os começaram a perceber o quilombo como um fenômeno de resistência 

inerente ao processo de escravismo, onde pessoas livres lutavam contra o cativeiro, contra as 

péssimas condições de trabalho, os castigos violentos e completamente inumanos. Muito mais 
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que esconderijos de escravos, os quilombos “foram a maior forma de protesto, luta e 

resistência contra o sistema escravista e um espaço onde os(as) negros(as) puderam 

desenvolver seus costumes e reafirmar sua identidade” (HENGLER; SALVADOR, 2014, p. 

94) dentro de um sistema imposto pelos colonialistas e latifundiários da sociedade 

escravocrata brasileira.  

Historicamente, os quilombos representaram uma das principais formas de resistência 

negra contra a escravidão e, durante muito tempo, foi um assunto tratado como algo 

pertencente ao tempo da colonização brasileira, logo, considerada extinguida em nossa 

atualidade; visão histórica que dificulta o reconhecimento destes grupos étnicos, bem como 

sua valorização e respeito à legalidade de seus direitos, principalmente territoriais.  

Diante disto, não é mais possível identificar quilombos como algo ligado a “negro 

fugido”, “guerra de negros no mato” ou a grupos extintos no tempo da colonização. As 

comunidades quilombolas hoje estão muito mais próximas a grupos étnicos (BARTH, 1969) 

compostos por mais de uma etnia, que se autodefinem a partir de aspectos comuns como as 

relações com a terra ou o território urbano, o parentesco, a ancestralidade, as tradições e as 

práticas culturais próprias, engendrados em torno de bases políticas auto-organizadas, ou seja, 

“cada quilombo tem uma experiência particular de formação, em que os mencionados fatores, 

e outros, foram, com certeza, avaliados pelos que desejavam se aquilombar (SILVA, 2000, p. 

2; 13).   

 A partir da Constituição de 1988, no artigo 68 das Disposições Constitucionais 

Transitórias, foi legalmente instituído que “aos remanescentes das comunidades dos 

quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo 

o Estado emitir-lhes os títulos respectivos” (BRASIL, 1988). Desde então, estes grupos vêm 

conquistando o reconhecimento de suas histórias e direitos, bem como apoio legal e judicial 

pela luta e defesa de suas terras, mesmo que, até os dias atuais, persista a disputa territorial 

“para impedir que fazendeiros e empresas, privadas e públicas, subtraiam, por processos 

judiciais ou ações violentas, as terras tradicionalmente ocupadas por esses grupos” (SILVA, 

2000, p. 1), ocasionando muitas mortes ainda, como citado por Neto (2012, p. 13-14), na 

Comunidade Quilombola do Ipiranga, no estado da Paraíba.  

Estudiosas/os de quilombos e antropólogas/os preocupadas/os com as definições e 

olhares voltados para esses territórios negros (SCHMITT; TURATTI; CARVALHO, 2002), 

vêm discutindo a necessidade da ressemantização dos quilombos, partindo de um olhar de 

dentro, do olhar de quem os habita. Segundo Almeida (2002, p. 67), ao analisar quilombos 
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deve-se partir “da indagação de como os próprios agentes sociais se definem e representam 

suas relações e práticas em face dos grupos sociais e agências com que interagem”, pois 

O que está em pauta são essas revisões de esquemas em que se reconhece que a 

noção de raça não tem fundamento científico e em que as mobilizações 

transformadoras e de afirmação étnica não estão passando por consangüinidade, por 

pertencimento à “tribo”, por características lingüísticas e sinais exteriores que 

tradicionalmente marcaram diferenças. Está em pauta uma unidade social baseada 

em novas solidariedades, a qual está sendo construída consoante a combinação de 

formas de resistência que se consolidaram historicamente e o advento de uma 

existência coletiva capaz de se impor às estruturas de poder que regem a vida social 

(ALMEIDA, 2002, p. 79). 

 

 Desta forma, a partir deste novo conceito antropológico de comunidades quilombolas, 

Schmitt, Turatti e Carvalho (2002) afirmam que a condição de remanescente de quilombo 

possui uma definição mais abrangente, dando centralidade aos elementos identidade e 

território. Amparada em F. Barth (1976), que aborda sobre grupos étnicos e suas fronteiras, as 

autoras relacionam os sentimentos de pertença a um grupo ou um território como “expressão 

da identidade étnica e da territorialidade, construídas sempre em relação aos outros grupos 

com os quais os quilombolas se confrontam e se relacionam” (SCHMITT; TURATTI; 

CARVALHO, 2002, p. 4, grifo das autoras).  

 Dialogando com estes conceitos, a Associação Brasileira de Antropologia (ABA), 

também adota Barth (1969 e 2000) como uma de suas referências nos estudos voltados para as 

comunidades quilombolas contemporâneas, principalmente no que toca os processos de 

identificação e construção de laudos antropológicos. Segundo O’Dwyer (2002, p. 15), a teoria 

de Barth (1969) tem auxiliado a construir um olhar mais abrangente sobre os quilombos, pois 

a “persistência dos limites entre os grupos deixa de ser colocada em termos dos conteúdos 

culturais que encerram e definem suas diferenças”.  

 Desta forma, as diferenças, os “contrastes” culturais, não dependem mais de um 

observador de fora, mas “unicamente dos ‘sinais diacríticos’, isto é, as diferenças que os 

próprios atores sociais consideram “significativos”, e mesmo que essas diferenças mudem, os 

critérios de pertença marcam a permanência da dicotomia “eles” e “nós” (O’DWYER, 2002, 

p. 15). Assim, os parâmetros elencados para atuação dos antropólogos sobre as Terras de 

Quilombos se determinam a partir da seguinte perspectiva: 

De acordo com esse documento, “o termo quilombo tem assumido novos 

significados na literatura especializada e também para grupos, indivíduos e 

organizações. Ainda que tenha um conteúdo histórico, o mesmo vem sendo 

‘ressemantizado’ para designar a situação presente dos segmentos negros em 

diferentes regiões e contextos do Brasil. [...] Contemporaneamente, portanto, o 

termo quilombo não se refere a resíduos ou resquícios arqueológicos de ocupação 

temporal ou de comprovação biológica. Também não se trata de grupos isolados ou 

de uma população estritamente homogênea. Da mesma forma, nem sempre foram 

constituídos a partir de movimentos insurrecionais ou rebelados, mas, sobretudo, 
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consistem em grupos que desenvolveram práticas cotidianas de resistência na 

manutenção e reprodução de seus modos de vida característicos e na consolidação 

de um território próprio. [...] No que diz respeito à territorialidade desses grupos, a 

ocupação da terra não é feita em termos de lotes individuais, predominando seu uso 

comum. A utilização dessas áreas obedece à sazonalização das atividades, sejam 

agrícolas, extrativistas ou outras, caracterizando diferentes formas de uso e ocupação 

dos elementos essenciais ao ecossistema, que tomam por base laços de parentesco e 

vizinhança, assentados em relações de solidariedade e reciprocidade” (O’DWYER, 

2002, p. 18-19, grifo meu). 

 

 Partindo desses pressupostos, compreender um quilombo urbano como o do Barro Preto 

traz um maior enfrentamento no que toca as identidades e sentimentos de pertença de seus 

habitantes, pois, como afirma Micael Paixão de Jesus, atual presidente da Associação 

Comunitária e Cultural do Quilombo do Barro Preto, um dos maiores obstáculos enfrentados 

na comunidade é o fato de muitas/os moradoras/es não se reconhecerem como quilombolas, e 

“num é nem pela questão da cor! Por ser negro. É mais pela questão da religião!”5. Além da 

intolerância religiosa, segundo Hengler e Salvador (2014, p. 75), assim como os quilombos 

rurais, os territórios negros urbanos apresentam vários problemas como o reconhecimento de 

sua identidade, de seu direito a propriedade, o enfrentamento da opressão histórica e a 

discriminação racial, bem como “a resistência frente à especulação imobiliária e projetos de 

desenvolvimento urbano que implicam na redução do território ou no deslocamento desses 

grupos étnicos”. Logo, percebe-se que nestas áreas, a luta do quilombo urbano gira em torno 

da busca de um reconhecimento étnico, cultural e político, principalmente onde a disputa dos 

limites de terra não é intensa.  

 Quando se faz etnografia no campo urbano, como é o presente caso, a cidade termina 

apresentando maiores desafios quanto aos percalços da pesquisa, pois é um espaço “sobre o 

qual se anda e de onde se recolhem, na superfície, sinais que merecem leitura, ao mesmo 

tempo, ávida e cautelosa”, principalmente em se tratando de um bairro quilombola, no estudo 

sobre construção identitária. Para compreender bem os objetivos propostos é preciso se 

debruçar de forma mais cuidadosa, “tateando o chão” e buscando melhores ângulos de ver e 

analisar, pois “a cidade é mosaica” (SILVA, 2009, p. 174). 

Segundo dados oficiais da Fundação Cultural Palmares (BRASIL, 1988), em 13 de 

março de 2007, o bairro Barro Preto foi autoreconhecido como comunidade de remanescentes 

de quilombo porque culturalmente abriga uma grande concentração de pessoas negras, 

consideradas descendentes de africanos escravizados6. Além das pessoas negras, há também 

muitas pessoas de outros fenótipos, principalmente mestiças. Entretanto, o processo de 

                                                           
5 Entrevista cedida em 16.12.2016. 
6 Dados do Certificado de reconhecimento do Quilombo Urbano Barro Preto fornecido por representantes da 

comunidade. 
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construção identitária quilombola, que vem ocorrendo vagarosamente neste quilombo, tem se 

dado muito mais pelo fator político e cultural do que racial7, como ocorre em muitos 

quilombos reconhecidos no Brasil.  

Diferente de outros quilombos, cuja concentração de pessoas negras descendentes de 

africanas é maior, como ocorre na maioria dos quilombos rurais, presentes, dentre muitos 

outros, nas pesquisas realizadas no Quilombo do Rio das Rãs (SILVA, 2000), no Quilombo 

das Onze Negras do Cabo de Santo Agostinho-PE (SANTOS, 2012) e no Quilombo de 

Conceição das Crioulas (SOUZA, 2006), o Quilombo Urbano Barro Preto tem uma 

composição multiétnica. Diante dessa singularidade, percebi a necessidade de compreender 

melhor como se dá o processo de construção e valorização do sentimento de pertença étnica 

das/os moradoras/es da comunidade, em especial, das mulheres Griôs, tendo em vista o fato 

de serem Mestras da tradição oral. 

 

1.2 Griôs e Tradição Oral nos Quilombos Urbanos 

 

Das várias comunidades quilombolas reconhecidas no Brasil, em boa parte delas, a 

presença das mulheres Griôs é de grande relevância na organização comunitária, na 

sustentação familiar e na transmissão da história e cultura africanas, afro-brasileiras e 

indígenas. O termo Griô aqui definido parte do interesse em buscar agentes da tradição oral 

presentes no Quilombo Urbano Barro Preto para participarem de nossa pesquisa. 

As civilizações africanas têm em sua formação o exercício da oralidade, reconhecendo a 

fala não somente como um meio de se comunicar, “mas também como um meio de 

preservação da sabedoria dos ancestrais, venerada no que poderíamos chamar elocuções-

chave, isto é, a tradição oral” (VANSINA, 2010, p. 140). Esta tradição baseada na oralidade 

como principal prática de comunicação, evidenciando a ausência da escrita – método que se 

tornou hegemônico em muitas populações – tem servido para identificar estes povos como 

“atrasados”, “bárbaros”, “agráfos” e “sem história”, justificando não apenas a dominação, 

“mas todas as formas de violência desferidas pelo Ocidente durante o processo de colonização 

dos reinos e comunidades africanas” (LIMA; COSTA, 2015, p. 219).  

Em linhas gerais, entendemos por tradição oral o universo de vivência dos saberes e 

fazeres da cultura de um povo, etnia, comunidade ou território que é criado e 

recriado, transmitido e reconhecido coletivamente através da oralidade, de geração 

em geração. Este processo de transmissão apresenta uma pedagogia própria, bem 

                                                           
77 Dados de diário de campo e de entrevistas com representantes da comunidade. 
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como uma linguagem específica de elaboração, expressão e percepção (LIMA; 

COSTA, 2015, p. 218. grifo dos autores).  

 

A palavra Griô, também chamado dieli em bambara; nyamakala em fulfulde, significa 

animadores públicos na cultura africana e se tornou mais conhecido pelo termo francês griot. 

Os Griots são definidos como mestres e portadores de sabedoria.  Na cultura africana, eram 

conhecidos como trovadores ou menestréis classificados como griots músicos (tocam 

instrumentos, cantam e compõem); embaixadores e cortesãos (responsáveis por mediar 

desavenças entre famílias) e genealogistas, historiadores e poetas (contadores de histórias e 

grandes viajantes) (HAMPATÉ BÂ, 2010, p. 191-193, grifos do autor). Os griôs ocuparam as 

funções de preservar a história e repassá-las a outras gerações por meio do conhecimento de 

genealogias de famílias, mitos, histórias, costumes e culturas antigas das regiões e locais onde 

nasciam e residiam. 

No Brasil, a apropriação brasileira do griot africano se dá em um contexto de recriação 

e reelaboração de práticas africanas diante do processo de colonização e diáspora vivenciado 

pela população deste continente, traficada como escrava, e pelas populações indígenas 

presentes em nosso país. O termo Griô, que seria uma apropriação do griot africano, é um 

termo apropriado para identificar as rendeiras, as mães e pais-de-santo, as reiseiras ou 

rezadeiras, os/as mestres de capoeira, os/as mestres de samba-de-roda, as/os curadores, as 

parteiras e muitos outros personagens como representantes da sabedoria da tradição oral e 

referências de herança cultural, identidade e história no Brasil (LIMA; COSTA, 2015, p. 237). 

Os primeiros povos do Brasil também reconhecem no termo Griô a definição de um 

lugar social e político na comunidade para transmissão oral dos seus saberes e 

fazeres, a exemplo dos Kaingang do Sul, dos Tupinambá das Aldeias Tukun e Serra 

Negra (BA) e os Pankararu de Pernambuco, os Macuxi em Roraima, e tantos outros 

que participam da Rede Ação Griô Nacional contam sobre os morubixabas, 

Kanhgág Kanhró …, e o Griô contempla todos (AÇÃO GRIÔ NACIONAL, 2015)8. 

 

Então, vê-se que a mulher Griô, principalmente no universo brasileiro, assume esta 

prática de maneira mais abrangente do que no contexto africano, trazendo para nós a presença 

do feminino nas diversas práticas de tradição, com destaque nesta pesquisa para D. Adélia, a 

bordadeira, D. Maria Xangô, a rezadeira e D. Betinha, a Yalorixá9, nossas colaboradoras. 

Cientes da grande importância dessas mestras, tanto para a cultura quanto para a formação 

identitária étnica no Quilombo Urbano Barro Preto, nossa proposta é entrevistar essas 

mulheres mais velhas que residem no território deste quilombo e compreender como elas vêm 

                                                           
8 Disponível em http://www.acaogrio.org.br/acao-grio-nacional/o-que-e-grio. Acesso em 27.06.15. 
9 Segundo Silva (2010) o termo Yalorixá está ligado a posições hierocráticas dentro do terreiro, onde cada 

uma/um exerce uma função. A Yalorixá é a Mãe de santo da casa, quem lidera e administra o terreiro. 

http://www.acaogrio.org.br/acao-grio-nacional/o-que-e-grio.%20Acesso%20em%2027.06.15
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constituindo suas vidas e famílias, bem como se relacionam com a comunidade por meio de 

suas vivências e de seus saberes. 

A escolha por pesquisar mulheres Griôs se deu por percebermos a importância das 

pessoas mais velhas nos grupos étnicos de origem africana em relação à tradição oral, 

“tradição que pode ser definida, de fato, como um testemunho transmitido verbalmente de 

uma geração para outra” (VANSINA, 2010, p. 140). Tendo em vista que nosso objetivo é 

investigar as identidades étnicas e de gênero de mulheres que pertencem a um quilombo, é de 

grande importância ouvir “a Kuma, a Palavra, que possui não só um poder criador, mas 

também a dupla função de conservar e destruir. Por essa razão a fala, por excelência, é o 

grande agente ativo da magia africana” (HAMPATÉ BÂ, 2010, p. 173, grifo do autor). Desta 

forma, ouvir a Kuma, as palavras reveladoras – “mágicas” – guardadas nas vivências de D. 

Betinha, D. Adélia e D. Maria Xangô, e por meio delas documentar histórias, fatos, costumes, 

saberes e valores sobre a cultura e os diversos pertencimentos étnicos existentes no Quilombo 

Urbano Barro Preto é de grande relevância.  

Adiante, veremos alguns conceitos sobre identidades e etnicidade, como estão 

interligados com a cultura e fazem-se presentes nas expressões identitárias de populações 

diversas. 

 

1.3 Cultura, Identidade e Etnicidade   

 

 O ser humano constrói suas identidades em interação com a família, a comunidade, a 

sociedade, apreendendo informações que interferem na construção de suas subjetividades e 

mediando as coisas – construindo e transformando-as, ao tempo que as integra ao seu 

conhecimento, às suas ações e ser (WAGNER, 2010, p. 211) – tendo como base a cultura. A 

cultura é o elemento que une o ser humano ao seu redor através de uma teia de significados. 

Segundo Geertz (2012, p. 33), a cultura é tão importante ao ser humano que, se este não fosse 

gerido por seus sistemas de símbolos significantes, seu comportamento seria “ingovernável, 

um simples caos de atos sem sentido e de explosões emocionais, e sua experiência não teria 

praticamente qualquer forma”, pois, a cultura é “[...] uma condição essencial” para a 

existência humana. 

 Como o ser humano, por meio da cultura, constrói a si e suas experiências, a construção 

de suas identidades – seja de grupo, de etnia, de gênero, sexual – não ocorre de forma 

homogênea, nem tampouco podem ser interpretadas como fixas, terminadas ou gerais. 
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Segundo Hall (2014, p. 104), identidade é um conceito que se opera sob “rasura”, no qual os 

conceitos antigos de pensá-la não são suficientes para compreendê-las, mesmo que não 

possam ser descartados, pois ainda não foram dialeticamente superados. Para discutir 

identidades na contemporaneidade é preciso considerar conceitos antigos envolvidos em 

novos contextos, os quais estão infinitamente se movimentando. Neste sentido, a construção 

das identidades “são diversas e cambiantes, tanto nos contextos sociais nos quais elas são 

vividas quanto nos sistemas simbólicos por meio dos quais damos sentido as nossas próprias 

posições” (WOODWARD, 2014, p. 33), inventadas através da cultura e gerando significados 

“por meio de elementos simbólicos – palavras, imagens, gestos – ou de sequências destes. [...] 

O significado, portanto, é uma função das maneiras pelas quais criamos e experienciamos 

contextos” (WAGNER, 2010, p. 77).  

 O espaço comunitário constitui grande importância na construção identitária, posto que 

por meio dele a cultura é produzida, reproduzida, se impõe e é modificada na convivência 

pelas relações familiares e sociais, isso porque “a alma é ao mesmo tempo o grande mistério 

da cultura, a coisa que ela realça, busca, nutre e compele, e também a própria convenção que 

ancora o ator a seu mundo de invenção dialética” (WAGNER, 2010, p. 157). Uma mesma 

comunidade pode apresentar diversas referências para seus constituintes que, ao mesmo 

tempo em que corroboram com a desconstrução de estereótipos, também podem reproduzi-los 

sob a influência de conceitos e ideias que adentram o ambiente familiar pelas diversas formas 

de comunicação e interlocução existentes em seu meio. 

 Os estudos acerca da etnicidade apresentaram diversos conceitos em sua história, desde 

a busca de nomear e estudar origens de grupos tribais e classificar raças, à compreensão dos 

grupos autoidentificados, politicamente estruturados e militantes na busca do cumprimento de 

leis que efetive seus direitos por igualdade social na contemporaneidade. Com isso, o conceito 

de etnicidade tem-se modificado, pois “não é um conjunto intemporal, imutável de ‘traços 

culturais’ [...] ela provoca ações e reações entre este grupo e os outros em uma organização 

social que não cessa de evoluir” (POUTIGNAT, STREIFF-FERNART, 2011, p. 11). Assim, a 

etnicidade na contemporaneidade, tem possibilitado estudos do ser humano e de grupos 

étnicos diversos de forma mais ampla, partindo não apenas da caracterização exterior – do 

olhar de quem pesquisa, do olhar de fora –, mas principalmente das expressões próprias dos 

sujeitos em suas vivências e culturas.  

 Cunha (2009, p. 237) aponta que etnicidade não deve ser tratada como estudos 

biológicos – conceito de etnia como raça, nem como um conceito de cultura (apenas): há que 
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se estudar a etnicidade em sua substância, pois esta é uma via de comunicação, tanto dos 

elementos que caracterizam determinado grupo, como também de troca com outros grupos, 

propiciados através da linguagem.  

 Neste sentido, as identidades étnicas também precisam ser estudadas e compreendidas 

como um eixo em construção tendo alguns elementos como base constitutiva – pertencimento, 

autoidentificação, religiosidade, práticas tradicionais, costumes, culturas – pois “na medida 

em que são definidas, em parte, por meio da linguagem, a identidade e a diferença não podem 

deixar de ser marcadas, também, pela indeterminação e pela instabilidade” (SILVA, 2014, p. 

80), ou seja, as identidades não giram em torno de algo fixo ou isolado, como também afirma 

Hall (2014). 

As identidades são construídas dentro e não fora do discurso que nós precisamos 

compreendê-las como produzidas em locais históricos e institucionais específicos, 

no interior de formações e práticas discursivas específicas, por estratégias e 

iniciativas específicas. Além disso, elas emergem no interior do jogo de 

modalidades específicas de poder e são, assim, mais o produto de marcação da 

diferença e da exclusão do que o signo de uma unidade idêntica, naturalmente 

constituída, de uma “identidade” em seu significado tradicional – isto é, uma 

mesmidade que tudo inclui, uma identidade sem costuras, inteiriça, sem 

diferenciação interna (HALL, 2014, p. 109). 

 

 Sendo assim, as identidades étnicas encontram-se num “jogo de modalidades 

específicas de poder”, marcado pela relação da diferença entre o eu e o outro, “Nós/Eles”. 

Hall (2014) afirma que através deste jogo se torna mais possível de compreender a construção 

das identidades, do que interpretá-las como unidades fixas, idênticas, inteiriças. Elas são algo 

em movimento, se estruturam e modificam-se nas relações multiculturais, “nas quais 

diferentes comunidades culturais convivem e tentam construir uma vida em comum, ao 

mesmo tempo em que retém algo de sua identidade ‘original’” (HALL, 2009, p. 50), 

construídas na história individual, de grupo e da nação. Para tanto, “traços culturais” são 

elencados para garantir a distinção entre grupos que estão em contato contínuo na sociedade 

onde convivem. Estes traços são chamados por Cunha (2009) como diacríticos – elementos 

essenciais e carregados de sentido que resistiram à diáspora, como a língua, as tradições e a 

cultura que caracterizam as identidades étnicas de um grupo.  

 Poutignat, Streiff-Fernart, (2011), teóricos da sociologia, apontam que o processo de 

assimilação ocorrido em muitas sociedades, além de facilitar a integração de grupos étnicos 

diversos numa mesma nação, também acarreta fatores negativos. Durante a colonização, 

muito do que o sujeito carregava de sua ancestralidade e cultura, de grupo e de pátria, 

principalmente de origem indígena e africana, foi enfraquecido ou mesmo extinguido, 
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violentamente, por meio do processo de assimilação, causando uma grande avaria de 

elementos essenciais que compõe suas identidades étnicas.  

Nesta perspectiva, os fatores que favorecem o processo de assimilação (a 

aprendizagem da língua, a desagregação urbana, o casamento misto) são ipso facto 

mantidos por índices do enfraquecimento da consciência e da solidariedade étnicas. 

Admite-se, de modo muito geral, que o relaxamento dos liames étnicos é uma 

condição necessária da integração na sociedade global, ou, ao inverso, postula-se 

que a integração, uma vez realizada, acarreta automaticamente o esgotamento da 

solidariedade de grupos (POUTIGNAT, STREIFF-FERNART, 2011, p. 67-68, grifo 

dos autores). 

 

Mesmo com o enfrentamento da assimilação, da escravidão, da violência e do 

extermínio, a população africana no Brasil, por meio de seus valores ancestrais, crenças 

religiosas, da cultura oral e saberes que lhes permitiam se identificar como grupos étnicos 

(BARTH, 1969, p. 189-190) buscaram nos quilombos uma das primeiras formas de 

resistência e luta pela sobrevivência e uma vida comunitária, digna e livre.  

Nos quilombos, formados em sua maioria, principalmente, por pessoas negras, vivia-se 

de forma coletiva e em liberdade. A organização política dos quilombos sustentava uma 

economia familiar comunitária e de subsistência, onde tudo que era produzido em excedente 

era para uso de todos e tinham como lideranças um chefe e um grupo de conselheiros 

responsáveis pelas tomadas de decisão em comum acordo (GENNARI, 2011, p. 37).  

Pelo fato das mulheres serem em pequeno número nos quilombos, era comum a 

existência de famílias poliândricas, onde uma mulher se relacionava com mais de um homem 

de uma mesma aldeia (GENNARI, 2011, p. 38). Além desta caracterísitica, era frequente 

quilombolas “seduzir, ou arrastar pela força, cativos para o quilombo”, principalmente 

mulheres – que podiam ser índias, negras, mulatas, e em menor número, brancas –, numa 

tentativa de “corrigir o desequilíbrio sexual”, tendo em vista que a maioria dos quilombos 

eram compostos por homens, assim como de se fortalecerem numericamente (FIABANI, 

2012, p. 275-277).  

A partir dessa premissa, as pessoas que compartilhavam do mesmo sofrimento e labuta, 

traziam guardadas em si histórias, crenças e culturas similares, o desejo e o sonho de uma 

vida diferente. Estes elementos que comporam a luta quilombola tornaram-se essenciais para 

o fortalecimento político e identitário da população negra no Brasil, pois, mesmo em meio à 

tensionamentos e conflitos territoriais e de direitos (LEITE, 2008, p. 967), fortalecem as 

identidades e a consciência coletiva dos grupos étnicos de origem africana. Estes 

tensionamentos, como afirma Barth (1969), ocorrem justamente entre a interação destes 

grupos com outros grupos étnicos – neste caso, com grupos de descendências indígena e 
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europeia. Ou seja, a fronteira entre os grupos étnicos torna-se fundamental para o 

fortalecimento do pertencimento de grupo. 

Quando se define um grupo étnico como atributivo exclusivo, a natureza da 

continuidade dos traços étnicos é clara: ela depende da manutenção de uma 

fronteira. Os traços culturais que demarcam a fronteira podem mudar, e as 

características culturais de seus membros podem igualmente se transformar 

(BARTH, 1969, p. 195). 

 

Também se faz importante lembrar que os quilombos, mesmo sendo formados por um 

número maior de pessoas africanas, possuíam uma “origem étnica diferenciada, onde a 

presença de índios, pardos e brancos em seu meio acabaram atenuando as características das 

identidades tribais africanas, como foi o caso de Palmares (GENNARI, 2011, p. 38). Tal fato 

nos leva a perceber a necessidade em se tratar de identidades étnicas em espaços quilombolas 

numa perspectiva de multiplicidade de identidades e não apenas numa unilateralidade de 

sujeitos. 

Nesta perspectiva, no próximo capítulo discutiremos alguns conceitos sobre gênero, a 

importância da interseccionalidade nos estudos sobre mulheres, e como as identidades podem 

auxiliar na mudança de paradigmas presentes nessas áreas de estudo.  

  

1.4 Gênero, Interseccionalidade e Identidade 

 

 Em diálogo com os avanços sobre etnicidade e identidades, os estudos sobre mulheres 

também vêm se modificando, tendo como eixo não mais o sexo ou suas antigas divisões 

binárias. Muito recentemente, “as feministas começaram a usar a palavra ‘gênero’ como uma 

categoria de análise, no sentido mais literal, como uma maneira de referir-se à organização 

social da relação entre os sexos” (SCOTT, 1989, p. 2).   

 Segundo Stolcke (1991), o conceito analítico de gênero transcende o reducionismo 

biológico. Desta forma, “as relações entre homens e mulheres devem ser interpretadas como 

formulações culturais resultantes da imposição de significados sociais, culturais e 

psicológicos sobre identidades sexuais” (STOLCKE, 1991, p. 103). Portanto, assim como as 

formas de expressão dos desejos e prazeres, as identidades de gênero e sexual são compostas, 

definidas e moldadas pelas redes de poder das relações sociais (LOURO, 2007, p. 11). Suely 

Kofes (1992), analisando esta mesma categoria, complementa o olhar de Scott e dialoga com 

Louro (2007): 

Gênero seria o conhecimento sobre a diferença sexual. Conhecimento entendido 

como: sempre relativo; produzido por meios complexos, isto é, por amplos e 

complexos quadros epistêmicos e referindo-se não apenas às idéias, mas também às 
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instituições e estruturas, práticas cotidianas, rituais, enfim tudo aquilo que 

constituiria as relações sociais (KOFES, 1992, p. 21). 

 

 Os valores e conceitos apreendidos durante o desenvolvimento psico-afetivo-social 

estão norteados por discursos ideológicos que servem de modelo-padrão a serem seguidos 

para diferenciar o ser mulher do ser homem, ou seja, para moldar as identidades de gênero 

feminina e masculina. O que na maior parte das vezes se encontra oculto por detrás dessas 

diferenciações é o objetivo de empoderar um gênero, negligenciando os direitos do outro, 

“historicamente caracterizadas por uma situação de subordinação das mulheres” 

(SARDENBERG; MACEDO, 2011, p. 1). 

 À mulher e ao homem, histórico e culturalmente, é dado o dever de desempenhar papéis 

sociais ligados intrinsecamente às identidades de gênero exercidas por cada uma/um. Às 

mulheres eram delegadas funções como administrar as tarefas domésticas, cuidar e educar 

as/os filhas/os, cuidar das pessoas mais velhas e/ou doentes da família, e estar sempre pronta 

para servir ao homem. Além de tudo isso, o impedimento de acesso à formação intelectual, à 

liberdade do empoderamento de seus próprios corpos e a proibição de acesso a diversos 

espaços sociais, etc., que os homens tinham “direito”, foram negados durante séculos às 

mulheres, colocando-as numa posição de subalternidade, subserviência, violência e 

discriminação que minam até os dias atuais, mesmo com muitas mudanças já ocorridas 

através das lutas de mulheres em diversos contextos e do feminismo. 

 Stolcke (1991, p. 114), ao discutir como as diferenças de sexo influenciam em atribuir 

às mulheres o “papel instrumental de mediação entre a pureza biologicamente concebida e a 

proeminência social”, afirma que o sexo ainda é um forte elemento presente nas relações 

sociais que intensifica a discriminação de mulheres em relação aos homens nos espaços que 

ocupam, principalmente no mercado de trabalho e na política. 

Num novo giro do parafuso naturalista, numa sociedade industrial avançada, as 

mulheres, além disso, tendem a ser definidas, de uma forma não-mediada, por suas 

características sexuais em primeiro lugar e acima de tudo como mães, por sua 

essencial, incomensurável e biológica diferença em relação ao homem. Devido à 

crescente importância atribuída também ao mérito pessoal, as mulheres são agora 

vistas como inferiores e dependentes dos homens em si mesmas, porque, em face de 

sua função “natural” como mães, não podem competir com eles em termos iguais. A 

discriminação no mercado de trabalho, os salários diferenciados, a exclusão da 

política são apenas alguns resultados disso (STOLCKE, 1991, p. 114). 

 

 E quando analisamos a realidade histórica de mulheres negras, a discriminação e estado 

de submissão se tornam muito mais abrangentes, pois, marcadas pelas ideologias do 

patriarcado e do racismo, a mulher negra encontra-se numa posição de subalternidade, de 

discriminação, de violência e vulnerabilidade, tanto psicoemocional quanto física, bem mais 
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preocupante que mulheres de outras etnias, como demonstram os indicadores do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e o então Fundo de Desenvolvimento das Nações 

Unidas para a Mulher (UNIFEM), hoje ONU Mulheres (DOSSIÊ MULHERES NEGRAS, 

2013) e afirma, ainda, Spivak (2010): 

[...] se no contexto da produção colonial, o sujeito subalterno não tem história e não 

pode falar, o sujeito subalterno feminino está ainda mais profundamente na 

obscuridade (e por isso) [...] participar do trabalho antissexista entre as mulheres de 

cor ou as mulheres sob a opressão de classe no Primeiro ou no Terceiro Mundo está 

inegavelmente na ordem do dia (SPIVAK, 2010, p. 67; 86). 

Mulheres negras de classes menos favorecidas encontram-se em situações de violência 

constante: a ausência de poder “decidir sobre seus corpos, a violência simbólica da mídia, dos 

livros escolares, da linguagem, a violência médica, sexual, psicológica, de assédio moral no 

trabalho, etc., enfim a violência nas relações familiares” (BLAY, 2005, p. 1, grifos da 

autora). Todas estas discriminações estão presentes de forma tão oculta no cotidiano que 

muitas vezes são invisíveis às mulheres, principalmente as mulheres negras, de modo que as 

tornam ainda mais vulneráveis à exploração, auxiliando assim na legitimação de ideias 

sexistas e racistas. Por isso, é crucial que os estudos de gênero, raça e etnia sejam elaborados 

levando em consideração o conceito de interseccionalidade, como afirma Kimberlé Crenshaw 

(2002). 

A associação de sistemas múltiplos de subordinação tem sido descrita de vários 

modos: discriminação composta, cargas múltiplas, ou como dupla ou tripla 

discriminação. A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca 

capturar as conseqüências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais 

eixos da subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o 

patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam 

desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, 

etnias, classes e outras. Além disso, a interseccionalidade trata da forma como ações 

e políticas específicas geram opressões que fluem ao longo de tais eixos, 

constituindo aspectos dinâmicos ou ativos do desempoderamento (CRENSHAW, 

2002, p. 177). 

 

 Nesse sentido é de grande importância a interseccionalidade nos estudos de gênero, 

etnia e raça para que se construa uma análise profunda e real acerca da discriminação vivida 

por mulheres negras e de outras etnias na sociedade, pois, assim como é real o fato de que 

todas as mulheres estão sujeitas ao peso da discriminação, de alguma forma, “também é 

verdade que outros fatores relacionados à suas identidades sociais, tais como classe, casta, 

raça, cor, etnia, geração, religião, origem nacional e orientação sexual” (CRENSHAW, 2002, 

p. 173), acentuam as diferenças que influenciam diferentemente na forma como vários grupos 

de mulheres vivenciam a discriminação. 
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Escritoras, feministas e intelectuais, como Gonzalez (1980), Collins (1989), Hooks 

(1995), Moreira (2011), Conceição (2011) e Pacheco (2013), assim como outras mulheres 

negras, que em suas trajetórias de vida, por vezes invisíveis na sociedade, vem rompendo com 

o patriarcado e o racismo, fortificam a relevância em estudar gênero e raça realizados a partir 

de um novo ponto de vista – na perspectiva das teorias do ponto de vista dos sujeitos 

femininos subalternizados. Nesse sentido, mulheres negras, indígenas, de grupos menos 

favorecidos, de orientações sexuais e etnias diferenciadas estão em lugares que auxiliam uma 

melhor interpretação sobre o duplo fenômeno do racismo e do sexismo.  

 

 

1.5 As Mulheres nas Comunidades Quilombolas, Comunidades Rurais e Organizações 

Sociais 

 Muitas comunidades quilombolas existentes do território brasileiro possuem a presença 

de mulheres em sua gênese e sustento diário. A literatura abrangente sobre quilombos 

demonstram que muitos deles tiveram sua formação de maneiras diferentes além do 

aquilombamento em tempos de sociedade escravocrata, quando grupos de negros/as 

escravizados/as fugidos se reuniam e formavam pequenas comunidades, umas instáveis, 

outras duradouras, em regiões campesinas ou nativas.  

 Segundo Fiabani (2012, p. 354) “em algumas fazendas, alguns proprietários entregaram, 

em vida ou por testamento, pedaços de terra para que fossem cultivadas pelos trabalhadores 

escravizados”, fossem por famílias ou por grupos maiores, gerando assim alguns quilombos. 

Em outros casos, famílias de pessoas negras livres, após abolição, ocupavam terras sem dono 

ou compravam pequenos lotes e ali formavam uma comunidade ligada pelo parentesco e 

agregando outras pessoas de outros lugares (SCHMITT, TURATTI, CARVALHO, 2002, p. 

3). Em outros quilombos ainda, ocupavam terras próximas a cidades que, com o tempo, foram 

“engolidas” pela urbanização, fazendo com que a região quilombola se tornasse um bairro da 

cidade (FIABANI, 2012).  

 Maria José dos Santos, em sua pesquisa sobre Trajetória Educacional de Mulheres 

Quilombolas no Quilombo das Onze Negras, do Cabo de Santo Agostinho-PE traz como 

discussão principal as trajetórias educacionais de mulheres negras e sua contribuição no 

contexto educacional, por meio de suas histórias até então desconhecidas, silenciadas e 

invisibilizadas no decorrer da trajetória da educação brasileira (SANTOS, 2012, p. 14). 
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Segundo a autora, o Quilombo Onze Negras se formou quando três famílias migraram da 

capital e do interior de Pernambuco para o Cabo de Santo Agostinho em busca de trabalho nas 

terras da Usina de Santo Inácio. Posteriormente, com o avanço de obras urbanas, precisaram 

sair daquelas terras, e, recebendo indenizações do governo, compraram as suas próprias, 

fazendo deste quilombo uma particularidade.  

Atualmente, descendentes destas famílias residem no quilombo, tendo em sua 

administração mulheres que lá nasceram e atuam desde o autoreconhecimento até os dias 

atuais, buscando melhorias para a comunidade. A autora da pesquisa ressalta que as mulheres 

deste quilombo romperam as barreiras do racismo e da discriminação acreditando que a 

educação escolar é uma arma que dá suporte às suas lutas e pode transformar a sociedade 

(SANTOS, 2012, p. 95). Desta forma, essas mulheres tornaram-se as principais atoras no 

processo de transmissão da história do quilombo e das experiências ali ocorridas por meio da 

oralidade: “à medida que expressam o que viram ou vivenciaram, transmitem um 

conhecimento e reelaboram novos saberes, contribuindo para a perpetuação da história de um 

povo” (Id, p. 16). 

 Maria Aparecida de Oliveira Souza, em sua pesquisa sobre As Mulheres, a Comunidade 

de Conceição e suas Lutas: histórias escritas no feminino, buscou analisar como as 

identidades foram se formatando na comunidade para enquadrarem-se na política de 

identidades e poder recorrer à lei de identificação e demarcação da terra. Tendo como 

centralidade investigar a participação das mulheres que vivem hoje no quilombo, Maria 

Aparecida de Oliveira afirma que a Comunidade Negra Rural de Conceição das Crioulas, 

localizada no interior de Pernambuco, tem as mulheres ocupando de forma central a fundação 

da comunidade.  

Segundo Souza (2006, p. 9), as pessoas desta comunidade possuem uma particularidade 

enquanto suas identidades. Durante o processo de reconhecimento do quilombo, ao serem 

questionadas sobre como se identificavam, viveram “momentos de inquietação/tensão ante o 

dilema de ter que ‘assumir-se’ como tal, embora não se vissem unanimemente como 

‘remanescentes’, nem como ‘quilombolas’, ou de recusar tal identificação”. Entretanto, 

escolheram investir na identidade de remanescente de quilombo ao perceber que esta é via de 

permanência em seu território, percebendo que nesta apropriação, a “ressemantização do 

significado conferido à identidade quilombola possui menor importância à dimensão racial e 

maior à territorialidade” (SOUZA, 2006, p. 40).  
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Souza (2006, p. 123) afirma ainda, que as mulheres de Conceição, resistindo na luta 

pela terra e afirmação de suas identidades “rompem as barreiras que as circunscrevem a 

determinados espaços e posições sociais e se redescobrem “pessoas com direito a ter direitos”, 

o que contribui para desestabilizar a ideia hegemônica do patriarcado (SOUZA, 2006, p. 7). 

 Ações realizadas desde 1986, em torno da luta e ocupação de terras e a busca de 

melhores condições de vida, caracterizam a OMAQUESP (Organização de Mulheres 

Assentadas e Quilombolas do Estado de São Paulo), apresentada na produção de Renata 

Cristiane Valenciano – A organização das Mulheres Assentadas no Pontal do 

Paranapanema: o caso da OMAQUESP.  

 Esta organização não se trata de um quilombo, mas de grupos de mulheres trabalhadoras 

rurais sem terra e quilombolas do Estado de São Paulo que unem forças e se organizam, tendo 

como diretriz promover a defesa e a proteção dos direitos e interesses das mulheres, visando a 

eliminação das discriminações, a integração das mulheres na vida socioeconômica, política e 

cultural, promovendo o bem-estar, elevando a auto-estima e o nível intelectual de intervenção 

das mulheres assentadas e quilombolas em sua comunidade ou município, por meio de 

estudos temáticos, da educação e formação (VALENCIANO, 2002, p. 3).  

 Valenciano (2002, p. 6) afirma ainda que a OMAQUESP apresenta saltos positivos no 

que tange à organização de projetos para melhoria da renda familiar, acreditando que as 

experiências organizativas dessas mulheres vêm redefinindo o papeis de gênero exercidos por 

mulheres e homens, modificando suas vivências e fortalecendo o significado da luta e das 

demais pretensões de transformação embutidas nela, como a emancipação de classe.  

O artigo Cultura e Tradições negras no Mesquita: Um estudo da matrifocalidade numa 

comunidade remanescente de quilombo, apresentado por Suelen Gonçalves dos Anjos, buscou 

verificar o papel das mulheres negras na preservação e transmissão de práticas materiais e 

simbólicas de origem africana na comunidade do Mesquita, uma comunidade remanescente 

de quilombo goiano. Segundo Anjos (2006, p. 106-107) o racismo e o machismo influenciam 

duplamente no esquecimento e desvalorização das tradições culturais de origem africana, 

tendo em vista que as mulheres, principalmente as mulheres negras, têm sido as responsáveis 

pela guarda e transmissão dessa cultura; fato que perpetua a força do preconceito e da 

discriminação do gênero feminino no Brasil contemporâneo.  

A autora aponta que as mulheres da Comunidade do Mesquita, mesmo “tendo que 

competir com a mutilação de seus territórios, com o racismo e com a falta de oportunidades”, 

trazem em suas histórias séculos de lutas e determinação em preservar suas raízes e não 
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perder a “forma amorosa em educar seus filhos, trabalhar, festejar e pedir a deus por um 

futuro melhor para sua comunidade” (ANJOS, 2006, p. 117-118).  

 Carmélia Aparecida Silva Miranda, no artigo As Mulheres Quilombolas de Tijuaçu-BA: 

vivências cotidianas, trabalho e enfrentamento, nos apresenta os desafios e a participação das 

mulheres quilombolas em diferentes setores da comunidade, como na organização dos 

eventos da Igreja Católica (novena e procissão em homenagem a São Benedito, batizados e 

casamentos), nas manifestações culturais (Samba de Lata, Dança do Parentesco, Dança do 

Corta Cana) e nas questões políticas, como a participação na Associação Quilombola de 

Tijuaçu, localizada no município de Senhor do Bonfim-BA (MIRANDA, 2014, p. 110).  

 Neste estudo, Miranda (2014, p. 112) ressalta a relevância da tradição oral como 

elemento que fortalece o papel da mulher no processo de ensinar “as relações de trabalho e as 

regras de comportamento” às gerações mais novas, realçando o “matriarcado, em contraponto 

ao patriarcado da tradição”, ao ocupar diferentes espaços e funções no quilombo, destacando-

se na educação, religião, manifestações culturais e na gestão pública, política e financeira 

dentro da comunidade. Desta forma, a luta dessas mulheres aos poucos tem dividido a 

sociedade machista, patriarcal e androcêntrica, pois elas passaram a ter visibilidade, sabendo 

conviver com os homens e distribuir seus papeis na comunidade de forma mais igualitária (Id, 

p. 125).  

Miranda (2014) aponta ainda que a construção da identidade étnica presente na 

comunidade não se dá “pelas diferenças em si, mas pela tomada de consciência delas”, e, 

desta forma, “ao tomar conhecimento dessas diferenças, a população une-se em prol da sua 

cultura e, evidentemente, de sua identidade” (MIRANDA, 2014, p. 115), dando novos 

significados aos sistemas sociais baseados na etnicidade. 

 Nivaldo Aureliano Léo Neto, em sua pesquisa Mulheres Que Ousam Lutar: a 

construção da identidade como mulher quilombola, realizada na Comunidade Quilombola 

Ipiranga, localizada entre a cidade do Conde e a cidade de Jacumã, estado da Paraíba, às 

margens da estrada PB 018, traz a tona a discussão sobre o papel das mulheres na organização 

sócio-política do quilombo e suas construções identitárias. A comunidade possui a 

particularidade de ter em sua formação étnica a presença de indígenas, chamada de “terra de 

caboclos” pelas/os moradoras/es, todavia, este fato não é o único considerado na composição 

identitária da comunidade, pois “outros critérios foram percebidos/manuseados, tais como a 

posse da terra (na modalidade de “terra de herdeiro”) e características fenotípicas, a 

semelhança de ‘raça’” (NETO, 2012, p. 7). 
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 Segundo Neto (2012, p. 8), as vivências das mulheres na Comunidade do Ipiranga 

evidenciam um forte processo de encaminhamento para a autonomia da mulher por meio da 

participação na formação da associação de moradores, espaço onde vem descobrindo seus 

direitos e realizando conquistas, “tanto do ponto de vista familiar, adquirindo a casa própria, 

quanto pela questão dos direitos perante a ‘sociedade masculina’ (entendida aqui como um 

sistema de opressão sobre a mulher)”, ao participar das decisões políticas tomadas no 

quilombo.  

 Rosângela Figueiredo Miranda, em sua pesquisa intitulada Experiências das Mulheres 

Negras do Rio das Rãs: resistência, cotidiano e cultura – Bom Jesus da Lapa–BA (1970-

2009), buscou narrar as experiências das mulheres negras residentes na comunidade 

quilombola do Rio das Rãs, localizada a 70 km do município de Bom Jesus da Lapa-BA. A 

autora trata com detalhes aprofundados a história da comunidade, os conflitos pela conquista 

de suas terras, a preservação das festas e práticas culturais próprias e a forte presença das 

mulheres na manutenção familiar e comunitária por meio do trabalho agrícola e artesão, bem 

como suas participações nas decisões política e coletivas.  

 Durante o decorrer do texto, Miranda (2011) chama a atenção para a preciosidade de 

informações acerca do quilombo, bem preservadas em suas memórias, de onde ela conseguiu 

obter boa parte das informações presentes em seu trabalho; “memórias femininas, que os 

estudos realizados sobre a comunidade não contemplam, mas que são de fundamental 

importância na reconstituição e configuração da história da comunidade” (MIRANDA, 2011, 

p. 58).  

 Segundo a autora, as mulheres do Rio das Rãs tem conseguido transgredir fortes 

engessamentos de gênero presentes em nossa cultura por meio de suas vivências cotidianas na 

comunidade, atuando através de diversas práticas, tanto no âmbito privado como público, 

como a maternidade, a agricultura, o trabalho do lar, a produção de alimentos de subsistência, 

artesanato, a participação efetiva nas decisões da associação do quilombo, bem como 

participações em eventos junto a esta, nas festas da comunidade, e a relevante preservação das 

práticas de tradição oral das parteiras e das benzedeiras. Tais vivências traduzem-se como 

elementos importantes de “manutenção dos laços culturais, religiosos, da busca dos seus 

direitos à terra e do pertencimento por vínculos étnicos, importantes na sua autoestima como 

mãe, mulher, negra,camponesa, bem como sujeito da história (MIRANDA, 2011, p. 78-79). 

Muitas das características apontadas por estas/es autoras/es acerca dos Quilombos 

estudados acima se fazem presentes no Quilombo Urbano Barro Preto. Assim como no 

Quilombo Conceição das Crioulas (ANJOS, 2006), mesmo que vagarosamente, as pessoas do 
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Barro Preto têm buscado saber o que é ser quilombola e qual a importância disto para seu 

bairro. Todavia, existem muitos tensionamentos no que toca à construção de uma pertença à 

nova identificação que o bairro ganhou a partir do reconhecimento como quilombo, pois 

muitas pessoas desconhecem o real significado deste reconhecimento; outras não se 

interessam em saber o motivo de tal reconhecimento, muito menos se identificam como 

quilombolas.  

Tendo em vista as interpretações negativas pelas quais pessoas quilombolas foram 

julgadas e identificadas – marcadas – historicamente no Brasil, há que se entender que se 

reconhecer quilombola perpassa por um conhecimento histórico e uma (re)construção 

identitária, sendo compreendida atualmente não apenas através de um fator histórico e 

cultural, mas também de resistência, logo, político, como afirma Neto (2012, p. 7). 

Todos estes tensionamentos ficaram evidentes em meio às discussões durante o curso de 

extensão sobre Educação Quilombola (ODEERE/UESB), já mencionado anteriormente, com 

a participação de funcionárias, professoras/es, gestão e estudantes do Colégio Estadual 

Professor Miltom Santos, onde foi realizado o curso, assim como pessoas de outros âmbitos 

sociais da cidade e moradoras/es do Barro Preto. Durante algumas atividades do curso, como 

pesquisas de campo realizadas pelas/os cursistas com moradoras/es do bairro, foi possível 

perceber que há uma ausência de auto-atribuição étnica e de auto-reconhecimento como 

quilombola. E, neste sentido, fatores como esses podem acarretar ausência de empoderamento 

da comunidade, refletindo na impossibilidade de reconhecimento antropológico e territorial 

do quilombo, pois, como afirma Almeida (1999, p. 18), um dos fatores mais importantes nos 

processos de apropriação jurídica dos quilombos contemporâneos, que vêm se pautando 

“nessa redefinição [...] é como esses segmentos se definem e o que praticam”. 

Ainda que muitas pessoas moradoras do quilombo não compreendam ou não se 

identifiquem com o reconhecimento quilombola do bairro, foi relatado durante o curso, que 

muitas/os estudantes e moradoras/es da localidade vêm aumentando sua auto-estima, se 

afirmando como negras, se interessado em compreender porque seu bairro é reconhecido 

como quilombo e construindo novas concepções sobre ser quilombola. 

Quilombo está na cultura da pessoa, ideologicamente. Faz parte do que a pessoa é e 

acredita. Para onde ela for o quilombo vai com ela. Quilombo é refúgio de 
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solidariedade, acolhimento, proteção, conhecimento, nascimento, renascimento, 

portanto é lugar de resistência.10 

Assim como no Quilombo de Tiajuaçu (MIRANDA, 2014) e no Quilombolo Rio das 

Rãs (MIRANDA, 2011), no Quilombo Urbano Barro Preto, as Griôs investigadas também 

evidenciam o papel de preservar e exercer práticas tradicionais tão desvalorizadas, 

“duplamente”, por serem de origem africana e serem transmitidas por mulheres, como afirma 

Anjos (2006). A forma “amorosa” de receber as pessoas em seus lares, partilharem seus 

saberes e contarem suas histórias, como fazem D. Maria Xangô com a prática da reza, D. 

Adélia com a prática do bordado e da costura, e D. Betinha com a prática do Candomblé, 

tornam essas mulheres referências de tradição e da história viva do Barro Preto, como enuncia 

Jarlan Santos de Almeida, membro da diretoria da Associação Comunitária e Cultural do 

Quilombo do Barro Preto, ao falar das Griôs. 

É muito importante para o futuro de nossa comunidade né, e pra história de nossa 

comunidade. A vida dessas mulheres aqui... Porque elas têm muito conhecimento, 

tem a cultura que elas praticam né, a cultura, a religião, que é muito importante 

para uma comunidade quilombola (Jarlan Santos de Almeida, entrevistas cedida em 

15.12.2016). 

 

Além da importante relação com as práticas tradicionais, muitas mulheres do território 

do Barro Preto sustentam suas famílias, atuando em diversas profissões, como lavadeiras, 

empregadas domésticas, feirantes, comerciantes, costureiras, agentes de saúde, etc. Muitas 

mulheres participam ativamente em âmbitos sociais como líderes da Pastoral da Criança, 

associações do bairro, instituições religiosas e grupos de mulheres como o Coletivo de 

Mulheres Maria das Virgens. Entre essas mulheres, hoje já idosas, muitas dirigiram as 

primeiras formações familiares do bairro, evidenciando a presença da matrifocalidade, que, 

segundo Bernardo (2003, p. 44), tornou-se uma forma alternativa de família, tendo em vista 

que as mulheres africanas escravizadas tiveram melhores oportunidades de trabalho do que 

seus parceiros, como ganhadeiras11, lavadeiras, cozinheiras e até operárias. E apesar da 

matrifocalidade ser vista como pesada, sofrida, Bernardo (2003, p. 44) afirma que, para essas 

mulheres, esta experiência “acentuava sua autonomia e trazia satisfação”. 

Por meio da oralidade, a história do Barro Preto e seu território, bem como muitas 

relações sociais aqui elaboradas, se fazem presentes nas memórias das mulheres mais velhas 

                                                           
10 Frases enunciadas por cursistas da extensão, que moram no quilombo ou trabalham/estudam no colégio acima 

citado, documentadas em diário de campo durante o curso de extensão já mencionado. 
11 Ganhadeiras eram mulheres negras, escravizadas ou livres que tornaram-se responsáveis pela distribuição dos 

principais gêneros alimentícios, chegando a comprar a própria alforria, numa forma de liberdade que, por sua 

vez, beneficiou muito mais as mulheres, que eram menos necessárias à produção sobre a qual o sistema 

escravocrata estava constituído (BERNARDO, 2003, p. 44). 
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do bairro que contam com satisfação como participaram da formação deste espaço, como 

relata uma das Griôs pesquisadas. 

Quando a gente chegou aqui era só mato, muito mato. Só tinha umas 8 casas, 3 

construída, o resto era de palha. Era alecrim puro, pé de imbu, cansanção, 

graveteiro. A da gente também era de palha, toda de palha, as parede feita de tapa 

e coberta de palha, nós comprou em 68. Quem fez a rua aqui foi Mãe e nóis, quem 

botou água e luz. Quem ajudou a botar água e luz aqui foi Dr. Durval, Zé Lourenço 

e Cafezeiro. Quando a gente mudou praqui (casa) num passava o trem mais não. 

Panhava lenha e imbu tudo aqui, porque aqui tudo era mato. [...] A gente ajudou a 

construir casa aqui, foi verdade, umas cinco casa, a de Lula, a de Pedro, era Mãe, 

eu e Odete. Ah... nós ia buscar palha, os feixe de palha, tudo ali em cima ó 

(apontado pruma serra próxima) e lá na Jibóia em cima de caminhão, hoje em dia a 

gente passa e não vê mais nada. Nóis ia buscar pra fazer o caramanchão aí... Ah 

meu deus, nóis sambava aqui era cum candieiro e lampião, que tem uns bujãozim 

assim ó, enchia e botava no mei da casa. Oxen! E na roça não usava isso, era 

candieiro assim por cima das parede... E fazia uma fogueira na frente da casa e 

ficava assim ó de gente... Era... E era gostoso, você via assim confusão, nada, nada, 

tudo na união, e ainda tinha botequim na frente da casa, vendia goiabada, vendia 

guaraná quente, naquele tempo num usava geladeira (risadas) era, vinho, doce, ar 

mulher fazia arroz doce, sardinha, mingau e ficava tudo do lado de fora vendendo, 

era assim de gente animado na frente da casa, assim ó (gesto de muita quantidade 

com as mãos) (D. Betinha, entrevista cedida em 18.04.2016). 

 

O relato de D. Betinha nos transporta para outro tempo histórico do território onde hoje 

se encontra o Barro Preto, um tempo onde a cidade ainda guardava características rurais de 

um lugar em desenvolvimento urbano. E, naquele momento de sua história individual, D. 

Betinha, sua mãe e irmã (Odete), mesmo que no intuito apenas de melhorarem a qualidade do 

lugar onde moravam, bem como ajudar vizinhos a construírem suas casas, elas estavam 

constituindo outras histórias... A história do bairro, construindo a cidade, visto por um ângulo 

que, neste percalço, apenas a oralidade se materializando a partir da memória nos possibilita 

ter acesso: lembranças que revelam memórias individuais e coletivas (HALBWACHS, 2003).  

É a partir dessas lembranças que buscamos compreender as identidades dessas mulheres 

Griôs, D. Betinha, D. Maria Xangô e D. Adélia, pertencentes ao Quilombo Urbano Barro 

Preto. No capítulo seguinte, damos continuidade a nossa pesquisa através de um breve olhar 

histórico sobre o município de Jequié; e do caminhar etnográfico dentro do Barro Preto, 

percorrido durante um ano e meio, quando lá residi.  
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CAPÍTULO 2: CAMINHOS ETNOGRÁFICOS NO QUILOMBO URBANO BARRO 

PRETO 

 

2.1 Jequié: Cidade de Sol, de Água e de Cultura 

 Quando pensei em fazer a seleção de mestrado em Relações Étnicas, comecei a buscar 

um tema que dialogasse com minha área de estudo que tenho seguido desde a graduação em 

Pedagogia – gênero e sexualidade. Após algumas pesquisas e diálogos decidi pesquisar 

mulheres quilombolas e sua importância na construção das identidades étnicas e de gênero, 

principalmente na família. Assim, após ter sido aprovada na seleção, o Quilombo Urbano 

Barro Preto não saia de meus pensamentos. Durante os semestres de disciplinas teóricas, 

juntamente com minha orientadora, modificamos o propósito inicial da pesquisa por 

entendermos que a análise da construção das identidades étnicas e de gênero de mulheres 

Griôs do Barro Preto nos possibilitaria um maior ângulo de entendimento acerca da 

constituição cultural e identitária tanto dessas mulheres, como da comunidade estudada. 

Afinal de contas, como demonstra Geertz (2012), a cultura 

[...] denota um padrão de significados transmitidos historicamente, incorporado em 

símbolos, um sistema de concepções herdadas expressas em formas simbólicas por 

meio das quais os homens comunicam, perpetuam e desenvolvem seu conhecimento 

e suas atividades em relação à vida (GEERTZ, 2012, p. 66). 

 Sendo assim, é pela via da cultura que esta investigação intenta compreender 

construções identitárias femininas, utilizando para isto a etnografia. Para Geertz (2012, p. 7), 

fazer etnografia é descrever de maneira densa o espaço pesquisado, buscando coletar dados 

para depois apresentá-los em sua multiplicidade de estruturas conceptuais complexas, 

sobrepostas, estranhas, irregulares e inexplícitas. É tentar ler e elaborar um manuscrito sobre 

as vivências de pessoas tomando como base a cultura, à qual não se deve “atribuir 

casualmente os acontecimentos sociais, os comportamentos, as instituições ou os processos; 

ela é um contexto, algo dentro do qual eles podem ser descritos de forma inteligível – isto é 

descritos com densidade” (GEERTZ, 2012, p. 10).  

 Nesta perspectiva, minha inserção no Quilombo Urbano Barro Preto teve o propósito de 

facilitar minha aproximação com o espaço e seus sujeitos, auxiliando na operacionalização e 

realização dos objetivos da presente pesquisa, de forma que a mesma se desenvolvesse mais 

criteriosa e eticamente. 
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 Os primeiros contatos com a comunidade ocorreram através de amigas e pessoas 

conhecidas que residem no bairro desde que nasceram. Sou de Jequié e morava na Cidade 

Nova, um bairro um pouco distante do Barro Preto. Na companhia de moradoras/es e do 

presidente da Associação Comunitária e Cultural do Quilombo do Barro Preto visitei suas 

casas e caminhamos pelo bairro enquanto falavam sobre sua história. Aos poucos fui 

percebendo características do Barro Preto existentes apenas nele, carregadas de uma história 

que teve seu tempo de glória quando aqui passava o trem de ferro movimentando o bairro, a 

cidade e toda região, como relata D. Betinha. 

O trem vinha de lá, a estação era aí nos Bombeiro, dali daquele lado ali, eu me 

alembro tinha um bocado de barraca que as mulher vendia comida, e vinha muita 

coisa de Nazaré, desses trem, de Anagé, e vinha peixe, vinha caranguejo, vinha 

tudo, tudo pra feira daqui. Carregava boi, o curral, ali a Caixa D’água, ali era um 

curral, prendia os boi ali, e minha escola era de junto, de lá da escola via os boi 

desembarcar. [...] Era dois (trens), um carregava gente e o outro carregava carga, 

vinha boi, vinha lenha, vinha tudo, tudo, nessas estrada aí o povo vinha vender as 

coisas aqui, de Santo Antoim de Jesus pra cá e de Nazaré, tudo trazia pra vender 

aqui em Jequié. Era um movimento, era um movimento, minha fia, e era uns povo 

tudo embarcando aí ó, e era gostoso, um movimento de gente pra lá e  pra cá. Viajei 

pra Santo Antônio duas vezes, conheci um lugar que chama Guerém, pra cá de 

Valença, aí já foi eu, mãe e meu padrasto trabalhar nas estrada, nesse tempo dava 

febre, até nas folha de cacau dava febre, aí nóis veio imbora (D. Betinha, Entrevista 

cedida no dia 15.04.2016). 

 Como nos diz D. Betinha, muitas pessoas mais velhas da localidade “atingiram” o 

Trem de Ferro de Nazaré que passava por Jequié, “coincidindo com uma fase em que 

florescia a agricultura de exportação no Brasil, que se estendeu até a crise de 1929/1930” 

(ARAÚJO, 1997, p. 297). A construção da ferrovia que aqui passava foi iniciada em 8 de 

outubro de 1871, anteriormente chamada de Tram Road de Nazaré. Devido a muitos 

contratempos e imprevistos, em 1906 o governo do Estado a encampou, surgindo em seu 

lugar a Estrada Férrea de Nazaré. Inaugurada em 15 de novembro de 1927, quando a cidade 

contava com 1.406 casas e 13.000 habitantes, a Estrada de Ferro de Nazaré foi desativada em 

setembro de 1971, quando iniciado denso investimento do governo na construção de rodovias 

(ARAÚJO, 1997, p. 299; 305). 

 Em diálogo com o relato anterior de D. Betinha sobre as histórias do Trem de Ferro em 

Jequié, Domingos Ailton (2015) descreve o que o trem transportava e sua importância no 

provimento da população do interior baiano. 

Na Estação de Jequié embarcavam produtos agrícolas como feijão, arroz, farinha de 

mandioca, mamona, fumo, trazidos em cangalhas nos lombos dos burros conduzidos 

pelos tropeiros ou nos carros de bois guiados pelos carreiros, e desembargavam 

produtos industrializados como ferramentas e utensílios domésticos. Os mascates 

também recebiam mercadorias que vinham até de outros países, trazidas pelos 
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navios e depois transportadas pelo trem de ferro. Eram eles que levavam em suas 

malas as novidades para as cidades e as roças do interior baiano (DOMINGOS 

AILTON, 2015, p. 27). 

  A história do trem de ferro em Jequié contada pelo romancista supracitado vai de 

encontro às histórias de vida de D. Betinha, de sua mãe, Mãe Nininiha, e de D. Maria Xangô, 

como veremos mais adiante, pois o autor relata que foi através do trem de ferro que Seu 

Antônio Burokô chegou a Jequié para dali a um tempo fundar seu terreiro de Candomblé no 

bairro do Joaquim Romão (DOMINGOS AILTON, 2015, p. 29). 

Imagem 1: Mapa da Estrada Férrea de Nazaré 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 Tanto Araújo (1997) quanto moradoras/es do Barro Preto relatam que a cidade era outra 

no tempo em que a ferrovia funcionava. A existência do trem e o movimento de gente faziam 

com que Jequié se tornasse um centro comercial habitado e visitado por muitas pessoas, de 

lugares diversos, principalmente das cidades vizinhas e das existentes no percurso que a linha 

férrea passava. Não é a toa que várias famílias residentes aqui no Barro Preto vieram para 

Imagem 1: Mapa da Estrada de Férrea de Nazaré. Disponível em http://vfco.brazilia.jor.br/mapas-ferroviarios/1954-

EF-de-Nazare.shtml 
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Jequié na esperança de uma vida melhor, devido às possibilidades de trabalho que a cidade 

oferecia naquelas décadas.  

 Jequié é uma cidade localizada na região sudoeste da Bahia e possui 107 anos de 

emancipação. Seu nome possui dois significados: “na língua jês ou tapuias significa onça” e 

de influência tupi, significa “cesta de apanhar peixes” (ARAÚJO, 1997, p. 36-37). Seu 

surgimento está ligado ao comércio de mantimentos realizado por tropeiros e mascates que 

precisavam passar por Jequié a caminho de outras cidades, tornando-se crucial no 

abastecimento das regiões sudeste e sudoeste da Bahia.  

Imagem 2: Mapa do Município de Jequié-BA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  A presença do Rio de Contas foi via de sobrevivência e transporte bastante utilizado 

na época, onde, nos tempos de secas, agregou muitas famílias de retirantes que ali começaram 

a residir (ARAÚJO, 1997). Em obras publicadas sobre a história de Jequié, bem como em 

sites oficiais, como da prefeitura e da câmara municipal e do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), conta-se que a cidade surgiu de uma fazenda denominada Borda da Mata 

que pertencia a descendentes de portugueses, inicialmente a José de Sá Bittencourt. Com o 

tempo se formou ali um povoado que breve seria distrito do município de Maracás; tornando-

Imagem 2: Mapa do município de Jequié. Disponível em: http://cod.ibge.gov.br/PJ5. Acesso em: 31.01.2017. 

 

http://cod.ibge.gov.br/PJ5
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se município apenas no ano de 1910. Atualmente, Jequié possui uma população estimada de 

161.528 pessoas (IBGE, 2016) 12. 

Imagem 3: Rua Dois de Julho e Catedral Santo Antônio de Pádua em Jequié-BA (data indisponível). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Nas literaturas oficiais publicadas sobre a história de Jequié e na memória coletiva do 

município, pouco se fala sobre grupos de pessoas negras e indígenas, como se na formação do 

povoado só tivessem participado pessoas brancas e/ou descendentes de portugueses e 

italianos. Segundo Halbwachs (2003, p. 64), é comum atribuirmos a nós mesmos ideias, 

reflexões, sentimentos e emoções que nos foram inspiradas pelo grupo. E geralmente este 

processo acontece de forma tão “uníssona” que apreendemos o que está em nosso meio como 

algo nosso que já não se sabe onde tais sensações e lembranças foram geradas, se em nós ou 

nos outros. 

[...] De qualquer maneira, à medida que cedemos sem resistência a uma sugestão 

externa, acreditamos pensar e sentir livremente. É assim que em geral a maioria das 

influências sociais a que obedecemos permanece desapercebida por nós 

(HALBWACHS, 2003, p. 65). 

 Desta forma, este imaginário social que pensamos construir individualmente – todavia 

nenhum processo de construção das lembranças pode ocorrer de forma separada da interação 

                                                           
12 Disponível em: http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=291800). 

Imagem 3: Rua Dois de Julho e Catedral Santo Antônio de Pádua em Jequié, BA. Disponível em: 

http://www.biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=431353. 
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social13 –, pensado e estruturado ideologicamente por quem mantinha (mantém) o poder de 

voz e de decisões na cidade, desde seus primórdios, fortifica a ideia de que pessoas negras e 

indígenas não existiam ou não exerceram papéis fundamentais na construção do atual 

município.  

 Na obra mais completa, encontrada até então, sobre a história de Jequié, Araújo (1997, 

p. 39) nos traz algumas informações acerca das etnias presentes no município desde seu 

surgimento. Segundo o autor, boa parte da região ao redor de nossa cidade e outras regiões 

próximas ao Rio de Contas, era habitada por tribos indígenas como os mongoiós e cotoxós, 

cuja maioria foi “massacrada”, expulsa de suas terras e mortas violentamente pela mão 

armada dos bandeirantes que por aqui percorriam, realizando abertura de estradas e buscando 

novas terras.  

 Sobre a presença de pessoas negras em Jequié, Araújo (1997, p. 72) documenta que o 

primeiro grupo aqui chegado foi de homens escravizados, comprados por José de Sá 

Bittencourt. Este inconfidente que, “paradoxalmente” buscou constantemente a liberdade do 

Brasil, trouxe um grupo de escravizados para trabalhar na sede de sua fazenda Borda da Mata, 

latifúndio onde cresceu, oficialmente, Jequié. Para Araújo (1997), a formação do sertanejo, e 

desta forma de ser jequieense, foi influenciada muito mais pela presença indígena do que 

negra, devido a grande quantidade e diversidade de tribos indígenas existentes no sertão bem 

antes da chegada dos primeiros bandeirantes. 

A miscigenação no interior da Bahia foi, assim, bem diferente do que ocorreu no 

Recôncavo. No litoral, os citadinos e os barões do açúcar emprenharam as negras, 

gerando a mulata. Já no interior, predominou a mestiçagem entre o aventureiro 

branco e a índia, dando origem ao caboclo ou curiboca. Entregue aos pendores da 

raça indígena, o caboclo, de cor parda, afeito aos perigos, revelou-se também um 

bom vaqueiro (ARAÚJO, 1997, p. 40).  

 Todavia, a presença da etnia negra é muito intensa em Jequié, visivelmente presente, 

principalmente nas localidades periféricas, como, por exemplo, no Barro Preto e no Pau Ferro, 

outro bairro com muitos traços de um possível quilombo. Mas nota-se que a cultura de nosso 

município se aproxima muito à do nordestino que dialoga com costumes específicos de região 

rural e do labor com a agricultura e a pecuária. Não à toa, das Griôs que participam de nossa 

pesquisa, duas vieram da região rural de cidades vizinhas de Jequié: D. Adélia, que nasceu na 

região rural de Jaguaquara e D. Maria Xangô que nasceu na região rural de Maracás. 

                                                           
13 HALBWACHS, 2003, p. 29. 
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 Como não há transporte público para o Barro Preto há alguns anos, era difícil vir, antes 

da pesquisa, nesta parte da cidade. Todavia, sempre que eu viajava para cidades vizinhas, o 

ônibus passava pelo território do Barro Preto enquanto me fazia diversas perguntas sobre este 

quilombo existente em nossa cidade, mas que, do qual, quase nada se falava e quando se 

falava, era na visão estereotipada de moradores que residem em outras localidades e vêem 

este bairro como “feio”, “perigoso” e cheio de “marginais”.  

 Esta visão das periferias de Jequié é fortemente (re)produzida pela mídia local, 

principalmente pelas rádios FM’s e Blog’s, que disponibilizam diariamente “no ar” notícias 

sobre tudo que acontece na cidade, principalmente ocorrências policiais envolvendo 

apreensão de drogas, armas e assassinatos. De forma um tanto caricata, sutil e profundamente 

carregada de ideologias discriminatórias, os responsáveis por estes veículos de informação 

terminam influenciando na construção de um imaginário coletivo profundamente marcado de 

estereótipos que corroboram com uma visão negativa das periferias de Jequié. Basta acessar 

na plataforma virtual de busca “Google” com as palavras “Barro Preto, Jequié/ blog” que 

aparecem várias notícias sobre conflitos e crimes.  

Jequié: Adolescentes são apreendidos após balearem rival em tiroteio no Barro 

Preto. 08/04/2016 (http://blogmarcosfrahm.com/jequie-adolescentes-sao-

apreendidos-apos-balearem-rival-em-tiroteio/). 

Jequié: Homem é assassinado no Barro Preto. 03/02/2013 

(http://blogmarcosfrahm.com/jequie-homem-e-assassinado-no-barro-preto/). 

Adolescente assassinado na região do Barro Preto. 18/07/214 

(http://www.jequiereporter.com.br/blog/2014/07/18/adolescente-assassinado-na-

regiao-do-barro-preto/).14 

 

 Eu preferi não acreditar nesses estereótipos e me mudei para o bairro em julho de 2015. 

Enquanto cursava o segundo semestre do Mestrado, fiz as primeiras sondagens no campo. 

Percebi que o Quilombo Urbano Barro Preto não se aproxima caracteristicamente a uma 

comunidade quilombola rural como ocorre na maioria dos quilombos existentes no Brasil. Ele 

se apresenta muito mais como um território dentro de uma região urbana.  

 Para Little (2002, p. 3), a territorialidade é “o esforço coletivo de um grupo social para 

ocupar, usar, controlar e se identificar com uma parcela específica de seu ambiente biofísico, 

convertendo-a assim em seu ‘território’”. Para o autor, qualquer território é um resultado 

histórico de processos sociais e políticos. Desta forma, é possível afirmar que as relações 

                                                           
14 Acesso em 13.05.2016. 

http://blogmarcosfrahm.com/jequie-adolescentes-sao-apreendidos-apos-balearem-rival-em-tiroteio/
http://blogmarcosfrahm.com/jequie-adolescentes-sao-apreendidos-apos-balearem-rival-em-tiroteio/
http://blogmarcosfrahm.com/jequie-homem-e-assassinado-no-barro-preto/
http://www.jequiereporter.com.br/blog/2014/07/18/adolescente-assassinado-na-regiao-do-barro-preto/
http://www.jequiereporter.com.br/blog/2014/07/18/adolescente-assassinado-na-regiao-do-barro-preto/
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estabelecidas diariamente entre as mulheres de nossa pesquisa, e delas com a comunidade, 

residentes em pontos diversos do Barro Preto e Alto da Bela Vista (bairro vizinho ao Barro 

Preto), formam uma rede de interações sociais e culturais que perpassam por este território, 

aqui elencado, através de um estudo etnográfico no Quilombo Barro Preto, metodologia que, 

segundo Little (2002), se faz necessária para compreender a multiplicidade de expressões 

presentes nestes espaços. 

Outro aspecto fundamental da territorialidade humana é que ela tem uma 

multiplicidade de expressões, o que produz um leque muito amplo de tipos de 

territórios, cada um com suas particularidades socioculturais. Assim, a análise 

antropológica da territorialidade também precisa de abordagens etnográficas para 

entender as formas específicas dessa diversidade de territórios (LITTLE, 2002, p. 4). 

 

 Aos poucos fui me aproximando de moradoras/es e vizinhas/os com o objetivo de 

registrar observações do Quilombo e conhecer algumas mulheres mais velhas ali residentes, 

denominadas, em nosso estudo, de mulheres Griôs. 

 

2.2 Quilombo Urbano Barro Preto: Território de Resistência e de Cultura 

As palavras quilombo, mocambo, palmar, terra de pretos foram, e ainda são, termos 

utilizados por muitos/as autores/as no Brasil para designar os grupos de pessoas negras 

escravizadas que, por meio da fuga, espontânea ou planejada, individual ou coletiva, 

buscavam liberdade e a possibilidade de empoderar-se de sua força de trabalho (FIABANI, 

2012, p. 23). Historicamente, os quilombos representaram uma das principais formas de 

resistência negra contra a escravidão e, durante muito tempo, foi um assunto tratado como 

algo pertencente ao tempo da colonização brasileira, logo, considerada extinguida em nossa 

atualidade. Esta visão histórica sobre quilombos dificulta o reconhecimento destes grupos 

étnicos até os dias atuais, bem como sua valorização e respeito à legalidade de seus direitos, 

principalmente territoriais.  

Dos muitos aspectos que constituem um quilombo, Fiabani (2012, p. 412-416) aponta 

que não há unanimidade quanto à sua conceitualização, pois há vários significados: fenômeno 

a ser repreendido pela polícia (quilombolas como “vagabundos e ladrões”), projeto 

“restauracionista”, “fenômeno essencialmente africano e contra-aculturativo”, forma 

fundamental de “resistência”, expressão de “luta de classes entre senhores e cativos”. O autor 

aponta ainda que os motivos das fugas não estavam ligados à preguiça ou incapacidade de 

trabalhar, muito menos ao desejo de preservar sua cultura ancestral, como muitas pessoas da 
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época julgavam. Os reais motivos eram por não aceitar a “apreensão e exploração de sua força 

de trabalho, que resultava em duras condições de existência, do ponto de vista material e 

espiritual” (FIABANI, 2012, p. 417), bem como os maus-tratos e duros castigos. 

O Quilombo Urbano Barro Preto, situado na zona urbana do município de Jequié-BA, 

teve seu reconhecimento pela Fundação Cultural Palmares (BRASIL, 1988) no ano de 2007. 

Antes disso, o bairro já existia há décadas e ganhou o nome de Barro Preto por causa da cor 

do solo daquela localidade que, segundo moradoras/es, quando chovia formava um barro 

escuro e abundante. A partir da construção do trecho da Estrada Férrea de Nazaré, que tinha 

seu final no município vizinho Jaguaquara, e foi transferido para Jequié, começa a surgir o 

bairro Barro Preto, em meados de 1920.  

Imagem 4: Barracamento: compartimentos individuais localizados na Rua da Linha (por onde 

o trem de ferro passava), no Barro Preto, que serviam para guardar mantimentos ou para o 

descanso de funcionários da estrada férrea. Atualmente é utilizado como residência por 

moradoras/es da comunidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esta ferrovia “permitia uma integração das regiões: Vale do Jequiriçá / Recôncavo / 

Sudoeste da Bahia (Jequié), dentre outras, contribuindo assim com intercâmbios culturais” 

(SANTOS, 2009, p. 6) e tinha por objetivo suprir a necessidade de “modernização do 

Imagem 4: Barracamento. Disponível em: 

http://educacaoquilombolaurbana.blogspot.com.br/2012/11/aspectos-sociais-economicos-culturais-e.html. 

Acesso em: 12.02.2017. 

 

http://educacaoquilombolaurbana.blogspot.com.br/2012/11/aspectos-sociais-economicos-culturais-e.html
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transporte imposta pelo tempo [...] e dispor de uma rede urbana em condições de absorver 

manufaturados exportados da capital, conjugando o comércio com a agropecuária” 

(ARAÚJO, 1997, p. 299), substituindo as tropas que mantinham, até então, o escoamento da 

produção agrícola do interior da Bahia para a capital transportada em “lombo de burro” – ou 

seja, com animais. 

Segundo as histórias contadas por moradoras/es do quilombo, o bairro surge com a 

chegada de “trezentos homens negros, que saíram do município de Maracás-BA” para 

trabalhar na construção do trecho ferroviário da Estrada Férrea de Nazaré15. Todavia esses 

dados não são citados nas obras de Domingos Ailton, Antônio Burokô (2015) nem na de 

Araújo (1997, p. 303-304), Uma Nova História de Jequié – reconhecida como uma das obras 

mais completas produzidas até então sobre a história do município –, na qual relata a 

participação da “eficiência e o trabalho de engenheiros, técnicos e auxiliares de vários países 

que trabalharam lado a lado com os brasileiros”, onde destaca a presença de franceses, 

espanhóis, argentinos, italianos, alemães e portugueses. Mas quem afinal “botou a mão na 

massa”? Quem realizou o trabalho braçal? Será que não existiam pessoas descendentes de 

africanos e indígenas nesta região, nesta construção? Ou apenas foram invisibilizadas como 

aconteceu em boa parte da história brasileira contada “oficialmente”? 

Além desses homens negros que trabalharam na construção da ferrovia e, 

possivelmente, seus familiares, outras pessoas de Jequié e de cidades da região como 

Jaguaquara, Milagres, Itiruçú e Itagi, bem como cidades por onde passava o trem de ferro, se 

mudaram para o Barro Preto com intuito de “ganhar a vida”: fosse trabalhando na ferrovia ou 

acompanhando quem nela trabalhava, no comércio, em casas de família ou na feira – um dos 

principais acontecimentos da região naquele tempo.  

Cientes destas características e relatos históricos, somado ao fato de que o 

reconhecimento traria benefícios para a comunidade, um grupo composto por representantes 

da associação de moradores do bairro, tendo como presidente Sr. Genivaldo Batista Santos e 

                                                           
15 Estes relatos foram documentados em diário de campo enquanto participei do curso de extensão em Educação 

Quilombola, promovido pelo ODEERE, realizado no Colégio Estadual Dr. Miltom Santos, uma das escolas do 

quilombo Barro Preto. Durante as aulas, moradoras/es do quilombo relataram que o surgimento do bairro foi a 

partir da construção da linha férrea e da chegada deste 300 homens negros pra trabalhar na construção da mesma. 

Esta mesma versão também se repete por componentes da Associação Comunitária e Cultural do Quilombo 

Barro Preto, que relatam também sobre a possível existência de um quilombo no município de Maracás, num 

bairro atualmente chamado de Cuscuz, onde existe grande concentração de pessoas negras, bem como a presença 

de construções antigas e a preservação de culturas e hábitos específicos das pessoas daquele bairro, que 

anteriormente ao crescimento urbano de Maracás, localizava-se numa região afastada do centro da cidade. Daí, a 

relação com o Barro Preto ser considerado como remanescente quilombola tendo em sua história de surgimento 

a presença de pessoas negras descendentes de africanas/os que foram escravizadas/os. 
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representações políticas (vice-prefeita daquele ano, professoras da UESB, participantes de 

movimentos sociais, representações religiosas, de escolas e associações) formaram uma 

comissão em busca do reconhecimento do Barro Preto como comunidade de remanescentes 

quilombolas durante o ano de 2006. Após essa organização, em 13 de março de 2007, o bairro 

Barro Preto foi autoreconhecido pela Fundação Cultural Palmares (BRASIL, 1988), como 

Comunidade Quilombola Urbana Barro Preto.  

No ano seguinte, após o autoreconhecimento da comunidade, a direção do Colégio 

Estadual Duque de Caxias, na pessoa da professora Ângela Eça de Oliveira, após realização 

do censo escolar – através do qual constatou-se que era grande a quantidade de alunas/os 

moradoras/es do quilombo matriculados no colégio –, junto com representantes da 

comunidade, buscou o reconhecimento do colégio como Escola Quilombola, adquirindo então 

o nome de Colégio Estadual Quilombola Dr. Milton Santos.  

Inicialmente não foi fácil residir no Quilombo Barro Preto, pois não há transporte 

público coletivo16; então é necessário andar até o centro da cidade, cerca de 15 a 30 minutos, 

debaixo de muito sol e calor, já que o clima de nossa cidade é bastante quente, devido ao fato 

de estar localizada geograficamente na zona limítrofe entre a caatinga e a zona da mata. 

Lembro-me de uma vizinha caçoando de mim toda suada e queimada do sol vindo do centro 

para casa. Ela ria porque encontrou mais uma que compartilhava de suas vivências cotidianas 

e fiquei feliz por estar ali, já que, como afirma Geertz (2012, p. 187), “ser caçoado é ser 

aceito” quando se referia a Bali, no último capítulo de sua obra.  

Também fiquei muito preocupada e senti medo inicialmente em relação à segurança, a 

ponto de pensar em desistir de morar na comunidade. Eu havia construído uma imagem 

perigosa do bairro antes de vir morar nele, imagem reforçada pelos meios midiáticos que 

influenciam no imaginário coletivo da cidade, inculcando em nossas cabeças que as periferias 

são perigosas, como relatado anteriormente. Todavia, a convivência na comunidade revelou 

outras características das pessoas que ali moravam. Durante o período de um ano e seis meses 

que residi no Barro Preto, especificamente na 1ª Tv. Americano da Costa, Rua Dom Climério 

e na 2ª Tv. Dom Climério17, a atenção, o acolhimento e o cuidado das famílias conhecidas, 

das/os novas/os vizinhas/os e das pessoas curiosas que ali residem foram cruciais para que eu 

                                                           
16 Segundo moradoras/es, existia transporte público no bairro, mas, há alguns anos, foi interrompido. Segundo a 

empresa, o serviço deixou de existir no Barro Preto porque o número de passageiros era pequeno, principalmente 

depois do surgimento das motos-táxi no município. 
17 Residi em casas alugadas durante a pesquisa, e, por coincidência, fiquei seis meses em cada casa, sempre 

buscando uma melhor estrutura (para estudar) e melhor preço. Durante este período morei próximo a amigas 

conhecidas de muitos anos e de vizinhas muito atenciosas e gentis, que faziam questão de cuidar de mim e ajudar 

na construção desta pesquisa. 
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me sentisse segura e confiante no percurso de minha pesquisa etnográfica, ressignificando a 

imagem preconceituosa que nossa cidade construiu sobre o Barro Preto. 

Havia um grupo de jovens, homens e mulheres, que cotidianamente se reuniam debaixo 

da sacada da minha primeira moradia na comunidade. Sempre iam á noite e, sem fazer 

barulho, sentavam e usavam alguns tipos de drogas. Logo depois que terminavam o consumo, 

partiam. Moradores/as relataram que em vários pontos do bairro há traficantes, mas que a 

convivência é tranquila, no sentido de não haver conflitos com moradores/as; quando há 

conflitos geralmente ocorrem com outras pessoas que também traficam e/ou usam drogas ou 

com policiais, os quais a maioria resultam em mortes e/ou prisões, intensamente noticiadas 

pelas rádios locais de forma estereotipada. 

Ao perguntar a uma das Griôs pesquisadas sobre o que ela achava do Barro Preto ter se 

tornado um quilombo, a mesma afirma que, mesmo que ainda existam alguns acontecimentos 

preocupantes – como os conflitos por uso e tráfico de drogas que têm provocado inúmeras 

mortes, principalmente de jovens negros, fato que vêm ocorrendo frequentemente não apenas 

no Barro Preto, mas na maioria dos bairros do município de Jequié –, a comunidade melhorou 

muito, principalmente na organização urbana, na educação e nas possibilidades de crescer e 

melhorar a vida de quem mora nela. 

Eu acho bom... É daí pra frente né, daí pra frente, porque quem era o Barro Preto? 

Ô minha fia, tu é doida? O Barro Preto hoje é cidade, é organizado... O Barro 

Preto hoje o povo pode dizer assim virou centro ni educação, nos planejamento de 

tudo, hoje é... Oxen! Quem era o Barro Preto, Adriana, quem era? Ninguém queria 

morar aqui não minha fia, o povo “ah, morar ni Barro Preto?”. Quem quisesse que 

falasse no Barro Preto lá naqueles mei melhor que a gente morava (Joaquim 

Romão, próximo do Terminal Rodoviário). “Você mora aonde? Ave Maria, no 

Barro Preto?”. Ô Adriana, aqui tinha uns presepeiro, mas também tinha muita 

gente boa. Agora hoje é que a presepada tá feia, num é? É porque tinha umas 

família que gostava de matar também, gostava de fazer muita presepada, mas num 

era morte como tem hoje não... Hoje você vê aí como é que tá, que faz até medo a 

pessoa botar a cabeça na porta. Depois que virou quilombo tá melhorano e vai 

melhorar mais ainda... E tu vai ver daqui uns tempo ninguém vai conhecer mais por 

Barro Preto, porque você tá veno a quantidade de casa boa que tá fazeno, e tá 

andano né, e ta andano, num tá parano por aí não, tá veno que tá encheno que você 

não acha mais uma possezinha por aí (D. Adélia, Entrevista cedida em 08.09.2016). 

Mesmo não expressando uma posição específica sobre uma identificação quilombola, 

D. Adélia percebe que o bairro tem se transformado em muitos aspectos após o 

autoreconhecimento como quilombo. Seu relato desconstrói o estereótipo utilizado por muitas 

pessoas de Jequié em denominar o Barro Preto como um bairro ruim de morar, revelando que 

ali também existem muitas pessoas boas de conviver, algo que minha experiência residindo 

no bairro também me permitiu observar. Muitas/os moradoras/es do bairro possuem um perfil 
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de vizinhas/os que preservam costumes de cuidar e ajudar no que for preciso às pessoas com 

quem dividem o mesmo espaço de moradia: seja ajudando num momento de doença ou 

falecimento de familiares, prestando favores, visitando famílias conhecidas, realizando 

encontros religiosos – como a reza do terço que D. Adélia e suas vizinhas e amigas tem o 

costumes de fazer periodicamente – e participando de momentos de celebrações, como 

aniversários e os tradicionais carurus de São Cosme e São Damião18, ainda preservados por 

algumas pessoas da comunidade que tem o orgulho e a devoção de preparar e realizar a festa.  

Por ser um quilombo localizado na zona urbana de uma cidade de médio porte, a rotina 

no Barro Preto é muito próxima a de um bairro urbano: muitas pessoas saem cedo para 

trabalhar em empresas, lojas e indústrias no centro da cidade; outras possuem comércios 

próprios no bairro como mercearias e supermercados, salões de beleza, costura, padarias, 

reformadoras e lojas de consertos, comércios de materiais de construção, bares. Há também 

pessoas que trabalham com transporte de passageiras/os e de materiais de construção como 

areia, brita, etc., que aqui no Barro Preto, ainda é carregada por carroceiros. Conversando com 

alguns carroceiros obtive a informação que nas ruas próximas a residências que morei durante 

a pesquisa trabalham cerca de 20 carroceiros. Mas há pelo menos mais dois pontos de 

carroceiros no território. 

Os sons das carroças e cavalos se misturam aos sons dos carros, caminhões-baú e 

motos, transportando alimentos, materiais de subsistência e de construção, transportando 

pessoas; misturam-se os sons dos carros anunciando promoções dos supermercados e das 

motos que vendem sorvete e tapiocas recheadas que passam diariamente pelas ruas onde 

morei, ao som dos pedreiros construindo casas, das músicas gospel do rádio da vizinha de 

frente e das igrejas protestantes ao redor, do vendedor de vassouras artesanais.  

O Barro Preto não dorme. De madrugada, através das janelas, ouço passos apressados e 

motos em alta velocidade, ouço cochichos e cachorros latindo. Outro dia, a vizinha comentava 

que “quando ouvia cachorros latindo no dia seguinte tinha-se a notícia que alguém morreu”. 

De vez em quando, infelizmente, também escutamos tiros de armas de fogo dos conflitos de 

pessoas envolvidas com tráfico/uso de drogas. 

Nos domingos, o cotidiano do Barro Preto se modifica por conta da Feirinha que 

acontece no bairro ao lado, Joaquim Romão. São pessoas indo e vindo durante toda a manhã 

                                                           
18 Nos próximos capítulos explico com mais detalhes sobre esta festa tradicional de São Cosme e São Damião no 

território do Barro Preto. 
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carregando frutas, verduras e sacolas de supermercado em bicicletas, motos e carros de mão, 

levados em sua maioria por meninos de família com baixa renda, que aproveitam para ganhar 

uns trocados.  

Há famílias grandes aqui no bairro e as casas, por vezes, foram construídas em 

pequenos cômodos, coladas nas outras, o que nos remete a um crescimento urbano rápido e 

desordenado. Moradoras/es contam que havia aqui uma fazenda que pertencia a uma senhora 

chamada Elza Leoni, popularmente chamada de “manga de Elza”. E com o crescimento do 

número de pessoas que vieram aqui morar por causa da ferrovia, ela “vendeu” parte de sua 

terra. Das pessoas moradoras do bairro que conheci, a maioria veio de outras cidades para 

morar aqui, principalmente durante a existência e funcionamento do trem de ferro, fator que 

movimentava o comércio do bairro e da cidade oferecendo trabalho e diversas fontes de renda 

para a população, alimentando um tempo de grandes expectativas. 

À noite é costume das/os moradoras/es sentarem na porta de suas casas pra conversarem 

e se refrescarem, já que dentro de casa faz muito calor devido ao clima quente, na maior parte 

do ano, de nossa cidade. É o momento também de participar dos cultos das igrejas 

protestantes, católicas, e também dos poucos terreiros de Candomblé e Umbanda que ainda 

resistem, e de visitar pessoas conhecidas. Na semana que mudei para a segunda casa, foi 

necessário realizar algumas reformas na mesma; e os pedreiros – meu companheiro e seu 

amigo – trabalharam à noite até mais tarde pra adiantar o trabalho. Por volta das 23hs 

estávamos ainda mexendo na casa e contando casos, enquanto eu observava as famílias da 

nova rua. Depois das 22hs a maioria das pessoas entrou pra suas casas, exceto uma casa um 

pouco abaixo da minha. Parecia ser uma roda de familiares e amigos conversando 

animadamente sentados no passeio em frente à casa. De longe percebi que a maioria eram 

pessoas de pele escura como a maioria das/os moradoras/es da comunidade. Estavam ouvindo 

uma rádio da cidade que, àquela hora, tocava músicas românticas, algo que me remeteu a 

muitas lembranças de minha adolescência. Essas pessoas estavam sentadas tarde da noite 

conversando animadas e tranqüilas, apesar de muitas pessoas identificarem o Barro Preto 

como muito violento e perigoso. De toda rua, as únicas pessoas do lado de fora de casa e 

conversando animadamente éramos “nós”. 

Nas noites de domingo, o clima do bairro é revestido pelos cultos e ritos religiosos das 

igrejas católicas, Comunidade Senhor do Bonfim, que sempre bate seu sino às 18hs, e igrejas 

protestantes que aqui se fazem largamente presentes, sendo difícil encontrar uma rua que não 
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haja pelo menos uma igreja desta origem. Na segunda rua onde morei, existem duas na rua da 

frente e duas na rua de trás. Uma delas, durante seus cultos, utilizava o som num volume 

muito alto e ficava repetindo muitas palavras e músicas causando uma poluição sonora 

terrível às famílias das casas mais próximas, e a mim cuja casa ficava em frente à igreja – 

tornando-se impossível ler ou escrever qualquer coisa durante o culto.  

Nesta mesma igreja, além do barulho, é possível perceber que a forma de falar e os 

temas discutidos durante os cultos corroboram com a construção de um visão religiosa onde 

Deus está no centro da vida e que Ele é o responsável por resolver os problemas de quem 

n’Ele espera. Ou seja, discursos dizendo que basta adorar a Deus, participar dos cultos e 

colaborar com o dízimo, para que a igreja cresça, e todos os problemas serão resolvidos, são 

diariamente fomentados durantes os encontros desta Igreja, que está sempre cheia de 

fervorosas/os cristãs/aos, em busca de algo no que acreditar, que acalente suas angústias e 

resolva seus problemas, como relata Melo (2007) ao tratar sobre a presença das igrejas Neo-

Petencostais, em sua pesquisa de mestrado, realizada no bairro Alto da Bela Vista, que fica ao 

lado do Barro Preto.  

Alguns sujeitos que se consideram ou estão sem perspectivas de futuro na vida 

(econômico, social) começam a freqüentar essas Igrejas; influenciadas pelos 

discursos dos pastores, os quais levam muitos a mudarem aspectos de seus 

comportamentos. A religião conduz uma série de ações no âmbito do tecido social 

freqüentado pelos novos convertidos (MELO, 2007, p. 82).  

Certo dia conversando com uma das muitas vizinhas que tive no Barro Preto, moradora 

antiga do bairro, sobre este barulho incômodo e desnecessário desta mencionada igreja, nos 

perguntávamos por que há tantas igrejas protestantes aqui no Barro Preto, ao que ela me 

respondeu: “porque é um bairro pobre, de pessoas simples e que passam muita necessidade... 

Um bairro de periferia e carente, prato cheio pra essas igrejas que muitas vezes só visam 

lucro (Moradora M.).19  

Tal pensamento nos remete a Geertz (2012) quando, ao tratar sobre a religião como 

sistema cultural, afirma que alguns elementos presentes na vida humana impulsionam sua 

busca em uma crença que, de certa forma, lhes tragam sentido e significado às experiências na 

vida e nos modos de vivê-la. 

A existência da dor, da perplexidade e do paradoxo moral – do Problema do 

Significado – é uma das coisas que impulsionam o homem para a crença em deuses, 

demônios, espíritos, princípios totêmicos ou a eficácia espiritual do canibalismo (os 

outros são um envolvente senso de beleza ou uma alucinante percepção de poder), 

                                                           
19 Dados do diário de campo. 
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mas essa não é a base onde repousam tais crenças, e sim seu campo de aplicação 

mais importante (GEERTZ, 2012, p. 80). 

E a conversa sobre o Barro Preto com M. continuou até chegarmos a algumas 

conclusões: o Barro Preto é visivelmente um bairro vulnerável, pois possui um grande número 

de famílias grandes e com baixa renda, muitos jovens, em sua maioria negros, envolvidos com 

uso e tráfico de drogas, um grande número de pessoas desempregadas, sem acesso a 

transporte público; um bairro com muitas ruas sem saneamento básico (esgoto a céu aberto e 

locais com acúmulo de lixo). 

Um olhar semelhante também foi elencado por uma funcionária que trabalhava numa 

Unidade de Saúde da Família (USF) do Barro Preto. Conversando com ela sobre minha 

pesquisa, perguntei sobre os problemas de saúde identificados nas famílias do bairro. A 

mesma me relatou que nos acompanhamentos mais recentes da unidade foram identificados 

481 pacientes com hipertensão, 137 com diabetes e alguns (não soube o valor exato) 

portadores de anemia falciforme; numa população total de 4.199 pessoas (dados internos da 

unidade de saúde do bairro datados de fevereiro de 2016). Todavia, o que mais preocupa é o 

alto índice de verminoses identificado, profundamente ligado aos hábitos familiares da 

população do bairro, pois a maioria, segundo a mesma, moram em casas com sistema de água 

e esgoto funcionando, mas não possuem hábitos de higiene, principalmente com a 

alimentação.  

Historicamente passava pelo Barro Preto um braço do Rio Jequiezinho. Alguns 

participantes do Curso de Extensão em Educação Quilombola desenvolvido no Miltom Santos 

em 2015, que também são moradores do bairro, relataram que era costume banhar e pescar 

neste rio. Segundo D. Betinha, a água só não era usada para beber, já que era salobra. Tudo o 

mais se fazia aqui no rio. Todavia, com o aumento do número de moradores a poluição do rio 

foi inevitável, chegando a receber esgotos de residências. Hoje o rio está seco, ou quando 

encontra-se algum sinal dele, está poluído.  

Ligado a este fator, em várias ruas existem acúmulo de lixo e a presença de animais 

como porcos, cavalos, cachorros doentes, pelo bairro. À frente da USF Odorico Motta tem um 

ponto de carroceiros, que também fica em frente a um campo de futebol. “Só pra ter uma 

noção, a própria rua do posto de saúde não é calçada e tem um ponto fixo de animais...” 

(funcionária da USF). A mesma funcionária também nos traz alguns dados interessantes sobre 

como a população do Quilombo Urbano Barro Preto, a partir de seu exercício profissional na 

localidade. 
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A maioria não se vê quilombola. Apenas algumas pessoas mais jovens e engajadas 

em movimentos, mais ligadas, sabe? Mas muitas pessoas têm se identificado como 

negras quando respondem aos questionários de cadastros de famílias utilizados na 

unidade, o que já mostra uma mudança. Mas como quilombola não. A maioria nem 

sabe o que é... (Funcionária de uma USF do bairro).20 

O relato desta funcionária da área de saúde do bairro se conjuga com de outras/os 

moradoras/es do Barro Preto que participaram do Curso de Extensão em Educação 

Quilombola, promovido pelo ODEERE/UESB, mesmo órgão que coordena nosso mestrado, 

com suas aulas realizadas no Colégio Estadual Dr. Miltom Santos, entre os meses de agosto e 

dezembro de 2015. Dentre as pessoas que participaram do curso estavam moradoras/es da 

comunidade, alunas/os, professoras/es e direção do colégio e de outras escolas do município e 

região, e alunas/os de nossa turma do mestrado.  

A turma demonstrava bastante interesse em conhecer mais sobre quilombos, 

principalmente as/os moradoras/es do bairro para compreender melhor sua importância na 

vivência das relações sociais dali. As discussões ocorridas durante os módulos do curso 

deixaram transparecer que a comunidade quilombola tem poucos dados sobre seu surgimento, 

entremeados por histórias orais diversas. Além disso, foi possível perceber que a maioria 

das/os participantes tem consciência de que o processo do reconhecimento no quilombo se 

deu “de cima para baixo”, como relatou uma das participantes do curso de extensão: “a 

comunidade foi reconhecida sem autoreconhcimento e agora a comunidade tá fazendo o 

caminho contrário...” 21. Tal relato vai de encontro ao posicionamento do secretário de 

comunicação da Associação Comunitária e Cultural do Quilombo Barro Preto, sobre o 

processo de reconhecimento do quilombo. 

No papel ele já foi reconhecido né, mas algumas pessoas daqui do bairro, elas 

ainda não aceitam. Eu não sei o porquê. A gente já fez algumas reuniões, várias 

reuniões envolvendo a população, trabalhamos de várias formas pra fazer com que 

eles entendam né, o Quilombo Urbano do Barro Preto. Eu também acho que, pela 

forma como começou... Foi diferente. Porque primeiro tinha que passar pro povo o 

que ia acontecer e porque né, porque aquela comunidade vai ser reconhecida 

juridicamente como um quilombo urbano, entendeu, pra primeiro as pessoas se 

conscientizarem, pra depois ir de fato pros papeis, né. Só que aqui aconteceu o 

contrário, primeiro foi pros papeis... Aí agora a gente tá achando dificuldades pra 

tá passando isso pra nossa comunidade (Jarlan Santos de Almeida, entrevista cedida 

em 15.12.2016). 

Ou seja, como o processo de reconhecimento foi algo fomentado por um grupo, a partir 

de representações sociais do município e do bairro, não foi uma decisão partilhada e exercida 

                                                           
20 Dados do diário de campo. 
21 Observações documentadas em diário de campo durante o curso de extensão já mencionado. 
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por toda a comunidade, e, por isso, atualmente muitas pessoas não sabem o que é ser 

quilombola nem querem se identificar como quilombola devido ao desconhecimento e a 

forma como tudo aconteceu, gerando atualmente a necessidade se fazer um “caminho 

contrário”, uma busca pelo autoreconhecimento quilombola, partindo especificamente da 

comunidade.  

Neste sentido, muitas pessoas do quilombo, também estão começando a se identificar 

como quilombolas, na medida em que vão compreendendo o valor político e cultural de tal 

identificação. Durante a etnografia, em contato com pessoas ligadas ao colégio quilombola 

Milton Santos, que residem e trabalham na comunidade do Barro Preto, foi possível perceber 

que tal processo já vem acontecendo ao passo que muitas pessoas ligadas a estes espaços têm 

se auto-identificado como quilombolas e fomentado discussões sobre o tema, como se faz 

presente no relato de Micael Paixão de Jesus, presidente da Associação Comunitária e 

Cultural do Quilombo do Barro Preto, e de uma integrante do Coletivo de Mulheres Maria das 

Virgens, existente no quilombo há mais de um ano. 

Sim, com certeza sou quilombola! Falo o tempo todo... Inclusive tenho um facebook 

já como Micael Quilombola (risadas). Eu gostaria que todo mundo me reconhecesse 

assim né, como Micael Quilombola, por morar numa comunidade quilombola, vim 

de uma comunidade quilombola, se reconhecer como negro. Eu gosto muito da 

questão! E não é só uma questão por eu estar na associação dos quilombolas, já 

vem de mim mesmo, na verdade eu gosto mesmo de falar sobre os quilombolas. 

Inclusive na minha página do facebook, desde 2001 que já gosto de postar sobre a 

questão dos negros, na questão do cabelo mesmo, que eu acho muito importante, a 

pessoa ter o cabelo crespo, o cabelo black, essas coisas assim e cuidar de si, 

mostrando através do cabelo. Então eu sempre gostei e sempre compartilhei essas 

fotos, né, já bem antes da associação (Micael Paixão de Jesus, entrevista cedida em 

16.12.2016). 

 

Vejo que essa minha identificação e pertencimento está em fase de construção, pois 

embora tenha sido nascida e criada na comunidade não tinha compreensão da 

dimensão do que é ser quilombola. Hoje em dia, por atuar em um coletivo feminista, 

aqui na comunidade, venho compreendo de forma mais incisiva meu papel enquanto 

mulher, negra e militante, inserida em um espaço que carrega em si um histórico de 

luta que deve ser preservado (Integrante do Coletivo de Mulheres Maria das 

Virgens, entrevista cedida em 10.02.2017). 

Relatos como estes evidenciam que o processo identitário com o espaço quilombola 

onde vivem vem ocorrendo aos poucos no Barro Preto, na medida em que as/os moradoras/es 

vão compreendendo os conceitos sobre quilombo, comunidade e a importância de terem 

recebido tal identificação, principalmente dentro do movimento de luta e resistência da 

população negra no Brasil. Com isso, compreender sobre a construção de identidades étnicas 

e de gênero de mulheres Griôs no Barro Preto, possui relevância, podendo fornecer dados que 
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auxiliem a própria comunidade na construção, coletiva e individual, de suas identidades, bem 

como compreender melhor a história do Quilombo.  

 

2.3 Em busca das Mulheres Griôs no Território do Barro Preto 

 No caminhar etnográfico, cada passo dado, cada olhar, cada contato ou conversa geram 

documentos de análise para a pesquisa. Desta forma, como eu não nasci no Barro Preto, foi 

necessário um tempo de convivência para criar laços de confiança com a comunidade e as 

mulheres entrevistadas, laços estes mediados pelas amizades que eu já tinha desde minha 

adolescência com moradoras do bairro, principalmente Léia Nascimento e Thaís Barreto, e 

suas respectivas famílias. Sendo assim, seguindo os acontecimentos etnográficos de minha 

imersão no Quilombo Urbano Barro Preto, vos conto como os laços com as Griôs de nossa 

pesquisa foram formados a partir dos acontecimentos cotidianos vivenciados. 

 No mês de outubro de 2015 conheci D. Adélia, por meio de sua neta, Thaís, que, com 

muita alegria, me apresentou sua avó. D. Adélia é uma mulher branca, muito alegre, 

acolhedora, gentil e possui mãos habilidosas com a agulha, a linha e o tecido. Já com 82 anos 

de idade, ainda exerce as práticas de bordar e costurar roupas, rendas, fuxicos22, retalhos, 

jogos de cama, mesa, banho e cozinha e artigos como bolsas, sacolas e bonecas, trabalho que 

aprendeu desde moça observando sua mãe. Costurou muitas roupas para diversas pessoas – 

“ciganas, pessoas do terreiro, mulheres e homens de vários lugares da cidade, inclusive para 

barracas da feira bem antes de existir lojas de roupa em Jequié” 23– durante anos aqui no 

Barro Preto de onde tirava o sustento de sua família. 

Em uma de minhas primeiras visitas à casa de D. Adélia, a encontrei sentada em frente à 

sua máquina de costura, na cozinha de sua casa. Com um sorriso acolhedor e olhos de 

“menina esperta” e bastante concentrada, costurava uma barra de uma colcha de cama para 

sua filha. Enquanto isso, D. Adélia relatou que sua mãe costurava e cozinhava muito bem. 

Quando moravam na fazenda, na região rural de Jaguaquara (município vizinho de Jequié), 

onde nasceu, um homem chamado “Tatu” tinha encomendado uma calça a sua mãe. Como 

ela sempre olhava sua mãe trabalhando e tinha muita vontade de costurar, pensou: “Minha 

                                                           
22 Tipo de bordado feito com pequenos círculos de tecido coloridos alinhavados na borda, muito utilizados na 

região Nordeste, principalmente na Bahia, na produção de artigos como roupas, artigos de casa, colchas, toalhas 

e acessórios como bolsas, brincos, etc.  
23 Dados de diário de campo. 
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mãe já chega tão cansada, vou fazer essa calça!”. Então pegou o corte de pano e pôs em 

cima de uma mesa, pegou uma calça de seu pai e foi medindo e cortando o tecido. Pediu ao 

pai para colocar a linha na máquina de costura para ela costurar a calça. O pai, muito 

surpreso, a ajudou.  

D. Adélia relatou que mesmo sentindo medo, conseguiu costurar a calça antes de sua 

mãe chegar. E quando esta olhou a calça e disse que estava ótima e bem infestada 

(pregueada), D. Adélia percebeu que havia aprendido a costurar e daquele dia em diante 

costurava e bordava tudo que via: roupas, rendas, ponto-cruz, vagonite, fuxico e retalhos. 

Contou que sua mãe nunca tinha parado para lhe ensinar, mas ela aprendeu olhando. Dona 

Adélia relatou que com o que aprendeu sustentou sua família, a qual ela mantinha 

financeiramente mais que seu esposo. Por isso sofreu muito quando era jovem e suas filhas 

ainda pequenas, pois, mesmo com um companheiro para lhe ajudar, era ela a principal 

responsável por manter a casa e isso “era muito pesado, porque as coisas naquele tempo era 

muito difícil”.  

Ainda em outubro de 2015, conheci D. Betinha e D. Maria Xangô durante o caruru de 

D. Tide24: uma mulher negra muito alegre, gentil e solidária, é uma das mais velhas da 

comunidade que ainda tem o costume de dar Caruru25 de São Cosme e São Damião. D. 

Betinha, uma mulher, negra, alta e forte, bastante séria, de olhar contundente e terno, com 

idade de 73 anos, é filha única de sangue de Mãe Nininha, a Yalorixá mais velha no território 

do Barro Preto, e a principal responsável pelo terreiro de sua mãe. Estava com D. Betinha sua 

irmã adotiva, D. Dadá, mulher negra, sorridente, de grande atenção e gentileza, e que exerce a 

função de“Mãe Pequena” 26 da casa. Essas senhoras me contaram que moram no Barro Preto 

desde sua infância, que viajaram no trem de ferro que aqui passava, e contou também sobre as 

dificuldades para se viver quando mais jovens. 

                                                           
24 Conheci D. Tide durante uma atividade do Curso de Extensão em Educação Quilombola, promovido pelo 

ODEERE (UESB), que em 2015 realizou suas aulas no Colégio Estadual Dr. Miltom Santos, localizado no 

Quilombo Urbano Barro Preto. Na ocasião, ela nos contou sobre sua pertença religiosa ao Candomblé e sua 

devoção aos santos gêmeos, quando, também, nos convidou para seu caruru. 
25O caruru de Cosme e Damião é uma celebração festiva e tradicional dos irmãos gêmeos venerados como santos 

no Catolicismo e celebrados nos terreiros de Candomblé, dentro da tradição africana, na forma dos orixás Ibejis 

ou Erês; tradição esta que no Brasil se construiu de forma sincrética, onde “a educação simbólica traz o pensar 

sobre o símbolo ritual consequentemente articulado com a forma principal da religião: o mito” (SANTANA; 

FERREIRA, 2013, p. 26-27). Como de costume, celebra-se esta festa no mês de setembro, tempo da primavera e 

de colheitas. Nos terreiros e nas casas (pois muitas pessoas que não são adeptas ao Candomblé também dão 

caruru para os santos católicos em suas próprias casas) a preparação da festa acontece de forma solidária e 

coletiva. A festa do caruru traz ainda o sentido de celebrar “tudo que se inicia e brota” simbolizado nas crianças 

(Idem). 
26 Segundo D. Betinha, a Mãe Pequena é aquela que está logo depois da Yalorixá na hierarquia e organização do 

terreiro.  
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A gente ia vender frutas na feira, às vezes a jaca num tava boa e era mole... Aí as 

pessoa perguntava se era dura e se tava madura e a gente dizia que sim pra poder 

vender (gargalhadas)... Porque a vida era muito difícil e a gente precisava 

sobreviver (D. Betinha e D. Dadá).27 

Já neste primeiro momento de conversa, D. Betinha relatou-me que a vida no seu tempo 

de mocidade era muito dura porque tinha que buscar água na caixa d’água28 com latas na 

cabeça desde menina e criar diversas formas de conseguir dinheiro para sobreviver. D. 

Betinha, nos convidou para o caruru de sua mãe no mês seguinte. O caruru de D. Tide 

começou, e como era pequena a sala, me sentei no chão próximo a D. Dadá e D. Betinha. 

Neste momento apareceu na sala, cantando as zuelas29 para São Cosme e São Damião, D. 

Maria Xangô. Também filha de santo de Mãe Nininha, D. Maria Xangô é uma mulher negra e 

com fortes traços indígenas, alegre, gentil e muito conhecida no Barro Preto por ser rezadeira, 

lavadeira de “mão cheia” e cantar/animar nas festas dos terreiros da comunidade e de nossa 

região. Ela ajudava a D. Tide durante todo o ritual do caruru, cantando e orientando o ritual da 

mesa das crianças.  

D. Tide e D. Maria Xangô passavam para lá e para cá e suas belas saias floridas e 

engomadas de renda e tecidos estampados tocavam minha cabeça e iluminavam meu rosto, 

enquanto me emocionava com a presença forte da ancestralidade africana na vida destas 

mulheres. Enquanto soavam as zuelas e as crianças da mesa comiam os pratos com caruru, 

vatapá, arroz, frango e doces30, não demorou muito para que um Erê, incorporado em D. Tide, 

se fizesse presente em nosso meio. Ela ficou resplandecente de alegria e falava com as 

pessoas presentes abraçando e pulando feito uma criança. Que energia forte e alegre passou 

por mim com o abraço do Erê! Senti-me honrada.  

Depois que a mesa foi levantada todos comeram o delicioso caruru e fez-se o samba na 

sala da casa de D. Tide. O xirê31, cantado, segundo D. Betinha em dialeto de Angola e Quetu, 

                                                           
27 Dados do diário de campo. 
28A caixa d’água era um dos poucos reservatórios com água potável aqui no bairro. As Griôs contam que não 

havia instalação de água no Barro Preto nos anos em que eram jovens, pois era um bairro novo, recém loteado e 

com poucos moradores. Segundo as entrevistadas, eram os maquinistas que trabalhavam na linha férrea que 

enchiam a caixa de água, tanto para o uso do trem, quanto para as famílias que aqui moravam. O reservatório 

ainda existe (porém, não é mais utilizado para seu fim original) no bairro ao lado do Barro Preto, que recebeu o 

nome de Caixa D’Água; encontra-se exatamente em frente à antiga residência de D. Elza Leoni (onde atualmente 

funciona um bar e restaurante), moradora antiga e muito presente nas memórias das famílias do Barro Preto por 

ter sido proprietária de uma grande porção de terra aqui do bairro no seu surgimento.  
29 Segundo D. Betinha, são os cantos específicos para saudar/louvar orixás e santas/os católicas/os em rituais e 

festas de terreiro de candomblé. 
30 Comidas específicas do caruru dos Erês. 
31 Xirê é o momento que se canta aos Orixás, para que desçam à Terra e celebrem a vida com alegria e 

festividade junto aos seus filhos, é a ocasião em que a festa se desvela publicamente (SILVA, 2010). 
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sustentados por essas mulheres como se já fizessem parte de seus corpos e de suas histórias, 

inerentes às suas identidades étnicas, demonstrava a existência, a preservação, a devoção e o 

respeito às origens africanas no território do Quilombo Urbano Barro Preto, pois, como afirma 

Bernardo (2003, p. 17), a memória coletiva é um dos elementos fundamentais da etnicidade, 

que não apontam para o passado, de forma estática, mas “precisamente pela reversibilidade da 

memória”, movimenta-se entre passado e presente, apontando para o futuro. 

A partir destes primeiros encontros iniciei minha aproximação às mulheres com práticas 

de tradição oral residentes aqui no Barro Preto. Por meio de visitas domiciliares, D. Betinha, 

D. Adélia e D. Maria Xangô me recebiam e conversávamos sobre suas histórias de vida e 

sobre a minha pesquisa, enquanto eu documentava o que via e ouvia destes primeiros contatos 

no diário de campo, até o momento em que percebi que os laços que ali se constituíam 

possibilitavam aproximação suficiente para coletar as narrativas de vida, documentadas em 

gravações de áudio. 

Começando por D. Betinha, que hoje assume os cuidados de sua mãe e do terreiro delas, 

adentramos no espaço sagrado da vivência do candomblé e na trajetória de vida de uma 

mulher negra, marcada pela discriminação racial, pela violência de gênero e pela luta por 

melhores condições de vida fortificadas pelo Axé. Em seguida, vamos costurando retalhos e 

rendas por meio da tradição oral na trajetória de D. Adélia, evidenciando uma atuação de 

gênero fortalecida pelo trabalho, pela autonomia e pela diversidade de crenças religiosas: 

Catolicismo e Espiritismo. Logo depois, seguindo as linhas e pontos das guardiãs da memória, 

adentramos na vida de D. Maria Xangô, regada pelas folhas que usa em suas rezas, pela força 

e luta no trabalho de lavadeira e pelo respeito aos seus múltiplos pertencimentos religiosos: 

Catolicismo e Candomblé. 

Essas três mulheres residentes no território do Quilombo Urbano Barro Preto estão 

ligadas por nossas categorias de estudos: o fato de serem mulheres e apresentarem atuações de 

gênero de grande relevância interseccional; por serem mais velhas, portadoras de saberes 

tradicionais, históricos e culturais; e pelo fato de serem Griôs, mesmo que elas não 

reconheçam tal categoria. Por ser um termo de origem africana e pouco conhecido no Brasil, 

estas mulheres com práticas de tradição oral são reconhecidas em sua comunidade pelo que 

fazem: rezar e lavar, ser mãe-de-santo e bordar e costurar. Durante a convivência etnográfica, 

enquanto eu lhes explicava sobre os objetivos desta pesquisa e sobre a importância de suas 

identidades, histórias de vida e práticas tradicionais, as Griôs não reconheciam este termo, 



67 
 

mas compreendiam que suas práticas tinham um papel importante em suas trajetórias e na 

forma como são reconhecidas na comunidade. E o percurso etnográfico evidencia que as 

práticas de tradição oral que estas Griôs vivenciam dão grande sentido às suas vidas nos 

aspectos étnico, de gênero, profissional e sociocultural, bem como à comunidade, como 

referências de tradição, cultura e etnicidade. 

No capítulo seguinte adentraremos nas histórias de vida de D. Betinha, D. Adélia e D. 

Maria Xangô, onde buscamos compreender os elementos que constituem suas identidades de 

gênero e étnica, por meio de suas lembranças, práticas e narrativas.  
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CAPÍTULO 3: MULHERES GRIÔS DO BARRO PRETO: IDENTIDADES E 

INTERSECCIONALIDADES 

 

3.1 D. Betinha: Mulher Negra, Filha e Yalorixá, Força e Fé. 

“Eu gosto de pisar na terra, gosto de ver o sabor da terra...” (D. Betinha) 

 Odete Francisca de Oliveira Souza ou D. Betinha, como prefere ser chamada, é uma 

mulher negra, alta e forte, de olhos castanhos, semblante sério, mas de imensa ternura e 

atenção; é uma mulher que gosta “de usar lenço na cabeça e roupas com estampas claras e 

coloridas” e aprecia por demais receber visitas e contar episódios de sua vida. Com idade de 

73 anos, é filha única de sangue de Mãe Nininha Preta, possivelmente a Yalorixá mais velha 

do território do Barro Preto ou mesmo de Jequié, com seus noventa e oito anos de idade, e 

tendo como orixá de frente Xangô, festejando a ele no seu aniversário: 25 de janeiro. Como 

sua mãe já está com a saúde bastante debilitada por conta da idade e de muito trabalho 

exercido quando mais jovem, D. Betinha é a principal responsável pelo terreiro de sua mãe, 

Centro de Xangô Abairá, com nação em Quetu e Angola32, representando-a na pessoa de 

Yalorixá da casa.  

 Em novembro de 2015, fiz minha segunda visita a Dona Betinha e Mãe Nininha. 

Algumas semanas antes participei do caruru em sua casa. No centro do caramanchão33 

localizado no meio da casa de Mãe Nininha, foi elaborada uma mesa no chão composta por 

diversos elementos e símbolos: imagens de Cosme e Damião e Santa Bárbara, pratos com 

caruru, vatapá, feijão e frango, muitos doces, flores, brinquedos e 21 crianças saboreando as 

comidas. Ao redor da mesa, estavam muitas pessoas amigas, vizinhas e de outros terreiros, 

dentre elas filhas e filhos-de-santo de Mãe Nininha, cantando, tocando, dançando e 

incorporando Erês durante a festa alegre do caruru de Cosme, como D. Betinha gosta de 

chamar.  

 

 

                                                           
32 Informações cedidas por D. Betinha durante a etnografia. 
33Lugar construído para o encontro com a natureza que varia de geração a geração; de pessoa a pessoa que 

constrói um lugar de descanso e reflexão; lugar onde se usa vários tipos de matérias exemplo; bambu, flores tipo 

trepadeiras, moldando conforme sua simbologia espiritual, tradição e até culturalmente (Disponível em: 

http://www.dicionarioinformal.com.br/caramanch%C3%A3o/. Acesso em: 27.05.2016). 

http://www.dicionarioinformal.com.br/caramanch%C3%A3o/
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 Imagem 5: D. Betinha 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

D. Betinha e Mãe Nininha moram no início do bairro Alto da Bela Vista, ao lado do 

Barro Preto, bairros vizinhos divididos apenas pela Avenida Tote Lomanto. A casa de Mãe 

Nininha é bastante comprida e com muitos cômodos, quartos, cozinhas, quintal, de mobília 

antiga e bem preservada, tendo sua beleza concentrada, principalmente, no caramanchão e no 

quarto dos Santos: espaço sagrado que fica dentro do caramanchão, onde se guarda, reza e 

zela dos santos e símbolos inerentes aos Orixás e Caboclos do terreiro. Tive a honra de 

conhecer o quarto dos santos quando D. Betinha nos levou para fazer nossa entrevista sobre 

sua história num cômodo da casa mais silencioso, e este era lá. Fiquei maravilhada com a 

beleza e diversidade de símbolos e imagens do Candomblé e do Catolicismo ali existentes, 

cultuados de maneira sincrética e harmoniosa, segundo as tradições da casa. Esses primeiros 

elementos já emitem que a identidade étnica de D. Betinha e de sua Mãe – já que o terreiro é 

Imagem 5: D. Betinha. Arquivo da pesquisadora. 
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“zelado” por essas duas mulheres –, é profundamente marcada pelas religiões de herança 

africana e indígena, através da presença dos Caboclos34, e também européia, através do 

Catolicismo. Nas paredes, algumas fotografias antigas e homenagens de escritores e grupos, 

como do Movimento Negro Mocambo Odara à Mãe Nininha por ser referência de mulher 

negra e cultura afro-brasileira para os bairros Alto da Bela Vista e Barro Preto, assim como de 

Jequié, deixando evidentes a forte e estreita relação dessas mulheres com a comunidade onde 

vivem.  

Nininha Preta não media esforços para trabalhar e realizava com entusiasmo 

serviços que muitos homens tinham preguiça de fazer. Quebrava pedra, amassava 

barro, fazia telhados. Foi a primeira mulher na cidade de Jequié a trabalhar na 

construção civil, nos serviços realizados por pedreiros e carpinteiros. Na roça era 

também bem disposta: arrancava mandioca, fazia farinha, cultivava os mais diversos 

produtos agrícolas (DOMINGOS AILTON, 2016, p.41). 

Como afirmam as palavras de Domingos Ailtom, Mãe Nininha trabalhou muito em sua 

comunidade e, segundo a própria Griõ35, as debilidades físicas que hoje existem em seu corpo 

são consequências de tantos trabalhos pesados em sua juventude. Estes traços da identidade 

de Mãe Nininha, assim como de outras mulheres negras de nossa história, tornam-se 

referências para a construção identitária de D. Betinha, como mulher trabalhadora, autônoma, 

forte e lutadora, ao tempo que evidencia rompimentos com o lugar de mulher negra que 

historicamente, como herança da escravidão e da discriminação racial no Brasil, foi e é 

vista/tratada como ignorante, subalternizada e incapaz, com raras exceções.  

Nascida em Jequié, D. Betinha e sua mãe moraram um tempo na região rural de Itagi, 

cidade próxima a Jequié. Depois voltaram para a cidade natal, residindo em bairros vizinhos 

ao Barro Preto (Caixa D’Água, Alto do Cruzeiro) e agora moram no Alto da Bela Vista, que 

segundo a Griô, “é tudo uma coisa só”, em relação à localização geográfica dos bairros; e por 

isso venho chamando de território. Antes de atuar no terreiro, essas mulheres negras iniciaram 

suas trajetórias de vida de forma sofrida, trabalhando de “ganhe”, como lavadeiras, 

apanhadeiras de água, feirantes, domésticas, comerciantes, operárias, como nos conta D. 

Betinha. 

Quando eu era pequena eu ajudava minha mãe em tudo falando, estudava na escola 

particular ali na Caixa D’água e ajudava minha mãe... Trabalhei ni casa de família 

lavano roupa, lavano aquelas fralda de criança, era, tudo pra ajudar mãe. Era água 

de ganhe, tinha barraca de sabão na feira, de peixe, né. Ela lavava de ganhe, eu ia 

pro Rio de Conta com ela. E buscava lenha ali na manga de Elza, botava água de 

ganhe nuns baldim assim pra encher os tuneu pra ajudar minha mãe, né, pra 

                                                           
34 Entidades de origem indígena cultuadas no Candomblé, muito presentes nos terreiros de Jequié.  
35 Dados de diário de campo. 
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ganhar aquelas moedinha, era assim. A água naquele tempo a gente pegava na 

caixa d’água, era, aqui, o trem passava. No rio que tinha aí não prestava que era 

salgado. Aí nóis, quando o trem passava, que abria aquela caixa d’água ali, ali todo 

mundo pegava água... Era a linha de ferro, naquele tempo, era os homi que 

trabalhava no trem de ferro, os folguista que abastecia a caixa. E quando não era o 

trem, a gente pedia nas casa, e quando eles num dava ia pro Rio de Conta. A vida 

era assim difici, difici mesmo. Depois d’eu grande, que eu vim praqui tinha uma 

barraquinha ali na estrada que eu vendia banana pros caminhoneiro, fazia café. É 

tanto que eu criei esse menino vendeno nessa barraca. Vendia banana, vendia 

lanche, cachaça temperada (com um aspecto muito alegre, sorrindo). Era uma 

barraquinha de taipa, com uma porta e janela assim, e naquele tempo ninguém 

mexia. Ficava assim minha fia (mostrando a mão com um gesto de muita gente), 

aqueles povo de Padre Martiliano que vinha pra feira, de Baixão, parava tudo pra 

beber... Era! Nesse tempo já tava casada e já tinha seus 40 ano já (D. Betinha, 

entrevista cedida em 15.04.2016). 

O relato de D. Betinha revela as dificuldades que muitas mulheres negras passaram, e 

ainda passam mesmo que em novos contextos, para sobreviver e sustentar suas famílias 

exercendo trabalhos “de ganhe”, termo utilizado para identificar que desempenhavam certas 

atividades em troca de dinheiro, ou seja, vendiam sua força de trabalho a partir do que sabiam 

fazer: trabalhos domésticos, cuidado de crianças e venda de produtos alimentícios, os famosos 

quitutes de tabuleiros das ruas e feiras. Estas funções exercidas por mulheres, principalmente 

negras e de classe menos favorecida, existentes no Brasil desde o período escravocrata – 

quando mulheres de origem africana que já vinham conquistando esta autonomia feminina 

desde a África, recriaram no Brasil essas atividades comerciais, fazendo surgir as ganhadeiras 

(BERNARDO, 2003, p. 44) –, além de possibilitar a essas mulheres sair do espaço privado 

para trabalhar e conseguir sobreviver, provocaram por meio de suas ações uma quebra com a 

ideologia patriarcal que limita a mulher ao espaço familiar (FALCI, 2000, p. 251).  

Mesmo desempenhando trabalhos julgados culturalmente como subalternos, estas 

mulheres conseguiam construir mais autonomia ao sair de casa e estabelecer trocas com 

diversas pessoas e espaços, fato que lhes facilitava apreender novos conhecimentos e 

dinamizar suas possibilidades de ganho, para sobreviver numa sociedade extremamente 

racista e violenta e abrir caminhos por mais direitos para as mulheres negras. Makota Valdina 

Pinto, no documentário Mulheres de Axé (2013), nos chama atenção para pensar o feminismo 

negro, tomando como ponto de partida o passado das mulheres negras e as profissões que 

exerceram: 

Até que ponto o feminismo negro carrega esse papel, esse lugar e essa importância 

da mulher de ontem? Porque muitas vezes querem negar as ocupações que muitas 

mulheres ocupam hoje e minimizando... Eu acho que não tem que minimizar as 

profissões e as atividades que as mulheres de ontem exerciam, porque, por trás 

disso, elas sempre foram muito do hoje que essas mulheres feministas negras são. 
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Talvez até mais, porque se não tivessem feito o que fizeram, hoje, muitas mulheres 

negras não estivessem ocupando os espaços que estão... Então a gente tem que 

valorizar isso, tem que reconhecer que a bordadeira, a lavadeira, a dona de casa, a 

cozinheira, a engomadeira, a fateira... Essas mulheres deram régua e compasso pra 

muita gente (Makota Valdina Pinto, Documentário Mulheres de Axé, 2013).  

Num contexto específico de escravidão e pós-abolição, as profissões exercidas pelas 

mulheres negras foram base de sustento e sobrevivência de muitas famílias que viveram 

dificuldades diferentes, mesmo que muito similares ainda às vividas atualmente por estes 

sujeitos. Além disso, as diversas profissões exercidas pelas mulheres do passado tornaram-se 

símbolos de resistência de cultura, força e luta da população negra no Brasil. 

 

3.1.1 O Candomblé como Espaço de Construção de Identidades 

Imagem 6: Mãe Nininha Preta  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Imagem 6: Mãe Nininha Preta. Arquivo da pesquisadora 
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Quando D. Betinha tinha 13 anos de idade, Mãe Nininha começou a atuar no terreiro. 

Filha-de-santo do Babalorixá Antônio Burokô36, Mãe Nininha atua no Candomblé há quase 

60 anos, sendo que a maioria destes foi em Jequié, nos bairros da Caixa d’Água, Alto do 

Cruzeiro e Alto da Bela Vista, onde atualmente reside, e sempre contando com o auxílio de D. 

Betinha, que vem atuando como a Mãe da casa. Mas todo terreiro possui também uma família 

de santo, que se estende além da consanguinidade (JOAQUIM, 2001). Logo, D. Betinha vem 

sustentando a casa de sua mãe contando com a ajuda de sua irmã adotiva, D. Dadá, que mora 

na casa em frente à sua, e das filhas-de-santo de Mãe Nininha, principalmente D. Maria 

Xangô, D. Nite, D. Maria de Iansã e D. Tide. Ao escutar D. Betinha falando da forma como 

sua mãe e ela exercem a prática do Candomblé é possível perceber que o terreiro não é visto 

apenas como espaço religioso. Ele é vivenciado e preservado como um ofício sagrado, como 

uma tradição, sustentada, de uma geração a outra (VANSINA, 2010), com muita força, 

trabalho e zelo de toda a família-de-santo.  

Quando mãe tava forte, sã, nóis fazia as coisas, agora esses negócio sobre rezar, 

olhar, esses negoço aí era ela, aqueles passo assim nas pessoas quem dava tudo era 

ela, fazia as garrafada era ela e mãe tratava era com raiz, num tratava com esse 

negoço de farmácia não, tudo dela era na raiz, tudo folha e banho. Depois eu fui 

fazendo tudo isso porque ela foi pegando a idade e num pode deixar cair né?! Nas 

ocasião de dar as oferenda do santo eu que resolvo tudo, aí as filhas-de-santo, 

Maria de Xangô, Odete(D. Dadá) a turma toda ajuda, aqueles filhos que ela tem e 

que tem consideração a ela aí vem e ajuda. [...] Cada um tem sua disciplina pra 

fazer. Aqui no terreiro, Odete representa Mãe Pequena e eu represento Mãe (D. 

Betinha, entrevista cedida em 15.04.2016). 

Percebe-se que essas mulheres encontram no Candomblé um espaço de exercício de 

autonomia e reconhecimento identitário étnico, pois ali assumem a posição de lideranças ao 

tempo em que exercem tradições de seus/suas ancestrais, que tem como base a mediação do 

Axé, o culto aos Orixás e a ajuda a quem precisar, através da fé e dos elementos da natureza 

(JOAQUIM, 2001, p. 78). Bernardo (2003, p. 50) afirma que o espaço religioso tornou-se um 

lugar onde a mulher negra tem condições de exercer um poder, no plano espiritual, e se tornar 

líder, já que não se tinha condições de exercê-lo no plano real da sociedade, principalmente a 

escravocrata. Como a religião foi, em conjunto com os quilombos, uma das principais formas 

de resistência das pessoas escravizadas no Brasil, o papel da mãe-de-santo promove a 

preservação da identidade negra,  

                                                           
36Antônio Burokô foi um pai-de-santo muito conhecido em Jequié pelo mito de “enganar a polícia” no tempo em 

que os terreiros de Candomblé foram perseguidos violentamente pela polícia. Por seu mito e sua luta em torno da 

preservação dos terreiros de candomblé nos anos de 1940, sua história é contada e melhor analisada no romance, 

com mesmo título, de Domingos Ailton, lançado em 2015. 
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[...] Porque o negro escravo veio para o Brasil apenas com a sua vida, muitos eram 

nobres, pais de família, altos comerciantes na África, e, ao chegarem, perderam suas 

identidades, religião e muitos perderam o nome. Apesar da repressão, cada negro 

retornou e retomou a sua identidade. Naquele momento, já era mais fácil existirem 

cultos independentes, cada com o seu nome próprio, na língua africana e foi por isso 

que no candomblé há cargos, postos como a Yakekerê, que é a mãe pequena que é 

associada a saber lidar com os animais, conhecer os cantos. Assim, o candomblé é 

uma resistência para que o negro readquirisse a sua identidade (Mãe Stella, apud 

JOAQUIM, 2001, p. 26). 

Joaquim (2001), por meio das ricas palavras de Mãe Stella, facilita nossa compreensão 

em perceber a importância do candomblé para as mulheres negras e suas construções 

identitárias, bem como para outras pessoas que, tendo como referência as religiões de matriz 

africana e sua cultura, constroem suas identidades. Além disso, a coletividade exercida nos 

terreiros – principalmente nos terreiros onde as pessoas que o sustentam são de classe menos 

favorecida –, podem auxiliar na quebra da lógica capitalista, consumista e individualista da 

cultura ocidental e contemporânea, pois na cultura negra, a troca não é dominada pela 

acumulação linear de um resto “[...], porque é sempre simbólica, e, portanto, reversível: a 

obrigação (de dar) e a reciprocidade (receber e restituir) são as regras básicas” (SODRÉ, 

2005, p. 95). Essas práticas de viver em reciprocidade, de preservar os valores e o respeito da 

família de santo às suas crenças, tradições e o ato de estar aberto a ajudar a qualquer outro ser 

vivente, torna o candomblé da casa de Mãe Nininha e D. Betinha um lugar de formação 

cultural, política e cidadã (JOAQUIM, 2001) de grande relevância num território quilombola. 

Imagem 7: D. Betinha no quarto dos Santos do caramanchão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 7: D. Betinha no quarto dos Santos. Arquivo da pesquisadora 
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3.1.2 O Caruru de São Cosme e São Damião: Tradição, Sincretismo e Autonomia de 

Gênero 

As vivências coletivas e sagradas do terreiro de Mãe Nininha e D. Betinha ficaram 

perceptíveis quando participei dos preparativos de uma das festas do terreiro de Mãe Nininha 

e D. Betinha: o caruru de São Cosme e São Damião, no mês de outubro de 2016. Quando fui 

ao caruru de 2015 ainda estava conhecendo e me aproximando de D. Betinha. No caruru de 

2016, já havíamos construído um laço de aproximação e confiança depois que fiz a entrevista 

para conhecer um pouco de sua história de vida. Com muita honra fui convidada para ajudar 

nos preparos do caruru e participar da reza37 um dia antes da festa. A reza aconteceu dentro do 

quarto dos santos no caramanchão de Mãe Nininha. Havia poucas mulheres rezando e 

cantando os ofícios e ladainhas; a maioria era negra e companheiras do terreiro de muito 

tempo. Dentre elas estavam D. Maria Xangô, D. Betinha e Mãe Nininha, que este ano, com 

mais saúde do que o caruru do ano passado, estava sentada ao lado do altar acompanhando as 

ladainhas, cantando vigorosamente e reclamando que os fogos estavam fracos, pedindo para 

soltarem mais foguetes do lado de fora da casa.  

As imagens de Orixás e seus símbolos misturados às imagens de santos católicos, 

iluminadas pela luz de velas e pelos cantos fervorosos das ladainhas, cheios de fé e devoção 

das mulheres, criaram uma atmosfera de muito axé, paz, alegria, esperança e transcendência... 

“Aos teus pezinhos, Senhora minha, ouça meu rogo, Salve Rainha”. Enquanto as Griôs 

rezavam cantando, o cheiro de quiabo cortado adentrava o quarto dos santos vindo do 

caramanchão onde mulheres e moças cortavam quiabo pro caruru do dia seguinte. Após a 

reza, enquanto D. Betinha e um Ogã38 afinavam os tambores da sala e as mulheres cantavam 

zuelas para São Cosme e São Damião, um Erê, incorporado em D. Tide, cheio de alegria 

cumprimentou a todas/os que ali estavam. Enquanto o saudávamos, as zuelas continuavam... 

“Ajuda eu Cosme, ajuda eu trabalhar, ajuda a dona da casa em primeiro lugar”. 

 Imagem 8: Reza da Ladainha para São Cosme e São Damião, um dia antes do caruru em 

2016. 

                                                           
37 A reza é um costume muito presente no município de Jequié e região, realizada no dia ou um dia antes do dia 

da festa da/o santa/o homenageada/o. No caso do caruru, a reza é direcionada a São Cosme e São Damião, santos 

católicos relacionados aos Erês ou Ibejis da religião africana no sincretismo religioso, e a Santa Bárbara, 

considerada mãe de São Cosme e São Damião, relacionada à Iansã. 
38 Que tem a função de tocar os atabaques durante os ritos do terreiro; geralmente são homens (Dados de diário 

de campo). 
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No dia do caruru, cheguei pela manhã na casa de D. Betinha e enquanto confeccionava 

umas flores coloridas para enfeitar o caramanchão, escutava e observava com atenção a 

dinâmica do dia. D. Betinha, como líder do terreiro, administrava os afazeres com a ajuda de 

pelo menos dez mulheres de santo, a maioria mais velha como ela e de uma neta mais jovem, 

que preparavam as galinhas, o caruru e o vatapá, comidas tradicionais do caruru de São 

Cosme e São Damião. Havia serviços que precisava de pessoas mais fortes ou mais jovens 

para ajudar, como carregar bacias e caldeirões pesados, mas só havia mulheres. Por isso, vez 

ou outra D. Betinha dizia “é porque nessa casa num tem um morão, minha fia, e a gente fica 

nessa dificuldade”. Ou seja, não havia homens para ajudar, porque morão, no seu 

entendimento, está relacionado à madeira forte que se usa em construções e que culturalmente 

é usado para comparar ao homem da casa. E eu, enquanto ajudava, brincava para animar: tem 

nada não D. Betinha, nóis mulher mesmo faz! E as mulheres riam. Fica então perceptível a 

ausência de pessoas mais jovens no terreiro para dar continuidade às tradições e rituais da 

casa. Segundo D. Betinha e Mãe Nininha, elas não contam quantos filhos de santo teve, mas a 

maioria não vem ao terreiro com frequência, nem mesmo nas festas. 

Ô meu deus, se eu chegar a ir acabou, acabou! Porque mãe criou bastante, mãe tem 

bastante neto, essa família minha é grande, mas quando tem uma coisa aqui, tu 

pensa que eles vem aqui? Essas menina aí, num vem, num dá ousadia não. É 

caruru, é tudo. É por isso que eu faço conviver bem com as pessoa, e graças a Deus, 

quando faz uma festa aqui num falta quem me ajuda (D. Betinha, entrevista cedida 

em 15.04.2016). 

Imagem 8: Reza da Ladainha para São Cosme e São Damião, um dia antes do caruru 

em 2016. Arquivo da pesquisadora. 
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Segundo o relato de D. Betinha, possivelmente não haverá quem dê continuidade ao 

terreiro de Mãe Nininha depois que elas partirem para o Orum39, tendo em vista a ausência de 

pessoas mais jovens no terreiro que assumam a posição de mãe-de-santo da casa. Todavia, 

devido à forte relação comunitária que Mãe Nininha e D. Betinha construíram desde que 

moram neste território, não lhes falta ajuda, principalmente das pessoas de santo, que formam 

uma família para além da consanguinidade. Segundo Barth (1969, p.194), os grupos étnicos 

expressam traços diacríticos que os diferencia de outros grupos, ao tempo que os identificam, 

demonstrando suas identidades por meio do vestuário, pela língua, pela moradia ou estilo 

geral de vida, assim como por orientações de valores , padrões de moralidade, que norteiam o 

julgamento de suas ações. Unidas pela religião do Candomblé, estas mulheres estabelecem 

uma relação grupal onde uma sempre ajuda a outra quando necessário, principalmente nas 

ocasiões de festas de terreiro ou em momentos de doença, como foi possível observar durante 

os preparos das festas de São Cosme e São Damião e em uma das minhas visitas à D. Betinha: 

enquanto conversávamos, D. Maria Xangô veio visitar Mãe Nininha e, no meio da conversa, 

esta lhe pediu para rezá-la, pois estava sentindo um incômodo nos olhos que não a deixava 

dormir de noite. Então, com folhas de Quarana do pé que fica no quintal da casa, D. Maria 

rezou Mãe Nininha, sua própria mãe-de-santo, em nossa presença. Foi um dos mais belos 

acontecimentos que já vi.  

Voltando ao caruru na casa de Mãe Nininha e D. Betinha, na noite da festa, a casa 

estava cheia de pessoas da comunidade e de outros terreiros do território do Barro Preto e de 

municípios vizinhos. Na mesa, havia 21 crianças com idades diversas e, à frente cantando as 

zuelas e administrando a ceia e cuidando dos Erês que se manifestavam, estavam D. Betinha, 

D. Maria Xangô, D. Dadá e D. Tide, além das mulheres que ajudaram nos preparativos 

durante todo o dia... “Cosme e Damião a sua casa cheira, cheira cravo e rosa, cheira a flor 

de laranjeira”... Cantavam as Griôs no caramanchão enquanto todas/os presentes 

acompanhavam repetindo e cantando...“Ô minha Santa Bárbara venha me valê, que os 

inimigo quer me convencer, mas não convence que Jesus não quer, minha Santa Bárbara é 

Rainha de Guiné”. Durante a ceia, na hora em que os doces estavam sendo distribuídos, uma 

das crianças jogou uma pipoca para outra criança, gesto que irritou por demais um Erê que 

estava sentado à mesa, incorporado numa filha-de-santo. Ele reclamou a criança: “Ei! Num 

pode jogar não viu? Num pode jogar não!”. Não era a filha de santo quem falava, era o Orixá 

ao ver como as crianças se comportavam na mesa de sua festa. A partir daquele momento 

                                                           
39Espaço invisível para onde se vai quando morre, na crença Nagô (SODRÉ, 2005, p. 91). 
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observei que muitas crianças comeram pouco caruru (o que também se repetiu com alguns 

adultos, quando muitos devolviam os pratos quase cheios de comida), mas, em contrapartida, 

comeram muitos doces, pipocas e salgadinhos, ou seja, os alimentos industrializados tem sido 

a preferência dos pequenos.  

Imagem 9: Caruru de São Cosme e São Damião no terreiro de Mãe Nininha em 2016.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Segundo Geertz (2012, p. 32-33), a cultura é melhor compreendida não através de 

padrões de comportamento, mas como um conjunto de “mecanismos de controle”, com a 

hipótese de que “o pensamento humano é basicamente tanto social como público – que seu 

ambiente natural é o pátio familiar, o mercado e a praça da cidade”. Desta forma, é possível 

refletir que a desvalorização dos Carurus de São Cosme e São Damião tem aumentado com o 

passar do tempo, pois são costumes que estão se perdendo com a influência do consumo de 

alimentos industrializados (muitas vezes com um custo menor e maior acessibilidade) e a 

forma como ele interfere na preservação das tradições, revelando a dificuldade em comer 

pratos preparados a partir de alimentos naturais, como é o caso da galinha de quintal cozida, 

do caruru e do vatapá, iguarias da festa de São Cosme e São Damião. Somado a este fator, há 

Imagem 9: Caruru de Mãe Nininha de São Cosme e São Damião em 2016. Arquivo da pesquisadora. 
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também uma aguda rejeição na comunidade às práticas do Candomblé, fortemente suscitada 

pelas igrejas protestantes, bastante presentes no território do Quilombo Urbano Barro Preto 

(em cada rua da comunidade há pelo menos uma a duas igrejas protestantes), que incute, 

através de seus discursos diários, a demonização de elementos, símbolos e práticas das 

religiões de matriz africana40.  

Num acredita?Metade tá passano pra lei de crente, outros foi pra outras casa né, da 

família mesmo tá passano, tem umas que ainda fala com a gente, tem outras que 

nem aqui entra. Mãe teve ruim aí e nem ligou, pessoas que mãe criou tudo, num crio 

na cacunda, mas sobre as veiz, num tinha as coisa, tudo parado e ela ajudava, e 

agora num vem aqui não (D. Betinha. Entrevista cedida em 15.04.2016). 

Segundo D. Betinha, cada dia que passa está mais difícil encontrar crianças para a festa 

de São Cosme e São Damião, uma das festas mais tradicionais e populares de nosso 

município, e muitas pessoas da comunidade, vizinhas de muitos anos, depois que passaram 

para a religião protestante, deixaram de falar com ela ou ir a sua casa, nem mesmo em 

consideração à Mãe Nininha que ajudou muitas pessoas dali quando as primeiras casas 

surgiram no território. Segundo Geertz (2012, p. 87), a religião é sociologicamente 

interessante não por descrever a ordem social, mas porque ela “a modela, tal como fazem o 

ambiente, o poder político, a riqueza, a obrigação jurídica, a afeição pessoal e um sentido de 

beleza”. Desta forma, levando em consideração a quantidade de igrejas protestantes e suas 

incansáveis investidas na desvalorização e demonização do candomblé perceptíveis no 

território do Barro Preto e Alto da Bela Vista, fica evidente que a convivência comunitária 

tem se tornado difícil e conflituosa, além de impossibilitar a vivência plena da pertença 

religiosa de origem africana inerentes às identidades das pessoas de santo deste quilombo. 

Depois que a mesa foi levantada e o caruru foi distribuído para os adultos, deu-se início 

ao xirê a todos os orixás, onde pessoas de diversos terreiros participaram, preenchendo o 

caramanchão de Mãe Nininha com a energia de seus cantos, danças e crenças, saias de rendas 

e turbantes coloridos e brilhantes. Das pessoas que participavam do caruru, a maioria era 

negra. E mesmo que boa parte dos presentes, inclusive eu, não soubessem cantar todas as 

letras das zuelas, participávamos com palmas e remexendo o corpo, encantados com a forte 

presença espiritual dos Orixás e de muitos Caboclos incorporados na roda41, cheios de alegria 

                                                           
40Ao residir em três casas diferentes durante meu percurso etnográfico no Barro Preto, foi possível escutar 

repetidas vezes de líderes de igrejas protestantes, de vizinhos e moradoras/es do bairro, assim como das próprias 

Griôs,  os discursos de demonização das práticas do Candomblé.   
41 As características observadas no terreiro de Mãe Nininha e D. Betinha se aproxima ao que Machado e Aguiar 

(2016, p. 15-16) discutem sobre os candomblés de Maracás (município próximo de Jequié). Segundo a autora e o 

autor, estes terreiros se apresentam de forma diferente dos candomblés do recôncavo (ditos tradicionais) e da 

Umbanda instalada na Bahia, por conta de suas relações étnicas (recebeu influências definidoras de elementos de 
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ao toque dos tambores, envolvidos pelo cantar forte das Griôs, repetindo e aprendendo as 

letras, participando até de madrugada sem “arredar o pé” até terminar a festa, como se algo 

para além do que víamos nos prendesse ali. Era como se todo o ritual, a beleza, a força e o 

Axé (Energia) do candomblé despertasse nessas pessoas uma memória que acionava algo que 

lhes faziam se sentir bem, que ia de encontro à lembranças passadas vivenciadas por outras 

gerações, que faziam se sentir em paz e felizes naquele lugar, onde, de certa forma, já 

pertenciam e se reconheciam (CONNERTON, 1999), porque o candomblé “traz paz e 

felicidade”. 

O candrombé traz muita felicidade né, muita felicidade, se chegar um doente, se 

Deus dá força aquele pai-de-santo ou aquela mãe-de-santo né, os Orixá, passa 

alguma vez um chá, um benzer, o que precisar né, já levanta aquela pessoa. O 

respeito né, o respeito, a pessoa que trabalha nessa seita são uns povo muito 

sofredor, num guenta ver uma pessoa passar fome né, se tiver um pão reparte, se 

tiver uma criança jogada a pessoa cuida, se vê uma pessoa as veiz jogada na rua a 

pessoa dá um banho dentro de casa... É assim! Se uma mulher tiver pra ganhar 

neném num dá tempo ir pro hospital a pessoa acolhe dentro de sua casa, como aqui 

em casa era assim, o candrombé representa isso... Traz paz, você não vê certas 

coisa fora do comum no candrombé, muito respeito, o cadrombé representa isso. 

Traz felicidade né, pra quem tem consideração (D. Betinha, entrevista cedida em 

15.04.2016). 

 As palavras de D. Betinha conceituando o candomblé fazem-se presentes em sua vida e 

em sua identidade étnica, pois estando próxima a ela, durante a pesquisa, a sensação de paz e 

felicidade são constantes, assim como também é possível identificar que ela vive o candomblé 

em sua personalidade e ações cotidianas (JOAQUIM, 2001).  

 

3.1.3 Ser Negra e do Candomblé: Violências Interseccionais 

 

Junto com sua mãe, D. Betinha devota muito de sua vida ao Candomblé, algo que, de 

certa forma, não foi compreendido e respeitado por seu primeiro marido – com quem levou 

nove anos de noivado e nove meses de casada. No período citado, ele a abandonou cinco 

vezes, chegando a violentá-la fisicamente uma vez, quando ainda eram casados e moravam na 

região de Itajurú (povoado de Jequié), distante de sua mãe que morava na sede (Jequié).   

Eu me separei dele por causa de que ele me traiu com essa mulher e tudo que eu 

tinha que minha mãe deixou na roça, negócio de roça que mãe veio imbora praqui, 

                                                                                                                                                                                     
cultura do povo indígena que habitou a localidade e dos europeus e africanos no decorrer de sua invenção). A 

economia, nesse caso, a pecuária e a agricultura – onde o boi é protagonista – também tiveram papel 

fundamental nessas tradições, com especificidades locais, às quais Aguiar (2012) denominou de Candomblés do 

Sertão.   
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ele acabou tudo no jogo de baralho. Umas duas tarefa42 de mandioca, é porque tu 

num compreende... Umas duas tarefa de mandioca, ele roçava, fazia farinha, vinha 

pra Itajurú, ele acabou com tudo, com tudo. Daí os filho-de-santo de mãe mandou 

falar com mãe que ele tava acabano com minhas coisas, que mãe deixou roça, 

deixou tudo pra mim e ele tava acabano com tudo. É... E me bateu! (com o 

semblante muito sério e indignado). Só porque eu vim na casa de mãe, tava no 

aniversário de mãe no dia 25 de janeiro43, lá no Alto do Cruzeiro, aí eu vim pra 

festa, eu disse a ele: você num vai não? Ele respondeu: “Eu num vou não, se você 

querer ir lá puntá sua raça você vai!”, falou mermo assim. Aí eu vim. Quando eu 

cheguei, que fui pra casa da mãe dele, lá em Itajurú, cá pra baixo perto da ponte, eu 

perguntei, ela disse “Taí, e o que que tu vei fazer cá? Ele num te quer mais não”. Aí 

fui pra casa, arrumei a casa e tudo. Quando foi de noite que ele chegou já foi me 

bateno... já foi me bateno, me judiano de mim. Aí mãe me trouxe. Depois eu soube, 

ele mandou um recado, que disse que fez isso comigo porque ele já tava socado 

mais outra mulher, daqui de Jequié. Cabou minha mocidade todinha, as coisinha 

que mãe deixou pra mim cabou tudo no baralho (pausa). Mãe mandava feira pra 

mim! Ele ganhava dinheiro assim ó... Chegava meia-noite com aqueles vazo de 

dinheiro e ali num era pra eu pegar não e quando era no outro dia tornava pegar e 

tornava perder de novo. Nesse tempo era mãe que mandava feira pra mim, porque 

Itajurú é um lugar fraco, uma roça atrasada, era mãe que mandava dinheiro pra 

mim e mandava a feira. Eu tinha uns 22 ano. Fui muito sofredora, muito mesmo. 

Um filho eu tenho por buniteza, padeiro, dos bom, é adotado. Só tive três perca44 

(D. Betinha, entrevista cedida em 15.04.2016, grifo meu). 
O relato de D. Betinha evidencia como a violência contra mulheres negras é ainda vista 

como aceitável em nossa sociedade profundamente marcada pela ideologia do patriarcado e 

do racismo. Sendo o patriarcado o regime da dominação-exploração das mulheres pelos 

homens (SAFFIOTI, 2015), historicamente presente em muitas civilizações, tornou-se um 

elemento intrínseco à cultura de gênero ainda presente em nossa contemporaneidade, onde a 

mulher tem sido vítima de violências e homicídios, como aponta Waiselfisz (2015), autor do 

mapa mais recente sobre violência e homicídio de mulheres no Brasil. Segundo o autor, na 

maioria dos Estados brasileiros a população negra é vítima prioritária da violência homicida: 

o homicídio de mulheres negras foi de 2.875 vítimas em 2013 enquanto o de mulheres 

brancas foi de 1.576 no mesmo ano. Nos incidentes ocorridos com mulheres jovens e adultas, 

de 18 a 59 anos de idade, o agressor principal é o parceiro ou ex-parceiro, somando 28.768 

agressões em 2014. Enquanto as taxas de homicídio da população de mulheres brancas 

tendem historicamente a cair (na década de 2003 a 2013: caiu de 3,6 para 3,2 por 100 mil, 

uma queda de 11,9%), aumentam as taxas de mortalidade entre as meninas e mulheres negras 

(de 4,5 para 5,4 por 100 mil, um aumento de 19,5%, crescendo de 22,9% em 2003 para 66,7% 

                                                           
42 Medida agrária constituída por terras destinadas à cana de açúcar e que equivale na Bahia a 4.356m² 

(Disponível em: http://tecplanplanejamentos.com.br/pagina.asp?pagina=convermedidas. Acesso em: 

28/11/2016). 
43 A festa de Mãe Nininha é de Xangô, no dia 25 de janeiro ela faz aniversário e comemora a festa do Velho, que 

é o orixá de frente dela (Dados de diário de campo). 
44 Perda. 

http://tecplanplanejamentos.com.br/pagina.asp?pagina=convermedidas
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em 2013), fazendo crescer o índice de vitimização desta população de forma drástica nos 

últimos anos. 

Ao vermos que o marido de D. Betinha se apropriava de suas terras e produtos, assim 

como dos lucros, apenas para usufruir individualmente deste dinheiro, ele a tratava como uma 

posse, e não como uma companheira (SAFFIOTI, 2015, p. 48). Importante salientar também 

que durante muito tempo cabia ao marido administrar os bens da esposa e a esta era proibido 

negociar até mesmo seus imóveis e propriedades (FALCI, 2000, p. 259). Desta forma, o 

esposo de D. Betinha, baseado certamente neste “direito” sobre a esposa, se aproveitava de 

seus bens e a deixava passar necessidades – não fosse a mãe lhe mandar suprimentos, já que 

morava num povoado pequeno de onde não poderia tirar dinheiro suficiente pra se manter 

com trabalhos de ganho (BERNARDO, 2003). Este fato está ligado a muitos outros casos de 

mulheres que suportam por muito tempo as violências simbólicas e físicas dos parceiros 

porque não tem como se manterem sozinhas financeiramente e aos filhos, quando os tem. 

Dito isto, somado ao fator financeiro, no qual muitas mulheres dependiam dos homens, 

como foi o caso de D. Betinha, muitas não percebiam que sofrer atos cotidianos de violência 

exercidos pelo cônjuge era desumano, criminoso e, logo, deveria ser proibido e denunciado. 

Neste ínterim, algumas mulheres conseguiam sair de relações conjugais como estas com o 

auxílio da família e, principalmente, de outras mulheres: amigas e vizinhas. Segundo D. 

Betinha, logo depois que seu marido lhe agrediu fisicamente, quem lhe ajudou a levar recado 

sobre o ocorrido para sua mãe em Jequié foi um filho-de-santo do terreiro delas. No dia 

seguinte, Mãe Nininha chegou com um caminhão na casa de D. Betinha em Itajurú para levá-

la para sua casa e fazer sua mudança. Mas, infelizmente, outras mulheres não conseguiam 

auxílio, como ocorre até nossa atualidade, mesmo após aprovação de leis que criminalizam 

atos de violência sexistas e auxiliam no amparo às mulheres violentadas e perseguidas por 

seus cônjuges.   

Imagem 10: D. Maria Xangô, Mãe Nininha, D. Betinha e D. Dadá (da esquerda para a 

direita) 
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Fazendo uma discussão sobre a relação entre raça e etnicidade, sexo e gênero, Stolcke 

(1991) afirma que essas mesmas diferenças e conexões também amparam as ideologias de 

gênero que fortificam a discriminação da mulher em relação ao homem na sociedade. A 

autora chama a atenção sobre a necessidade de analisar tais categorias de forma inter-

relacionadas, pois “as diferentes experiências que as mulheres têm da opressão, dependendo 

de sua classe e/ou raça, são manifestações disso” (STOLCKE, 1991, p. 115). Assim, sendo D. 

Betinha uma mulher negra, de classe menos favorecida e filha de uma Yalorixá, categorias 

que se inter-relacionam nas suas identidades, tornam-se fatores que influenciaram o desprezo 

e a violência exercidas por seu primeiro marido, que a tratava como pertencente a uma “raça 

ruim”, estereótipo bastante utilizado em nossa cultura para caracterizar as pessoas negras e a 

religião do Candomblé. E esta discriminação não se limitou ao espaço conjugal, mas esteve 

presente também nas relações comunitárias. 

A gente as veiz tem um vizinho né... Qualquer coisa nego, chama a pessoa de nego 

né... O outro chama nego descarado, vagabundo. Eu mermo quando eu casei com 

esse rapaz, do primeiro casamento, a mãe era da minha cor, mas só me chamava 

de nega. Era porque ele era mais claro, assim de tua cor, ela só me chamava de 

nega. Eu sentia que ela me tratava diferente, a gente ficava... Fica revoltada né? 
Porque tudo igual a gente né? Mas, hoje em dia é que eu não ligo mais, hoje em dia 

a lei já é mais severa né. Antigamente xingava e a gente ficava quieta porque não 

tinha providência, mas hoje em dia tem. Ah, eu me sinto alegre e satisfeita né por 

ser negra... Sinto... Só num sinto mais porque num sei muita leitura, num sou 

formada, saber andar, fazer palestra, esses negoço, eu tenho vontade (D. Betinha, 

entrevista cedida em 15.04.2016, grifo meu). 

Imagem 10: D. Maria Xangô, Mãe Nininha, D. Betinha e D. Dadá (da esquerda para a direita). 
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O relato de D. Betinha deixa evidente que o racismo brasileiro nunca deixou de existir, 

apesar das ideologias do branqueamento da população negra e mestiça e do mito da 

democracia racial ainda ecoarem em nossa formação sociocultural contemporânea45. A 

sociedade marcou na vida de D. Betinha momentos de discriminações de raça e de 

intolerância religiosa, por ser negra e do candomblé, violências muito presentes nas trajetórias 

de outras mulheres negras brasileiras. Segundo Geertz (2012), a experiência religiosa se 

concretiza na vida humana, cultural e social através dos significados dessas experiências na 

vida e nos modos de vivê-la. Sendo assim, também é possível dizer que participar do 

Candomblé possibilitou a D. Betinha fortalecer-se diante das discriminações vividas 

socialmente, pois no espaço religioso ela deixa o lugar de subalternidade e transcende para o 

lugar de sacerdotisa e liderança (BERNARDO, 2003), bem como de referência cultural afro-

brasileira por meio da prática e preservação de suas tradições culturais. 

Imagem 11: D. Betinha no quarto dos santos do caramanchão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
45 Para melhor compreensão de estudos sobre racismo, preconceito de cor e mestiçagem no Brasil ver 

MUNANGA, 1999; GUIMARÃES, 2004. 

 

Imagem 11: D. Betinha, paramentada, no quarto dos santos. Arquivo da pesquisadora. 
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3.2 D. Adélia: Mulher e Mãe, Autonomia e Ousadia, Força e Fé 

“A mulher que faz fuxico que nem a polícia desmancha” (D. Adélia) 

 Esta é a famosa frase que D. Adélia, ou Adélia Barreto dos Santos enuncia quando fala 

de sua experiência no bordado, na costura e no fuxico, pois foi assim que ela se tornou 

popular na comunidade do Barro Preto. D. Adélia é uma mulher com 82 anos de idade, 

natural do município de Jaguaquara (vizinho de Jequié), vindo aqui morar aos 28 anos, logo 

após se casar com seu esposo. Uma mulher branca e forte, de olhos castanhos, muito alegre e 

acolhedora, D. Adélia sempre tem um caso pra contar de suas experiências de vida. Filha de 

pai serrador e agricultor e de mãe costureira, cozinheira e agricultora, aprendeu a bordar e 

costurar desde pequena observando a mãe trabalhar. Em seu relato, D. Adélia desenha um 

tempo onde a educação dos filhos era primordialmente fundada no trabalho coletivo da casa. 

É por isso também que tem hora que a gente diz... A criação antigamente era muito 

boa, porque ensinava os filho trabalhar, fosse homi ou muler, ensinava a trabalhar, 

nera? O que desse pra roça, era roça, o que desse pra cidade, era pra cidade, tinha 

que trabalhar, foi minha criação... Por isso eu agradeço muito a Deus, que Deus me 

deu aquela mãe e Deus bote ela ni um bom lugar, porque também num era essas 

mãe de dizer assim... “não, minha filha, pra que trabalhar?”. Só tinha uma coisa, 

era que o trabalho era dentro de casa. Se fosse trabalho de roça, porque eu morei ni 

roça também, agora aquele trabalho que dava pra fazer ni casa, trabalhar com 

fumo, ajudar a fazer farinha em casa de farinha, eu ia, a gente tudo ia ajudar a 

raspar a mandioca. Eu comecei a costurar com 12 ano, porque nessa idade vem a 

vida do trabalho, que é quando a gente vira moça e o povo diz assim “virou moça já 

pode trabalhar”. Eu gostava muito era de trabalhar com lã, fazer sapatinho... Já 

tinha uma loja em Jaguaquara, que eu já tinha a quantidade de sapatinho pra 

entregar. E tudo, Adriana, que eu aprendi, o pouquinho que eu sei de cada coisa, 

muitas coisa foi tirada de mãe... Que ela foi criada com gente sabida, ela foi muito 

bem criada, aí ela sabia muita coisa, e tudo que ela tava fazeno, ela tava fazeno e eu 

tava ali olhano. Quando ela saía pro trabalho deixava “olha aqui, você vai fazer 

isso aqui, você vai tomar conta dos menino e vá fazer isso”. Quando tava na escola 

era assim “você vai pra escola, saía de manhã, chega media, media você almoça, 

ajuda a tomar conta dos menino e você vai trabalhar aqui com a lã”. Aí eu batia na 

agulha fazeno os sapatinho, os sapatinho, aí tinha vez quando ela chegava tinha um 

parzinho ou dois parzinho feito, tinha veiz que só tinha um, mas tudo tinha o que 

fazê. Tinha veiz que era a renda, quando era no tempo da renda mermo, desse 

freguês carregar renda, num tinha perdão, “olha, é a renda, tanto pra você fazê”. 

Aí fazia o bico, fazia a rendinha de enfiar a fita, fazia tudo... Aí, quando num era 

isso era coisa na máquina. E fui levano minha vida assim, essa vida cansada, 

castigada assim... Quando a gente num tinha tempo de andar brincano, num tinha 

tempo de andar nas porta do outro, num tinha tempo de nada  (Entrevista cedida em 

08.09.2016). 

 Faz-se presente na educação de D. Adélia, recebida desde sua infância, a importância da 

obediência e respeito aos pais e do trabalho coletivo na família como formação para a vida. 

Nascida na região rural de Jaguaquara, como muitas outras mulheres, D. Adélia desde cedo 

trabalhava nos afazeres domésticos e da roça, “ajudando” seu pai, sua mãe e seus irmãos. 

Todavia, há pouco tempo que a mulher do campo vem conquistando reconhecimento como 
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trabalhadora. Segundo Sales (2007, p. 437-438), a década de 1980 marcou o início da luta 

coletiva pelo reconhecimento do trabalho das mulheres, inaugurando a luta das trabalhadoras 

rurais, tendo como pautas de reivindicação a sindicalização, documentação, direitos 

previdenciários e participação política, que foram se multiplicando com o surgimento de 

encontros, seminários, movimentos e coletivos de mulheres rurais, como, dentre muitos, o 

Movimento de Mulheres Camponesas (MMC) e o Movimento de Mulheres Trabalhadoras 

Rurais do Nordeste (MTR) (SALES, 2007, p. 438).  

 Dentro do sistema patriarcal de gênero, historicamente, a mulher da região rural também 

é tratada de forma subalterna, mesmo quando, além do trabalho doméstico e cuidado com os 

filhos, trabalhava na agricultura e agropecuária e outros afazeres da roça assim como os 

homens, porém, não tinham suas atividades reconhecidas como trabalho, mas caracterizadas 

como uma “ajuda”, ou mesmo uma “obrigação”. Com o desenvolvimento das organizações de 

trabalhadoras rurais surgem espaços de estímulo à reflexão sobre desigualdades de gênero, 

invisibilidade do trabalho feminino na agricultura familiar camponesa, bem como a busca por 

autonomia e garantia de seus direitos sociais. (SALES, 2007, p. 439; 440).  

Imagem 12: D. Adélia mostrando seu ofício. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
Imagem 12: D. Adélia mostrando seu ofício. Arquivo da pesquisadora. 

Arquivo da pesquisadora. 
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  Mesmo que não tenha participado de um grupo ou movimento organizado de mulheres 

rurais enquanto morava na região rural de Jaguaquara, a partir de suas experiências de vida, 

D. Adélia ousou ir além do trabalho doméstico. Segundo Falci (2000, p. 250), no sertão 

nordestino, as mulheres pobres não tinham outra escolha a não ser sustentarem-se, atuando, 

pois, como costureiras e rendeiras, lavadeiras, fiadeiras ou roceiras. Na roça, ao lado dos 

familiares, com a enxada, faziam trabalhos considerados masculinos, como torar paus, 

carregar feixes de lenha, cavoucar, semear, limpar a roça do mato e colher. D. Adélia relata 

que trabalhou na roça, com a colheita e preparo do fumo e da farinha, que era costume toda a 

família ajudar, mas que seu gosto mesmo era trabalhar “na agulha”.  A partir do trabalho 

tradicional da costura e do bordado exercido por sua mãe, adquirido através da oralidade e da 

convivência familiar, D. Adélia aprendeu a trabalhar e tirar seu sustento, perfazendo uma 

trajetória de autonomia profissional que se espelhava em outras áreas de sua vida, por meio de 

sua forte personalidade, como ela mesma se identifica: “Eu era travessa, eu era atrevida 

rapaz... Eu nunca vi uma mulherzinha pequena e atrevida igual eu não!”.  

 

3.2.1 Gênero, Família e Religião  

 Ao vir morar em Jequié, D. Adélia começou morando de aluguel e sustentando sua 

família, junto com seu esposo, através da costura, prática também exercida por suas irmãs e 

por sua mãe que também tinham vindo residir em Jequié. Segundo D. Adélia, seu esposo 

passava pouco tempo em casa, vinha mais aos fins de semana, pois trabalhava fora de Jequié, 

principalmente como ajudante de pedreiro. D. Adélia relatou que tudo na casa quem resolvia 

era ela: procurar a casa pra alugar, fazer a feira, pagar as contas, cozinhar e limpar a casa, 

cuidar das filhas e educá-las, tudo, em sua maior parte, era ela quem fazia; além de trabalhar 

com a costura e os bordados, meio pelo qual ela tirava seu sustento, contando com pouca 

ajuda do cônjuge, já que este trabalhava fora e ganhava pouco dinheiro com as profissões que 

exercia, além de ter problemas com o consumo de bebida alcoólica. 

Ele ficava fora a maior parte do tempo. Quando trabalhava na barragem só vinha 

fim de semana. Aí quando terminou a barragem, ele foi trabalhar em Salvador. 

Efetivo mesmo em Jequié num trabalhou nem dois ano. Passado isso ele só 

trabalhava fora e eu ficava mais as menina sozinha. Nas coisas de casa, os que 

fazer ele não ajudava, mas ele ajudava assim... Mas também ele num ajudava muito, 

porque ó (gesto de beber)... Era desorientado, gastava tudo fora (D. Adélia, 

entrevista cedida em 08.09.2016). 



88 
 

D. Adélia relatou que quando seu esposo trabalhava em Camacã, no sul da Bahia, e 

ficou muito tempo sem dar notícias nem mandar dinheiro para ajudar nas contas da casa, ela 

decidiu ir ao seu encontro para saber o que tinha acontecido e se ainda continuariam casados. 

Chegando a Camacã, encontrou seu esposo muito doente com uma tosse forte, muito magro e 

sem cuidados médicos. Ela lhe disse que ele precisava voltar pra casa pra lhe ajudar com a 

família e cuidar da saúde. Mas ele pronunciou: “Eu num tava quereno ir embora não, num 

tava quereno ir embora não, fazer o que em Jequié?”. Sua justificativa era porque em Jequié 

era difícil conseguir trabalho. Então D. Adélia exclamou:  

O que você ta fazeno aqui? Você tá aqui, mas seus filho ta lá. Você sabe como é que 

seus filho tá passano lá? Eu vim mermo pra nóis dicidir, se você quer criar seus 

filho ou se você não quer, pra desocupar a minha vida... É isso que eu vim fazer 

aqui! [...] Ele num queria vim não... O que fazia, já mais de seis mêis sem mandar 

um centavo... E cheguei lá num tinha um centavo no bolso, tudo que ganhava 

gastava. Aí eu disse pra ele... Tu num tá quereno ir não é? Ele disse “eu vou pra ir 

pra lá...”. E eu disse: e cadê o pão de suas filha? Quantas veiz você já mandou? E 

isso tudo nas vista da família que tinha recebido a gente. Eu disse: eu num vim aqui 

por atrevidade de outras maneira não, eu vim por atrevidade de família viu, e tua 

infelicidade é que tu tá doente, num é outras coisa, porque se fosse outras coisa é 

que tu ia ver bagaço! (risadas) Oxe! [...] Olha, tem hora que eu num gosto de 

lembrar de minha vida não, minha vida ni uns ponto foi muito boa, eu tinha tudo 

pra vencer, mas tinha um corte muito grande... Tinha um corte muito grande e o 

corte era ele (marido)... Cortava mermo!  (D. Adélia, entrevista cedida em 

08.09.2016). 

Os relatos de D. Adélia revelam uma relação conjugal atravessada pela ausência de 

compromisso do cônjuge, que também sofria pelo uso excessivo de álcool, dependência que 

lhe prejudicava no exercício como pai e esposo/companheiro em sua família. Enquanto 

gravava nossa entrevista, me questionava: porque D. Adélia não se separou de seu esposo, já 

que ela expressava com tanta ênfase de seus sofrimentos com ele? Segundo Negrão (2008, p. 

121), mesmo com a proclamação da república que marcava a separação entre Estado e Igreja 

Católica, esta continuou influenciando na vida cultural e política brasileira, eventualmente 

cooperando com o Estado republicano no combate às heresias messiânicas, e impondo seus 

princípios religiosos às Constituições, como a proibição do divórcio e do aborto legal. D. 

Adélia e seu esposo se casaram no religioso. Ela é católica desde pequena, assim como sua 

mãe foi. Aqui, então, talvez tenhamos nossa resposta: percebe-se que a educação moral 

baseada na religiosidade cristã se fez muito presente na construção sociocultural de D. Adélia, 

como ela nos relata mais adiante ao falar de si.  

Eu acho que sou diferente ni uns ponto, porque nem é todas as coisas que eu gosto 

né? Num é todas as coisas que eu quero ser... Porque tem muita coisa no mundo que 

num pode se pensar pra uma mulher, né? Principalmente foi por esse daí né 

(apontando para o quarto do marido)... Eu pensei de ser aquela que Deus mandou 

ser: casada, respeitada e honrada, num é isso? Num é isso? Porque se eu tivesse 

pensado errado, de outra maneira, gostasse do outro lado, tu acha que eu tava com 
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ele? Num tava não! Mas, óia, tu acredita em Deus que eu num pensava e nem sentia 

nada por essas coisas assim ó... Parece que uma coisa falava assim ó: essa cruz tu 

vai carregar e tu vai botar lá no pé do carvalho, aí nesse dia que tu entregar lá, aí 

tu é tu (D. Adélia, entrevista cedida em 08.09.2016). 

Segundo Geertz (2012, p. 80), a existência da dor, da perplexidade e do paradoxo moral 

– do problema do significado – é uma das coisas que impulsionam o homem para a crença 

religiosa. Neste sentido, é perceptível que os ensinamentos católicos que D. Adélia recebeu 

foram importantes nas suas decisões em seu relacionamento conjugal. Para a religião católica 

o sacramento do matrimônio deve ser levado até o fim da vida dos cônjuges, e, como afirma 

D. Adélia, “parece que uma coisa falava assim ó: essa cruz tu vai carregar e tu vai botar lá 

no pé do carvalho, aí nesse dia que tu entregar lá, aí tu é tu”. Geertz (2012, p. 82) afirma que 

a perspectiva religiosa se move além das realidades da vida cotidiana em direção a outras 

mais amplas, que as corrigem e completam. A preocupação maior não está em agir sobre 

essas realidades mais amplas, mas aceitá-las, ter fé nelas. A comparação que D. Adélia faz do 

sofrimento com seu marido a uma cruz faz parte de um discurso muito próprio da religião 

cristã, de que os sofrimentos (existência da dor) são cruzes (símbolos) presentes no decorrer 

da vida que auxiliam na construção da fé e da identidade cristã; e um deles é o matrimônio – 

união que “apenas a morte pode separar”. Sendo assim, por acreditar na sacralidade do 

matrimônio e da impossibilidade da separação, D. Adélia crê, e age a partir de sua crença, que 

a possibilidade de livrar-se de tal sofrimento ocorrerá apenas com a partida (morte) de seu 

esposo. 

Seguindo este mesmo trecho do relato de D. Adélia, o fragmento “aí nesse dia que tu 

entregar ele lá, aí tu é tu”, levanta uma reflexão: ela só conseguiria ser ela mesma 

plenamente, livre daquele sofrimento, quando estivesse sem seu marido? Já que ela não 

poderia se separar, pois seria contra sua crença religiosa, fica subtendido que ela só 

conseguiria ser feliz inteiramente sem a companhia de seu esposo, união a qual ela 

reverenciava e parece carregar por obediência e respeito à sua religião. A postura de D. Adélia 

vai de encontro ao que se instituía nas grandes capitais do Brasil do século XIX, sobre o que 

era ser mulher e qual seu papel na sociedade. Sob forte influência do patriarcado, reforçava-se 

a ideia de que ser mulher é ser inteiramente mãe e esposa dedicada, prendada e atenciosa, um 

ideal que só poderia ser atingindo dentro da esfera família “burguesa e higienizada”, um 

conceito que redefinia o papel feminino, limitando a mulher às atividades do ambiente 

doméstico (D’INCAO, 2000, p. 229; 230). Somado a isto, a influência da moral religiosa 

cristã terminava resignando muitas mulheres a perfazerem suas identidades baseadas no 
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serviço à família, ao esposo e à igreja, deveres sagrados e inquestionáveis durante muito 

tempo na cultura brasileira.  

 

3.2.2 Duplo Pertencimento Religioso e Relações Familiares 

A fé em Deus é uma frase que aparece com freqüência durante o relato das três Griôs de 

nossa pesquisa ao narrar sobre suas histórias de vida, principalmente nos relatos de D. Adélia 

e D. Maria Xangô: mulheres que enunciam em suas identidades duplos pertencimentos 

religiosos. Durante minhas visitas à sua residência, em meio a queixas de dores físicas e 

cansaço, D. Adélia sempre enunciava sua fé em Deus e nos santos e santas católicas como a 

força que lhe segurava em pé e mantinha sua vida. Católica desde menina, religião herdada de 

sua mãe, D. Adélia fala com orgulho de sua devoção.  

Sou católica, desde pequena. Nunca pensei em outra, nunca. Sempre foi essa e 

nessa vai ser até o fim. Sou devota de Bom Jesus da Lapa, ave Maria, minha Santa 

Bárbara, muitos santos eu tenho aí... A gente tem que ter né? Porque quem é 

católica gosta de tudo. Mas esse assim que mais segura é Bom Jesus da Lapa, 

porque eu tenho promessa com ele desde... Ele me ajudou vencer e tô venceno até 

hoje. Nessa casa quando eu andava a toa, ele só fartava escutar de perto eu gritar, 

era ele quem me valia. Oxen! E isso eu falo com orgulho! Venci na vida me apegano 

com ele, com o santo, pedino força, fé e coragem... Porque a gente tem que ter os 

três (D. Adélia, entrevista cedida em 08.09.2016). 

Durante minhas visitas à sua casa, D. Adélia gostava muito de relatar casos de 

“livramento” vividos por ela e familiares seus, nos quais ela enuncia que foi socorrida através 

de sua fé em Deus, como quando foi protegida por dois boiadeiros de um homem assassino e 

estuprador que estava na porta de sua casa, quando ainda morava na roça e estava apenas na 

companhia de seu irmão mais novo; como quando conseguiu levantar sua casa aos poucos 

para não morar mais de aluguel, e uma das paredes da cozinha, feita de adobão46 caiu com 

uma chuva forte, e ela fez uma “parede com uma colcha de retalhos”, onde pendurou várias 

panelas e tampas no tecido para fazer barulho e servir de alarme, caso alguém viesse invadir 

sua casa47; bem como da vez que, quando voltava de Camacã de ônibus com seu esposo e sua 

filha, o ônibus ia virar na estrada, quando apareceu uma mulher toda vestida de azul, e o 

ônibus ao invés de cair no esconso (lugar inclinado e escondido, abismo), parou, ao bater 

numa grande pedra na beira da estrada... Depois que o ônibus parou, a mulher de azul tinha 

                                                           
46 Também conhecido como adobe, é um tipo de tijolo grande artesanal feito de barro amassado com os pés até 

ganhar consistência para ser colocado em recipientes de madeira e depois secar ao sol. Foi bastante utilizado em 

construção de casas no município de Jequié (inclusive de familiares meus, os quais, alguns ajudei a 

confeccionar), principalmente por famílias com baixa renda e residentes em regiões rurais. 
47 Dados de diário de campo. 
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sumido. Tudo isso, e muitos outros acontecimentos de sua vida, D. Adélia afirma ter sido 

protegida se apegando com Deus e aos santos, principalmente Bom Jesus da Lapa, por meio 

de sua fé.  

Imagem 13: Celebração do aniversário de D. Adélia com a reza do terço. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mas seu pertencimento religioso não se limita ao católico: D. Adélia, durante alguns 

anos deu caruru de São Cosme e São Damião e Santa Bárbara. 

Eu já dei caruru, já dei vários, parei... Porque minha filha era muito doente... Aí, 

uma vez eu fui num lugar... Eu num ía assim em negócio de samba, essas coisa não, 

agora eu fazia aqui minha obrigação porque a menina é do dia 27 né? Ela tinha um 

problema, uma coisa no intestino que, até dez ano, ela não segurava nada no 

intestino... Tudo que comia derramava, comia hoje, amanhã já tava derrotano. Aí o 

que acontece... Eu fui ni uma casa, aí a pessoa falou assim “ó, tu faz uma 

obrigaçãozinha pra Cosme, que ela é do dia de Cosme, e pode ser que seja por 

causa disso, ninguém tá dizeno que é não, mas pode ser”. Aí eu fiz, mais minha 

mãe, sozinha mermo assim, nem negócio de tambor, nada não. Fiz aquela 

obrigaçãozinha simples, primeiro comecei com o peixe, depois terminei com os 

franguinho, aí fiz e dei, aí pronto... Ela foi milhorano, milhorano, milhorano, não 

perdia de ano na escola, era aquela menina desenvolvida, pra você ver. Eu acho 

que eu ainda dei uns dez caruru ou mais... Depois com esse abuso de num se achar 

menino, esse abuso de religião e num sei o que, aí eu fui parano de fazer. Depois 

quando foi agora, que fez um ano agora ni dezembro, eu dei a outra obrigação do 

santo, foi um caruruzão aqui... No dia quatro de dezembro último, eu fiz pra Cosme 

e Santa Bárbara. Esse ano, se me der vontade eu vou fazer (risadas), mas a questão 

é que num acha um menino (D. Adélia, entrevista cedida em 08.09.2016). 

Imagem 13: Celebração do aniversário de D. Adélia com a reza do terço. Arquivo da pesquisadora 

Arquivo da pesquisadora. 

Arquivo da pesquisadora. 
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 Além de dar caruru, D. Adélia também relatou ser espírita e já ter freqüentado muito o 

Centro Espírita de Jequié quando, mais jovem, conseguia ir sozinha para as reuniões. Ela 

também nos contou que frequenta a casa de uma rezadeira num bairro vizinho, identificada 

como uma Casa Branca, ou seja, está mais ligada ao espiritismo e catolicismo do que à 

religião do Candomblé, mesmo que comporte muitos elementos desta religião, como nos 

alimentos presentes nas práticas de dar caruru e no uso de ervas medicinais para banhos e 

chás. Por isso ela tem o costume de dar carurus em devoção aos seus santos, mas “sem 

negócio de tambor, de samba”, realçando certo distanciamento aos cultos e ritos aos orixás, 

como ocorre nos carurus tradicionais de terreiros de Candomblé e de algumas casas de família 

do Barro Preto, como de D. Tide, citada no capítulo anterior. Todavia, esse distanciamento em 

relação aos ritos do Candomblé não ocorria em relação ao seu trabalho e sua convivência 

comunitária, pois D. Adélia afirma já ter costurado roupas de festas para pessoas de terreiro, 

ciganas e até vestidos de noiva para casamentos.  

Imagem 14: D. Adélia mostrando seus artesanatos, aqui, uma boneca de pano. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Imagem 14: D. Adélia mostrando seus artesanatos, aqui 

uma boneca de pano. Arquivo da pesquisadora. 

Arquivo da pesquisadora. 
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Assim como D. Betinha e D. Maria Xangô, D. Adélia também relata a dificuldade de 

manter o costume de dar caruru “depois com esse abuso de num se achar menino, esse abuso 

de religião e num sei o que”, fatores ligados tanto à influência da grande quantidade de 

igrejas protestantes no Barro Preto, como também das críticas e falta de apoio da família em 

relação à vivência de seus múltiplos pertencimentos religiosos. 

Eu gostava muito de ir pra sessão espírita, ia aqui no Bezerro de Menezes e na casa 

dessa mulher também que ela é espírita, ela num é candomblezeira, ela é rezadeira 

como que fosse uma espírita, era nessa que eu ia. Porque a sessão espírita é muito 

bonito né? Olha, quando eu andava lá, aí vinha uma médium de Salvador, que eles 

trabalha assim com pintura, fazia uns quadro, se tu vê Adriana, fazia uns quadro 

assim ó, a folha num ta aqui limpa? Aqui ele pegava assim ó, pegava aquele quadro 

e fazia assim com os dedo... A pessoa incorporada né? Aí quando fazia aquela coisa 

mais linda, assinava o nome assim ó... Muito bonito, muito bonito! Eu ia minha fia, 

tu nem sabe como já andei por esses canto. Eu num tô ino mais porque eu num 

guento ir... E tem hora que as menina fala “ah, que num pode tá num canto e ni 

outro, num sei o quê”. Eu digo: não, mas eu gosto, o que eu gosto nada me 

atrapalha não! Oxe, eu me sentia era forte! Oxe! Essa mulher é uma boa 

rezadeira, muito boa, muito boa mesmo e eu tenho muitos ano que eu num vou na 

casa dela. Mas outro dia eu fui... Oxe, eu num paro não! Agora é que eu tô ruim pra 

andar né (D. Adélia, entrevista cedida em 08.09.2016. grifo meu). 

É perceptível que D. Adélia vive bem com seus múltiplos pertencimentos religiosos, 

revelando uma identificação com duplicidades religiosas mais tradicionais, como a 

católica/espírita e a católica/afro-brasileira (NEGRÃO, 2008, p. 124). Todavia, por estar no 

lugar de mulher idosa, ela é vigiada, criticada e, algumas vezes, impedida por sua própria 

família de exercer suas identidades religiosas de forma plena.  

Mesmo no cotidiano mais tranquilo das nossas “famílias bem estruturadas” atuais, 

ainda assim pode se notar – na observação cotidiana e na pesquisa empírica – a 

comum e pressionante tentativa de interferência, ou até de ingerência, por parte dos 

mais jovens, sobre a vida dos “seus” idosos; principalmente das mulheres. 

Atividades, saídas, uso do dinheiro, até vida sexual-afetiva, tudo é acompanhado 

pelo menos com humor crítico e, não raro, tentativamente regulado – e os motivos 

podem ser, ou não, expressão de real cuidado e afetividade (MOTTA, 2010, p. 242). 

 

A partir desta elocução de Motta (2010), é perceptível que o lugar de D. Adélia, como 

mulher idosa, no qual ela é dependente da família em vários sentidos – já que encontra 

dificuldades de realizar algumas ações diárias como se locomover sozinha ou realizar 

atividades domésticas, por conta da idade e problemas de saúde –, ao mesmo tempo que lhe 

dá segurança, cuidado e afeto, também lhe impossibilita, em situações específicas, vivenciar 

suas múltiplas identidades religiosas, por conta da ausência de compreensão e apoio de sua 

família – uma relação influenciada pela diferença de gerações, que são tecidas, 

contraditoriamente, com afetividade e pelas relações de poder (MOTTA, 2010, p. 226). 
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3.2.3 Gênero, Trabalho e Relações Étnicas na Família 

 

Até aqui, é possível perceber nos relatos de D. Adélia uma construção identitária de 

gênero onde ela assumiu um lugar central no sustento, cuidado e educação de sua família, por 

meio do trabalho com a costura e o bordado, evidenciando uma identidade feminina 

fortificada através de seu exercício profissional. Para D. Adélia, o fato de ser mulher não foi 

empecilho para trabalhar e ser respeitada, mesmo que seu marido não passasse muito tempo 

em casa com a família. Segundo ela, “os dizer” que existe socialmente de que o homem não 

respeita mulher nenhuma, não funciona bem assim.  

A mulher sem marido tem o mesmo respeito? Tem! Eu ficava ó... Morava lá nos 

meio bom, morava na Santa Luzia (rua do bairro Joaquim Romão). Tinha vez que o 

povo dizia assim: D. Adélia a senhora é casada? Eu digo graças a Deus sou. 

Porque minha infelicidade foi minha aliança, porque quando tive minha primeira 

filha fiquei muito inchada e quando fui pra maternidade, aí eu sei dizer que minha 

aliança perdeu, era uma aliança grossa e boa. E num comprei mais, quando saio 

boto um anel... Mas se te disser que eu nunca achei a pessoa pra me dizer “tu é 

bonita”, eu tô pecando. Não... Nunca ninguém me disse uma lera! Trabalhava 

nesses homem de costureira, eles vinha trazer carro de roupa aqui na porta, era D. 

Adélia pra lá D. Adélia pra cá, tome seu dinheiro aqui, me dê minha roupa cá e 

pronto! Era assim. A ousadia que o povo fala... “a que homem é assim e aquilo 

outro”, o homi, ele é um homi, ele não é um bicho, num é um animal, é uma pessoa 

humana, não é isso? Agora, vai do respeito da mulher primeiro, porque se eles vim 

de lá avançano, a mulher jogou e pronto: cabou! Num é isso? Eles vim de lá com os 

dentim desse tamanho, a pessoa imbainha eles na hora! Pronto! Agora se eles vem 

sorrindo, se a gente ficar também, ah! Aí agora vai todo! (gargalhadas) (D. Adélia, 

entrevista cedida em 08.09.2016). 

O relato de nossa colaboradora vai de encontro a uma construção patriarcal de gênero, 

onde a mulher era/é vista com mais respeito e valor socialmente se fosse casada; além disso, 

não deveria exercer trabalho fora do âmbito doméstico, ou seja, estava restrita a servir ao 

marido e à família: cuidar/educar dos filhos e dos pais, o que correspondia ao retrato da 

família burguesa, o ideal propagado na sociedade brasileira (D’INCAO, 2000). Quando D. 

Adélia enuncia “Mulher sem marido tem o mesmo respeito? Tem!”, realiza uma quebra de 

discriminação, na qual a mulher precisa de um homem ao seu lado para ser respeitada. Como 

seu esposo passava maior parte do tempo fora de casa, ela precisava se relacionar 

profissionalmente com os homens que produziam roupas no comércio da cidade, pra quem ela 

costurava por encomenda. Ela realça que esta relação profissional sempre foi de muito 

respeito porque o “homi é um homi, num é um bicho”, conforme a mulher impõe respeito o 

homem também a respeita, todavia, se a mulher abrir espaço, o homem pode agir com 
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“ousadia”, não respeitando a integridade da mulher, referindo-se aos comportamentos de 

gêneros comuns nas relações sociais por ela vividas. 

O relato de D. Adélia levanta discussões de gênero (re)produzidas culturalmente de que 

o homem é um ser movido muito mais por instintos do que pela razão, e a mulher pela 

fragilidade e sentimentos, discursos que durante muito tempo embasaram o direito do homem 

em se apoderar da mulher, seus serviços e seu corpo.  Para Saffioti (2015, p. 81), compreender 

as ideologias presentes nas tecnologias de gênero suscita um entendimento muito mais 

político do que biológico, pois a naturalização do feminino baseada em uma suposta 

fragilidade do corpo da mulher e a naturalização da masculinidade inscrita no corpo forte do 

homem, fazem parte de uma construção social que normatizam condutas de mulheres e 

homens. A partir de um entendimento político fundamentado em suas vivências, D. Adélia 

contradiz esse conceito ideológico explicando que o homem não é um bicho, mas um ser 

humano e, logo, suas ações não são apenas instintivas, mas também racionais e culturais, 

tomando como base as relações sociais construídas entre homem e mulher.  

Imagem 15: D. Adélia com suas filhas e neta. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 15: Thaís (neta), D. Adélia, Noranei (filha) e Rosa (filha), (da esquerda para a 

direita). Arquivo da pesquisadora. 

Arquivo da pesquisadora. 
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A família de D. Adélia tem descendência mestiça, mas foi uma menina negra que 

“salvaguardou” sua mãe. Segundo D. Adélia, sua mãe não conseguia ter filhos, mas depois 

que adotou uma menina negra, quando residiam na região rural de Jaguaquara, e começou a 

amamentar esta menina, sua mãe passou a ter filhos.  

Adriana, essa criança, o povo tem um dizer assim “ah, num vale a pena não”, mas 

essa menina, eu te falar viu.... Parece que foi Deus que chegou assim ó “toma aqui 

que essa aqui vai ser tua salvaguarda!”. A bichinha zelava, ela, a partir de 10 ano, 

ela já tomava conta da casa toda, até pra fonte ela ia lavar roupa mais mãe... Com 

as canelinha dessa grossura (mostrando um dedo), pretinha que nem carvão. Aí, 

tinha o meu irmão mais velho, e ela foi criar esse menino, depois com dois ano 

cheguei também, e évai gente chegano e ela tomano conta, a danadinha. Depois que 

ela tomou essa neguinha, essa neguinha inda mamou seis méis nela, era filha né, 

porque mamou. Aí ela ficou, essa pretinha, ficou criano meu irmão. Era uma pessoa 

alegre, danada pra fazer fuxico, fazia que vou te dizer, ave Maria! Ela casou com 

25 ano, depois que ela casou só conviveu cinco ano, o marido morreu, não deixou 

filho, aí ela voltou pra dentro de casa de novo pra morar mais mãe. Zelou de mãe 

até o último dia de vida. Morreu com setenta ano. Depois dela foi que mãe começou 

a ter criança, porque ela tinha, mas quando nascia, morria... Aí ela perdeu uns dois 

ou foi três. Depois que ela tomou a menina começou a vingar os menino. Foi depois 

que essa menina entrou pra dentro de casa e mamou ni mãe que os filho dela 

começou a criar (D. Adélia, entrevista cedida em 08.09.2016). 

É notável que a fala de D. Adélia, quando ela chama sua irmã adotiva de “pretinha que 

nem carvão e neguinha”, está inebriada pelo preconceito racial de cor calcado na ideologia do 

racismo brasileiro, fortemente presente na formação cultural e nas relações étnicas do país. 

Como primeira filha da casa, esta irmã era a principal responsável pelo trabalho doméstico e 

cuidado dos irmãos mais novos junto com sua mãe adotiva, e por isso, D. Adélia afirma que 

todos na família a respeitava como uma segunda mãe dentro de casa, pois sua alegria e 

cuidado se faziam presentes nas histórias de cada irmã/irmão de D. Adélia, além de ter 

cuidado de sua mãe durante toda sua vida.  

Segundo Barth (2011) os grupos étnicos não são compostos apenas de pessoas de uma 

mesma origem ou raça, mas, principalmente, por membros que possuem elementos culturais 

que os agreguem, sem perder de vista as fronteiras existentes nas relações construídas entre 

este e outros grupos, assim como dentro do próprio grupo. Neste sentido, na família de D. 

Adélia, onde a maioria das pessoas tem pele clara (mas sua filhas se identificam como 

negras), a menina negra ganha uma posição de realce por ter pele escura, fato que, em dados 

momentos da convivência familiar, pode ter provocado situações geradoras de preconceito 

racial. Todavia, ao tempo em que ela é adotada como filha e assume na casa uma posição de 



97 
 

irmã mais velha, bem próxima à da mãe, a fronteira da cor de pele é amenizada pelos laços 

afetivos e elementos culturais que constituíam a identidade do grupo, como as práticas 

profissionais, a língua, a moradia, o estilo geral de vida e os valores morais (BARTH, 1969, p. 

194) construídos na família. D. Adélia ainda ressalta a importância espiritual de sua irmã, 

“sendo aquela enviada por Deus para possibilitar sua mãe ter filhos”, colocando-a num lugar 

de sacralidade e grande relevância para a existência da família.  

Imagem 16: D. Adélia mostrando bordados de sua mãe datados de 1914. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 16: D. Adélia mostrando bordados de sua mãe datados de 1914. 

Arquivo da pesquisadora. 
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Em várias visitas que fiz a D. Adélia, ela contava que levou uma vida de luta e muito 

cansaço e que deseja ser mais valorizada por sua família. Ao observar sua trajetória de vida, 

brevemente mostrada aqui em pequenos trechos – como os retalhos coloridos de seus 

bordados e fuxicos – fica evidente que modificar os padrões de gênero e religiosos, 

ideologicamente reproduzidos na sociedade, principalmente no âmbito familiar, não são ações 

fáceis, pois perpassam por relações de poder rígidas. E, para tanto, se faz necessário enfrentar 

e desconstruir, diariamente, uma hegemonia patriarcal que coloca as mulheres num lugar de 

subjugação, e suas sexualidades rigidamente controladas pelo poder das instituições religiosa, 

jurídica e familiar, exercidas principalmente no poder masculino (STOLKE, 2006).  

 

3.3 D. Maria de Xangô: Mulher e Força, Justiça e Trabalho, Fé e Movimento 

“Todo lugar só vai com fé, se não tiver fé minha fia, já era”. (D. Maria Xangô) 

Maria Cristódio de Almeida, ou popularmente chamada como D. Maria Xangô, é uma 

senhora alegre, gentil e muito conhecida no Barro Preto por ser rezadeira, lavadeira e 

cantar/animar em festas de terreiros e sambas de roda da comunidade e de nossa região. Em 

março de 2016, fui à casa de D. Maria Xangô para conversarmos sobre a pesquisa, mas ela 

não aceitou de pronto. Muito cuidadosa e um tanto curiosa, somente depois de muitas visitas e 

de vivenciarmos momentos juntas na casa de D. Betinha, de D. Tide, na comunidade, me 

conhecendo mais de perto, foi que D. Maria sentiu-se segura para me contar de sua vida.  

D. Maria é uma mulher que está sempre em movimento: cotidianamente lava, engoma e 

passa roupas, vai às missas e novenas da comunidade e da Catedral de Santo Antônio, 

padroeiro do município, participa ativamente do terreiro de Mãe Nininha, além de visitar e 

rezar muitas pessoas, motivo pelo qual, durante a pesquisa, muitas vezes ia a sua casa e não 

lhe encontrava. D. Maria Xangô, já com seus 73 anos de idade, negra e com fortes traços 

indígenas, de olhos castanho-azulados, rápida, esperta, muito alegre e gentil, casada há muitos 

anos, relatou que nasceu em Caldeirão do Miranda, povoado do município de Maracás, e que 

ainda pequena veio com sua família morar em Jequié, transportada em “panacum48 de jegue, 

porque num tinha carro naquele tempo não”. Filha de agricultores e rezadores, D. Maria 

                                                           
48 Cesto grande utilizado para transportar alimentos ou objetos durante viagens, em lombo de jegue. Quando 

criança, conta minha mãe e outras mulheres mais velhas de Jequié, assim como as Griôs de nossa pesquisa, que 

já andaram muito dentro dos panacuns em longas caminhadas que suas famílias faziam.  
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cresceu aprendendo a rezar através de seus pais: enquanto sua mãe rezava em casa, seu pai 

viajava muito para exercer o ofício. 

Eu dizia “ô mãe me ensina, me ensina”, aí ela dizia “ô menina, senta aí, senta aí 

que eu te ensino”... Aí começou a me ensinar, me ensinar, aí aprendi e hoje eu rezo. 

Eu rezo de dor de dente, eu rezo de olhado, dor de cabeça, eu rezo... E o povo se dá 

bem! Tem tantos caso... Eu rezo e as pessoa sempre se sente bem... As criança... 

Essa semana eu fui pro aniversário de uma criança que eu rezei na Lapa, é daqui de 

Jequié, mas eu rezei ela lá. Aí me convidou pra eu ir pro aniversário e eu fui né. E 

muita gente me conhece e me trata muito bem (D. Maria Xangô, entrevista cedida 

em 01.12.2016). 

 

Imagem 17: D. Maria Xangô no quintal de sua casa, espaço sagrado das ervas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 O início da trajetória de D. Maria Xangô revela características presentes na vida de 

muitas pessoas nordestinas, nascidas em regiões rurais de pequenos municípios, que buscam 

em cidades maiores melhores condições de vida, como aconteceu também com D. Adélia 

Imagem 17: D. Maria Xangô no quintal de sua casa. Arquivo da 

pesquisadora. 
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vinda do município de Jaguaquara, e muitas outras famílias do Barro Preto e de Jequié49. A 

mãe e o pai de D. Maria Xangô eram rezadores, dos quais ela herdou esta prática tradicional 

que tornou-se  muito popular no sertão baiano, principalmente em populações de baixa renda, 

pequenas comunidades de regiões rurais que ficavam distantes da zona urbana e recebiam 

pouca assistência médica e espiritual de sacerdotes da igreja católica, como no dizer popular, 

num tempo de “muita reza e pouca missa”. Segundo Silva (2009, p. 2),  

As rezadeiras, em sua maioria, são católicas, embora, suas ações não correspondam 

às exigências da Igreja Católica. Isso porque elas pertencem ao que chamamos de 

catolicismo popular. Esse completamente tomado de símbolos e comportamentos 

criados e adaptados a partir das crenças e experiências de vida, também se 

configuram em uma grande força de resistência (SILVA, 2009, p. 2). 

 

As práticas de rezar ou benzer surgem no Brasil desde o tempo da colonização, por 

meio dos saberes dos povos indígenas e, principalmente, dos povos africanos, grandes 

conhecedores das ervas e suas funções (SILVA, 2009, p. 10). Em contato com a religião 

católica, esses saberes se misturam a orações, como o Pai-Nosso, a Ave-Maria, o Creio-em-

Deus-Pai e a Salve-Rainha; e a dizeres populares – “Com dois te botaram, com três eu tiro, 

com os poder de Deus e da Virgem Maria, amém...” 50 – fazem parte do processo de benção e 

cura praticado pelas rezadeiras até os dias atuais.  

Pra cada coisa reza diferente, de olhado é uma, de cabeça é outra, de constipação é 

outra, e aprendi tudo com mãe. E pra cada problema usa uma planta diferente... 

Quando é pra dor reza até só com a mão... Tiver uma dor de barriga, reza, fala as 

palavra... (D. Maria Xangô, entrevista cedida em 01.12.2016). 

Segundo Hampaté Bâ (2010), sendo a tradição oral a grande escala da vida, nela o 

espiritual e o material não se dissociam, pois ao transitar entre o esotérico e o exotérico 

consegue se colocar ao alcance dos homens, falando e revelando-se de acordo com suas 

aptidões. Logo, a tradição oral “é ao mesmo tempo religião, conhecimento, ciência natural, 

iniciação à arte, história, divertimento e recreação, uma vez que todo pormenor sempre nos 

permite remontar à Unidade primordial” (HAMPATÉ BÂ, 2010, p. 169). Com os saberes 

ancestrais aprendidos através das gerações, as rezadeiras tornam-se Griôs – guardiãs de 

memória e tradição oral –, e realizam processos de benção e cura de males que afetam o corpo 

e o espírito, através de orações, ervas, banhos e chás, principalmente em pessoas ou 

comunidades mais carentes, como é o caso do bairro Barro Preto, que durante muito tempo 

não tiveram acesso à medicina tradicional (SILVA, 2009, p. 11).   

                                                           
49 Conversando com algumas/ns moradoras/es durante o tempo de residência no Quilombo, foi possível perceber 

que muitas famílias tiveram seu pais/avós vindos de cidades pequenas próximas a Jequié, como Maracás, Itagi, 

Milagres, Jaguaquara. Dados de diário de campo. 
50 Dados de diário de campo observando D. Maria Xangô rezando. 
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3.3.1 Trabalho, Duplo Pertencimento Religioso e Intolerância 

Assim como D. Adélia, D. Maria Xangô relata ser católica desde pequena, pois sua mãe 

também o era, e sua religiosidade permanece forte expressando-se em sua devoção a Bom 

Jesus da Lapa – santo ao qual faz visita em romaria todos os anos, desde que construiu sua 

casa com sua ajuda – e a muitos outros santos católicos presentes no altar de sua casa e nas 

igrejas do Barro Preto e de toda a cidade. Este primeiro elemento já nos ajuda a compreender 

a identidade étnica de D. Maria, que apresenta influências culturais indígena, africana e 

européia, já que o catolicismo, trazido para o Brasil por meio dos portugueses e espanhóis, é 

uma religião muito presente na prática das rezadeiras e na cultura brasileira, algo que vai de 

encontro ao que afirma Bernardo (2003, p. 161), sobre a família brasileira, que tem na religião 

um forte agente de etnicidade. 

Imagem 18: D. Maria Xangô junto ao altar dos santos em sua casa. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  

Imagem 18: D. Maria Xangô junto ao altar dos santos em sua 

casa. Arquivo da pesquisadora. 
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 Quando pequena, com a morte do pai de D. Maria, sua mãe precisou encontrar mais 

recursos de sobrevivência e começou a fazer carregos de água, num tempo em que no largo da 

Feirinha do bairro Joaquim Romão (vizinho ao Barro Preto) ainda não havia água encanada 

nas residências... “Carregava a água na cabeça minha fia, era uma luta!”. Ao crescer, D. 

Maria começou a lavar, engomar e passar roupas, e assim como D. Betinha, tirou seu sustento 

dos serviços de ganho, os quais pratica até hoje, mesmo depois de aposentada. Segundo 

Matos (1995), a lavagem de roupa era uma das funções mais essenciais em muitas moradias 

brasileiras, principalmente das famílias de posse, levando as lavadeiras a assumirem um lugar 

de grande importância social, mesmo que exercessem uma profissão pouco valorizada e 

reconhecida. As imagens que essas mulheres ganharam socialmente foram de pessoas sempre 

dispostas para o trabalho, sendo, em sua maioria, chefes de família “obrigadas a improvisar 

suas fontes de subsistência realizando a tarefa da lavagem como estratégia de sobrevivência 

na dura situação de carestia” entre os séculos IX e XX no Brasil (MATOS, 1995, p. 107-108). 

 

Imagem 19: Altar dos santos da casa de D. Maria Xangô. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Então, além da prática de rezar, foi como lavadeira que D. Maria também tornou-se 

conhecida, pois a fama que “lavava e engomava roupa como ninguém” é muito presente na 

Imagem 19: Altar dos santos da casa de D. Maria Xangô. Arquivo da pesquisadora. 



103 
 

comunidade. Mas D. Maria Xangô não é apenas católica e rezadeira. Assim como D. Betinha 

e D. Adélia, D. Maria Xangô apresenta mais de uma identidade religiosa, relatando que além 

de participar da igreja católica, desde pequena gostava de ir ao terreiro de um dos 

Babalorixás51 mais famosos de Jequié: Seu Antônio Burokô, de quem Mãe Nininha é filha-de-

santo.  

Ah, eu era pequena né. Eu ia lá na casa do pai-de-santo de Mãe Nininha, Seu 

Antônio Burokô, né. E aí eu ouvia o samba... Eu era pequena, mãe num gostava, 

porque mãe num era bem chegada, mãe num era bem chegada não... Ela dizia “ô 

menina, pra onde é que tu evai menina?” Eu dizia “eu vou ali olhar um sambinha 

mãe”. E ela deixava, eu era pequena e era perto a casa, nesse tempo eles morava lá 

na Lagoa Dourada (Joaquim Romão). Aí eu ia olhar e preciar... Aí quando tava no 

samba, o povo dizia “Ô Seu Antônio, e essa menina aqui pequena, num é bom tirar 

ela não?” Ele dizia “Não, deixa a menina, deixa a menina”. Aí eu ficava apreciano 

né, eu ficava apreciano aquele samba. Aí eu fui acostumano com aquilo... Aí depois 

fui conheceno também Mãe Nininha... Ele faleceu e ela começou trabalhar. Aí ela 

trabalhava aqui no Alto do Cruzeiro... Aí eu já tava mais crescida, aí eu ia olhar o 

samba dela (D. Maria Xangô, entrevista cedida em 01.12.2016). 

 Participar do candomblé para D. Maria Xangô é algo que aconteceu de maneira 

espontânea e, durante todo o contato que tivemos na etnografia, foi perceptível que a vivência 

dessa dupla pertença religiosa se dá como uma complementando a outra. Tal fato difere ao 

que geralmente ocorre quando é o caso de pertencimentos ao candomblé e à religião 

protestante, pois, como afirma Santana (2004, p. 51-52), 

Quando o "povo de santo" assume sua dupla pertença entre culto africano e culto 

Católico, o problema da dissimulação não ganha o contorno que passa a ganhar 

quando a dupla pertença é entre culto africano e culto Protestante; neste caso ela 

precisa excluir os objetos materiais, pois, se tem nas religiões Protestantes uma outra 

referência, moldada pelas visitas do "pastor" e dos "irmãos" ao domicílio do "crente" 

e também se tem os cultos domésticos; isso inibe qualquer possibilidade de guardar 

pertences de outra denominação religiosa. As Igrejas Protestantes seguem, quase 

sempre, especialmente em cidades pequenas, uma relação de "vigiar e orar para não 

cair em tentação" que não é individual, mas coletiva; embora se perceba que existe 

uma conivência que parece contemplar as palavras do apóstolo Paulo: "Ser fraco 

para ganhar os fortes" (SANTANA, 2004, p. 51-52). 

 Como afirma Santana (2004), a vigilância da religião Protestante, que possui grande 

presença e influência no território do Quilombo Urbano Barro Preto, vem impedindo 

coercitivamente, cada vez mais, que as/os devotas/os de São Cosme e São Damião cumpram 

suas promessas, dêem seus carurus e façam o samba em suas casas, como era o costume de D. 

Maria Xangô. 

Eu dava o caruru, mas como... Morar de junto de vizim assim que são crente, 

né?Eu batia tambor aqui minha fia! Tem muito tempo isso... Eu tocava tambor aqui, 

era dois dia, tocava sábado e tocava domingo, era caruru pra Cosme, caruru pra 

Cosme que eu dava. Eu rezava, dava caruru, era mutio bunito! Eu parei de dar 

                                                           
51 Liderança de terreiros de Candomblé, popularmente conhecido como Pai-de-santo.  
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porque aqui, fiz esse banheiro aqui e a casa ficou pequena, mas antes era uma sala 

enorme, onde fazia o samba. E era gente, era gente, era gente, precisava ver! E 

nesse tempo num tinha muitos vizim crente não. Aí, quando vou fazer algum ritual, 

vou fazer na casa de Mãe Nininha, faço lá (D. Maria Xangô, entrevista cedida em 

01.12.2016. grifo meu). 

 Os relatos de nossas Griôs expressam pesar e tristeza quando evidenciam a vigilância 

religiosa protestante por meio de seus fiéis na convivência comunitária, persuadindo-as a não 

exercerem suas identidades religiosas profundamente marcadas pela herança cultural africana 

e indígena – como é o caso de D. Maria Xangô, que além de ser rezadeira, pratica o 

Candomblé e o Catolicismo, pertencimentos múltiplos que podem evocar nas relações sociais 

níveis mais amplos de discriminação religiosa. Segundo moradoras/es do bairro, o presidente 

e o secretário da Associação Comunitária e Cultural do Quilombo Urbano do Barro Preto, 

haviam mais terreiros de Candomblé, parteiras, rezadeiras e capoeiristas na comunidade, que, 

com o crescimento das Igrejas Protestantes, foram deixando de exercer essas práticas de 

tradição oral e perdendo partes de suas identidades. Além disso, muitas pessoas adeptas da 

religião Protestante que residem no Barro Preto não compreendem o conceito de quilombo e 

negam a se identificar com o reconhecimento da comunidade, tomando como base o 

preconceito de que ser quilombola é tornar-se adepto de religiões de matriz africana. 

É complicado! Na verdade a gente tem ainda uma resistência muito forte sobre a 

questão, né. O pessoal ainda não aceita. Muitos confunde muito a comunidade ser 

quilombola pela questão da religião, acha que tudo isso é ligado na religião, 

religião de matriz africana, ou seja o Candomblé ou o centro de Umbanda. Então 

muitos deles acreditam que é algo dentro da religião... Sabendo que a religião faz 

parte, na verdade, da questão quilombola, mas que não é só a religião, só em si... 

É todo um processo, todo um processo, tanto do auto-reconhecimento, da pertença 

e da cultura, e tudo o mais. Eu acredito que seja, e ainda tenho como provas 

algumas coisinhas que já participei na comunidade. Nós temos um número muito 

forte de evangélicos, e tem o católico, mas do católico eu nem falo tanto, os 

católicos ainda é... Talvez conheçam um pouco da questão. Mas eu acredito que 

seja uma disputa entre as religiões mesmo, né, que... Por algumas conversas que eu 

tive, uma pessoa me dizer que “isso aí é enganar o povo, que o que a gente quer, o 

que o líder da comunidade quilombola quer ou a questão quilombola, é empurrar 

a religião de matriz africana para a comunidade”. Então, muitos evangélicos, eles 

vão contra a questão e usa muito a fé contra a questão mesmo. Uma forma de 

preconceito né? Fala que “não, é religião, num participa disso não, num vai pra lá 

não, porque lá eles tão querendo fazer a religião e no final vocês vão ver, vão tá 

participando disso e daquilo...”. Então é um preconceito forte! É por isso que eu 

acredito que a comunidade não se reconhece e tal, num quer assim o nome 

quilombola, num quer reconhecer a comunidade quilombola. Num é nem pela 

questão da cor! Por ser negro... É mais pela questão da religião! Nas reuniões que 

a gente já fez, a gente sempre convida uma entidade né, mas eles nunca 

comparecem, a igreja evangélica, nunca aparece, a igreja católica ainda vai 

(Micael Paixão de Jesus, entrevista cedida em 16.12.2016, grifo meu). 

 O relato do presidente da associação quilombola da comunidade do Barro Preto 

evidenciando que o preconceito e a intolerância religiosa têm impedido que muitas pessoas da 

comunidade se abram ao entendimento do conceito político de quilombo, está intimamente 
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ligado ao jogo de identidades “Nós/Eles” (Barth, 1969), onde o grupo religioso de origem 

européia intenta se sobrepor aos grupos religiosos de origem africana e afro-brasileira, 

reforçando a discriminação étnico-racial dessas culturas e de seus praticantes, tão presentes 

nas relações socioculturais brasileiras, fato que atrapalha a construção identitária quilombola 

da comunidade, além de impedir que essas pessoas, como as que participam do Candomblé e 

da Umbanda, exerçam suas identidades religiosas em liberdade e segurança. 

 

3.3.2 Religiões, Sincretismo Cultural e Resistência  

 Levando em consideração que a religião católica historicamente foi imposta às 

populações indígenas e africanas durante a colonização do Brasil, acabou tornando-se uma 

religião muito presente em nossa cultura e em nossas identidades, misturando-se às crenças 

religiosas ancestrais e às culturas desses povos de forma sincrética. Segundo Consorte (1999, 

p. 79) não se pode negar que o sincretismo religioso afro-brasileiro esteja fortemente ligado 

ao processo de inserção do negro na sociedade brasileira e, consequetemente, ao da 

(re)construção  da sua identidade, tornando-a mais complexa e múltipla. No município de 

Jequié, alguns terreiros possuem imagens de santos e fazem uso de símbolos e orações 

católicas, como é o caso do terreiro de Mãe Nininha e D. Betinha. Tradicionalmente chamam 

o caruru dos Ibejis, de Caruru de Cosme e Damião e durante o rito, reza-se Pai-Nosso e Ave-

Maria no início, e canta-se zuelas para Cosme e Damião.  

De forma parecida se compõe o altar dos santos, no canto da segunda sala da casa de 

D. Maria Xangô: imagens de diversos santos católicos, como Bom Jesus da Lapa, São Cosme 

e São Damião, Santa Bárbara, Santo Antônio, São Jorge, Santa Luzia, Santo Expedito e 

Sagrados Coração de Jesus e de Maria; símbolos como água num copo, bonecos de crianças, 

balas, velas, toalhas brancas de renda, flores diversas e galhos de Arruda (uma das plantas 

mais usadas para afastar “mau-olhado”), cruzes, terços e convites e cartazes de festas de 

padroeiras/os de Igrejas Católicas e das romarias à Bom Jesus da Lapa. Durante as visitas em 

sua casa foi possível perceber na primeira sala, bem acima e logo de frente para a porta, a 

imagem de Bom Jesus da Lapa; na segunda sala, o altar dos santos no qual diariamente D. 

Maria ascende suas velas e faz suas rezas; no quarto, bem guardadas, uma grande quantidade 

de saias, caçolões, batas, panos da costa, tecidos de turbantes, de diversas cores e texturas, a 

maioria recebidas de presente das pessoas da família-de-santo; e no quintal, espaço de 

produção e também de vivência do sagrado, bem como de preservação da memória das 
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rezadeiras (SILVA, 2009, p. 14), há as plantas como o Pinhão Roxo, uma das principais 

folhas que D. Maria Xangô utiliza para rezar as pessoas de “olhado”, Espadas de Ogum e uma 

Bananeira. E para D. Maria, vivenciar estes pertencimentos religiosos não evoca problemas.  

 
Imagem 20: D. Dadá, D. Betinha e D. Maria Xangô sentadas na porta da casa de Mãe 

Nininha. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

D. Maria Xangô afirma que:  

Pra mim tem problema não, eu vou! Vou na Lapa, ave Maria! Todo ano eu tenho 

que arrumar um jetio de ir. Todo ano eu vou, e me sinto bem, faço minhas 

promessa, peço pra mim e peço pros outro, num desejo mal pra ninguém. Vou pra 

hora da graça levo os retrato, o povo me dá pra levar, é assim, chegar lá faço os 

pedido. Eu mermo bebia mutio, senti bem, ele (marido), pedi pra ele também, se 

sentiu bem, graças a Deus. Vou no candomblé, mas é brincar, me divirtir, num vou 

fazer mal pros outro. Porque num ando ni forrró, ni negoço, e no candomblé eu 

gosto de dançar, vou, brinco, amanheço o dia, mas não pra ir com maldade pros 

outro, porque tem gente que vai, mas é com maldade, eu num vou com maldade! Eu 

vou porque eu gosto de me divirtir né, porque eu num vou pra forró, pra baile, e o 

samba não, o samba eu tô no mei ali, brincano... É, num é pra fazer mal a ninguém. 

E vou visitar Mãe Nininha, fui ontem, vou hoje, pra ver como ela tá também, né... 

Ajudo nos afazê. (...) As pessoa considerar a gente num é tão bom? Todo mundo me 

trata bem... Ave Maria, se tiver uma coisa lá e eu num tiver no mei, num tem nada 

bem (D. Adélia, entrevista cedida em 01.12.2016). 

Imagem 20: D. Dadá, D. Betinha e D. Maria Xangô sentadas na porta da casa de Mãe Nininha. 

Arquivo da pesquisadora. 
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 A partir da afirmação anterior de Consorte (1999), podemos perceber a multiplicidade 

das identidades religiosas de D. Adélia e de D. Maria Xangô, que recebem grande influência 

do sincretismo existente nas religiões da Bahia. Segundo Woodward (2014, p. 12), a 

identidade precisa ser compreendida não como algo fixo e geral, mas como particular, 

buscando focalizar as diferenças entre o “Eu e os Outros”, mas sem perder de vista 

características comuns ou partilhadas coletivamente, bem como sua capacidade de modificar-

se no decorrer do tempo. Possivelmente os pontos em comum – como o saberes e uso das 

ervas, algumas orações, práticas de origens culturais e o convívio com pessoas da mesma 

comunidade – entre a prática de rezar e a prática do Candomblé, facilitaram à D. Maria Xangô 

construções identitárias diversas, ao tempo em que ela como pertencente a duas religiões 

diferentes, mas que se expressam com a mesma força, pois, católica como sua mãe, e tendo, 

desde menina, se encantado pelo Candomblé, D. Maria possui apreço e respeito a ambas 

religiões, vivenciando-as de forma plena. 

 O relato de D. Maria Xangô ressalta uma preocupação de que as pessoas entendam que 

ela participa do Candomblé, “mas num é pra fazer mal a ninguém”. O conceito de que 

Candomblé está ligado ao que é “mal” devém das disputas entre Igreja Católica, Estado e 

Medicina no Brasil, que durante séculos sentiram-se ameaçados com o poder das práticas de 

tradição oral de origens culturais indígena e africana. Para essas autoridades a religião dos 

negros e de seus descendentes era sinônimo de perigo e de revolta, já que seus rituais 

agrupavam muitos indivíduos e representavam idéias que poderiam mobilizar atos de 

insubordinação na ordem escravista (SANTOS, 2013, p. 3). Neste ínterim, muitas medidas 

foram tomadas pela Igreja, pela Polícia, pela Câmara, e, posteriormente, pela Medicina, que 

no seu movimento sanitarista, elencou “crimes contra a saúde pública, entre os quais 

aparecem as práticas de curandeirismo e magia” (SANTOS, 2013, p. 7, grifo do autor). Tais 

autoridades públicas agiam de formas distintas, mas com a finalidade semelhante: de 

introduzir ideologicamente na população noções de adequação a ordem vigente (SANTOS, 

2013, p. 5), erradicando os costumes de origem africana e indígena, pois eram vistos como 

bárbaros e atrasavam o processo de civilização, no qual o Brasil queria, a todo custo, se 

aproximar da Europa. 

 Parte deste contexto é narrado por D. Maria Xangô ao falar de sua primeira referência 

no Candomblé, Seu Antônio Burokô. 

Ele morava ali, num tem uma casa de policial ali perto da Santa Luzia? Ele morava 

ali, perto da rodoviária. Aí quando... Disse que quando ele tava tocano... Aí a políça 
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ouvia tocano... Naquele tempo a políça nera ali não, era lá na Caixa D’Água, aonde 

hoje é o Corpo de Bombeiro... Aí a políça dizia assim “ali tem uma casa de 

candomblé”, e vinha pra cá. Quando ele notava que essa políça vinha pra cá, lá no 

centro dele ele via, num era ninguém que contava não, ele via, o santo dele dizia 

“évem a políça, évem a políça aí”. Aí fazia os remédio dele lá, né... Aí juntava com 

os fi-de-santo, ajuntava tudo, fazia aquelas obrigação. E a poliça ficava dôdia 

procurano aonde era aquela casa sem achar. Quando ele queria, ele deixava eles 

vim... Aí entrava tudo pro mei e ficava lá, num cabava com o samba não... Quando 

ele queria. E quando ele num queria, a polícia ficava dôdia procurano e nunca 

achava... Era! Era uma lei feia, ah minha fia, e ele era sabido... Nesse tempo tinha 

um delegado que acabava os samba, furava tambor, ele já morreu esse homem 

morreu, era delegado daqui. E aí minha fia era uma lei seca, ele furou muitos 

tambor de pai-de-santo... Se os pai-de-santo num tivesse mesmo sangue no olho 

chegava a políca e acabava com tudo, chegou até prender um pai-de-santo. 

Antigamente era proibido, agora não, agora eles tão deixando... Antigamente 

pagava a licença, se num fosse lá pagar, eles vinha acabar, era assim, se pagasse a 

licença, ele num abusava a pessoa não, agora se não pagasse eles vinha e cabava 

(D. Maria Xangô, entrevista cedida em 01.12.2016). 

 Foi no terreiro de Seu Antônio Burokô que D. Maria Xangô, ainda menina, conheceu 

Mãe Nininha, filha-de-santo de Seu Antônio e, posteriormente, sua própria mãe-de-santo.  

Seu relato evidencia tempos de “lei feia”, quando a polícia buscava banir, violentamente, os 

terreiros de Candomblé e seus praticantes, como retrata Domingos Ailton (2015), em seu 

romance Antônio Burokô. 

O intuito do delegado Anibal Cajaiba de Oliveira era acabar com qualquer 

manifestação religiosa e cultural dos negros. Racista e intolerante, o delegado que 

era magro e tinha uma estatura baixa, considerava um grande erro ter ocorrido a 

abolição da escravatura e começara uma guerra santa para fechar todos o terreiros de 

candomblé. Prender líderes e integrantes de candomblé, afoxés e grupo de capoeira, 

para intimar e acabar com expressões religiosas e culturas afro-brasileiras era a 

principal meta de Anibal Cajaiba de Oliveira à frente da delegacia de Jequié 

(DOMINGOS AILTON, 2015, p. 31) 

O relato anterior que D. Maria Xangô conta sobre a forma como Seu Antônio Burokô se 

livrava da polícia, que também é retratada pelo romancista (DOMINGOS AILTON, 2015, p. 

53-55), forma pela qual o Candomblé, com suas forças espirituais, e a coragem de seus líderes 

e integrantes, resistiu ao racismo e à violência que perseguiu muitos terreiros durante séculos 

no Brasil. Desta forma, a religião do Candomblé tem constituído meio de preservação da 

identidade de pessoas negras, mesmo quando mesclada a outras tradições, como o 

Catolicismo, tornando as religiões afro-brasileiras uma das principais formas de resistência 

cultural e, em casos específicos, cultura das minorias (JOAQUIM, 2001, p. 28). Infelizmente 

a perseguição aos terreiros ainda permanece, contemporaneamente de forma mais ideológica, 

tendo como principal instituição as Igrejas Protestantes, principalmente no território do 

Quilombo Urbano Barro Preto. 
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Assim como D. Betinha e D. Adélia, D. Maria Xangô também relatou que alcançou o 

trem de ferro que passava aqui no Barro Preto, que andou nele ainda moça. Confirmaram, ela 

e seu esposo, o que outras moradoras já haviam comentado, sobre a existência de dois trens, 

um que carregava carga e o “horário” que carregava gente, “nas carga tinha grão, pedras e 

bois, no horário tinha vagão pra rico e vagão pra gente pobre”. Todas as Griôs de nossa 

pesquisa relataram sentir falta do tempo em que o trem funcionava, pois era bonito de ver, de 

passear, pois movimentava a cidade. 

Imagem 21: D. Maria Xangô no Caruru de São Cosme e São Damião de Mãe Nininha em 

2016. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os relatos de D. Maria Xangô nos apresentam a história de uma mulher forte, justa e de 

muita fé. Ela não diz que ser rezadeira é um dom divino, como muitas pessoas identificam tal 

prática (SILVA, 2009), mas enuncia que seu sonho é de ter uma coisa boa pra ajudar as 

Imagem 21: D. Maria Xangô no Caruru de São Cosme e São Damião de Mãe 

Nininha em 2016. Fotografia de Henrique Passos. 
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pessoas, “apois eu fico doente de ver uma pessoa queixano que num tem nada, vixe... Se eu 

num ajudo aquela pessoa eu num sossego”.  Filha de um casal de rezadores, católica desde a 

infância e candomblecista desde a juventude, tendo como orixás Xangô, Ogum e caboclo 

Gentil, D. Maria apresenta uma personalidade que revelam traços de seu orixá – nobreza, 

força, bondade, desejo por justiça e igualdade social.  

O povo me chama de Maria de Xangô mesmo, porque o povo aqui só me conhece 

assim né, num é todo mundo que me conhece por meu nome e sobrenome não, né, 

porque num dô. Tenho medo da língua do... Porque tem gente maldosa, saber o 

nome da gente todo, ter raiva da gente e as veiz fazer alguma coisa. E com Xangô 

na frente num faz nada, com a licença de Deus, num acontece nada. As veiz quer 

fazer e num pode. Num chega... Ele toma a frente, em nome de Jesus, num é meu 

véi? (se dirigindo pro alto) (D. Maria Xangô, entrevista cedida em 01.12.2016). 

Segundo Joaquim (2001, p. 85), no Candomblé, onde o ser humano depende do 

transcendental, “as pessoas necessitam dos Orixás para preservarem suas identidades, suas 

personalidades e o sentido da vida, explicitando traços dos Orixás em suas formas de viver”. 

Neste sentido, o orixá que protege D. Maria Xangô faz parte de sua identidade, de seu nome e 

movimenta sua vida em suas relações pessoais e comunitárias.  
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

Fazer etnografia é aventurar-se pela teia da cultura, seus significados e seus 

movimentos. Desta forma, residir e me relacionar com as mulheres Griôs investigadas, bem 

como todas as outras pessoas moradoras do Quilombo Urbano Barro Preto, possibilitou uma 

melhor observação da comunidade e dos sujeitos da pesquisa, assim como uma maior 

apreensão de dados que pudessem ajudar a responder nossos objetivos: como se constituem as 

identidades étnica e de gênero de três mulheres Griôs pertencentes ao território do Quilombo 

Urbano Barro Preto? 

O percurso etnográfico no Barro Preto revelou que a comunidade, que passou por um 

reconhecimento quilombola “de baixo pra cima”, passa por um processo de construção 

identitária com seu reconhecimento. Ao tempo em que algumas pessoas emitem 

posicionamentos políticos e culturais se identificando como quilombolas, ainda existe muita 

resistência de outras/os moradoras/es em querer compreender e se identificar com o quilombo, 

devido a forte influência de membros de Igrejas Protestantes, presentes em grande número na 

comunidade. 

A aproximação com D. Betinha, D. Adélia e D. Maria Xangô, mulheres Griôs de nossa 

pesquisa, se deu de forma cuidadosa e ética, por meio de moradoras e representantes da 

comunidade quilombola em estudo. Em meio às vivências e partilhas de vida durante a 

etnografia, laços de amizade, respeito e admiração vêm se constituindo entre a pesquisadora, 

as Griôs e moradoras/es vizinhas/os do Barro Preto, que, com toda certeza, serão levados e 

cultivados para além da pesquisa.   

A etnografia revelou que o Quilombo em estudo possui uma diversidade histórica de 

heranças culturais e práticas tradicionais exercidas por rezadeiras, parteiras, bordadeiras e 

adeptas/os das religiões de matriz africana, como o Candomblé e a Umbanda. Todavia, 

também foi possível perceber que a forte influência da vigilância e do desrespeito religioso 

praticada por pessoas de Igrejas Protestantes vêm inibindo e impedindo a muitas pessoas da 

comunidade de vivenciarem suas identidades religiosas e práticas tradicionais de herança 

cultural indígena e africana em liberdade e segurança. 

 As observações etnográficas e as histórias orais de vida das mulheres Griôs investigadas 

revelam construções identitárias de gênero que tem no exercício do trabalho um fator de 

desenvolvimento de autonomia financeira, social e meio de sustento da família, auxiliando no 
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rompimento de relações tradicionais de gênero observadas na convivência conjugal e familiar, 

onde, historicamente, a mulher ocupava posições de subalternidade e estava fadada a atuar 

apenas no espaço privado doméstico. Nas relações conjugais, foi possível observar atuações 

de gênero diferenciadas. No caso de D. Adélia, por conta da ausência de seu companheiro nas 

responsabilidades no sustento, organização e educação da família e da casa, ela experienciou 

muitos conflitos e dificuldades, fazendo com que assumisse uma postura mais incisiva, 

exigindo do cônjuge que o mesmo exercesse seus compromissos e responsabilidades 

familiares, ao tempo em que ela se apoderava do lugar de administradora e provedora 

principal do lar.  

 Nas narrativas de D. Maria Xangô foi possível observar possíveis rompimentos com as 

práticas do machismo em sua relação conjugal, ao emitir uma convivência de direitos e 

deveres igualitários baseados no diálogo e mútua administração do lar. Todavia, o mesmo não 

ocorreu com D. Betinha. Mulher negra e candomblecista, D. Betinha sofreu discriminações 

interseccionais (CRENSHAW, 2002) de raça, de intolerância religiosa e de gênero, por meio 

de violências simbólicas e físicas, realizadas por seu cônjuge, no primeiro casamento. Desta 

forma, foi através de sua prática religiosa e do apoio da família que D. Betinha encontrou 

apoio e forças para viver, desenvolvendo sua autonomia e fortificando sua autoestima, 

assumindo hoje o lugar de liderança no terreiro de Candomblé de sua mãe, a Yalorixá Nininha 

Preta. 

 Em relação às construções identitárias étnicas das Griôs pesquisadas, a etnografia e suas 

histórias de vida enunciam traços de tradições culturais, de herança africana, indígena e 

européia, bastante presentes em suas práticas. D. Betinha, filha de uma Yalorixá, tem como 

referências os costumes e as tradições que compõe o terreiro de sua mãe e de sua família. O 

terreiro de Mãe Nininha enuncia uma cultura sincrética, com elementos de herança africana – 

por ser um terreiro de nação quetu e angola –, indígena – por apresentar rituais com a 

presença de Caboclos (AGUIAR; MACHADO, 2016), além dos Orixás de origem africana – e 

européia – através do Catolicismo, por meio das orações e devoção a santos/as católicos/as 

presentes nos rituais do terreiro e no quarto de santos do caramanchão. Pertencentes a este 

terreiro, D. Betinha, assim como D. Maria Xangô, expressam duplos pertencimentos 

religiosos: católico e candomblecista.  

 D. Maria Xangô através do ofício de rezadeira, e D. Adélia, através do ofício de bordar 

e costurar, também apresenta tradições culturais africanas e indígenas, tendo em vista que tais 
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saberes foram construídos em solo brasileiro durante a colonização e o período escravocrata, 

tendo como referência principal os costumes destas populações em lidar com as ervas para 

cura de males físicos e espirituais; e com as sobras de retalhos de tecidos para produzir roupas 

e artesanatos52. Ser lavadeira e rezadeira, para D. Maria Xangô, e ser bordadeira e costureira 

para D. Adélia, são aprendizados que movimentam e dá significado à vida dessas mulheres, 

pois, por meio desses ofícios, expressam a importância dos saberes tradicionais aprendidos 

com suas mães, passados de geração a geração através da oralidade, e por meio dos quais 

conquistaram autonomia financeira e social, sustentaram suas famílias e construíram suas 

identidades.  

 Em conjunto com seu ofício de bordar e costurar, D. Adélia, por meio de sua 

identificação religiosa com o Catolicismo – através de sua devoção aos ensinamentos e à 

santas/os católicas/os –, com o Espiritismo – presente em suas histórias de “livramento” e no 

costume de freqüentar o Centro Espírita –, e com as práticas das rezadeiras – tanto da Casa 

Branca, com a qual apreendeu o costume do uso de ervas para chás, banhos e a prática de dar 

caruru, como de D. Maria Xangô, que também tem o costume de lhe rezar53 –, enuncia a 

presença de múltiplos pertencimentos religiosos e culturais que compõem seus costumes e 

suas identidades.    

 A presente etnografia evidenciou o pertencimento étnico (BARTH, 1969) construído 

pelas três protagonistas da pesquisa: D. Betinha, D. Maria Xangô, Mãe Nininha e a família de 

santo de seu terreiro, por meio do zelo e atenção através das visitas diárias e prestação de 

favores que D. Maria Xangô faz a Mãe Nininha e D. Betinha; da participação, do 

compromisso e da preservação dos ritos e festas do terreiro; e dos saberes simbólicos do 

Candomblé, como as zuelas para os Orixás, aprendidas através da tradição oral e cantadas em 

língua Quetu e angola por essas mulheres, que têm, com muita luta e força, resistido à 

intolerância religiosa protestante da comunidade, preservando suas tradições culturais e suas 

identidades.   

 Assim, as práticas tradicionais das Griôs investigadas, entremeadas por seus múltiplos 

pertencimentos religiosos, vivenciados de forma sincrética e complementar – sem que uma 

precise anular a outra para serem vivenciadas –, tornam a identidade étnica destas mulheres 

                                                           
52 Durante a etnografia, D. Adélia e familiares afirmaram acreditar que o costume de fazer bordados por meio de 

retalhos de “pano” (tecido) foi inventado por mulheres negras escravizadas, aproveitando o que sobrava nas 

casas que trabalhavam. 
53 Dados de diário de campo. 
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particulares e múltiplas, provocando movimentos frequentes ao passo que evidencia a 

existência de identificações diversas dos sujeitos em relação aos grupos e aos contextos os 

quais pertencem, rompendo com a visão essencialista da noção de identidade, como algo 

estático e universalista (HALL, 2011). 

 Neste ínterim, as identidades étnicas e de gênero dessas mulheres mais velhas – 

guardiãs de culturas e da tradição oral –, se intersectam e tornam-se importantes eixos 

constitutivos de outras identidades culturais em curso, bem como das relações étnicas 

presentes na comunidade estudada, corroborando na compreensão de novas relações sociais 

étnicas e de gênero, e abrindo caminhos a novas interpretações sobre a atuação feminina no 

âmbito da família, da religião e da formação do quilombo urbano investigado. 
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ANEXOS 

 

Questionário 1: semi-estruturado  

Utilizado nas entrevistas com as mulheres investigadas, ressaltando que, por serem 

entrevistas de história oral de vida, essas perguntas foram mais gerais, enquanto outras 

surgiam de acordo o enredo das narrativas de cada Griô. Além disso, houveram perguntas 

mais específicas relacionadas às práticas tradicionais e pertencimentos religiosos de cada uma 

das colaboradoras. 

 

1. Onde a senhora nasceu?  

2. Como a senhora cresceu? 

3. Como era seu pai? E sua mãe? Trabalhavam de que? 

4. Mora no Barro Preto desde quando? 

5. Como aprendeu sua prática de tradição oral? 

6. Qual é a sua religião? Como se sente dentro dela? 

7. A senhora trabalhou de que? 

8. O que acha do bairro ter se tornado um quilombo? 

9. A senhora alcançou o trem de ferro que passava no Barro Preto? 

10. Como é sua relação com a comunidade? 

11. Quem é a senhora (nome da colaboradora)? 
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Questionário 2: estruturado  

 Utilizado nas entrevistas com as representantes de grupos e lideranças do Quilombo 

Urbano Barro Preto. 

1. Nome? 

2. Qual sua idade? 

3. Qual sua profissão? 

4. Qual sua religião? 

5. O que acha do bairro ter sido reconhecido como quilombo? 

6. O que a comunidade acha de ser quilombola? 

7. Você se identifica como quilombola? Por que? 

8. Qual é sua etnia? 

9. O que você acha das mulheres Griôs – com prática de tradição oral – que pertencem à 

Comunidade Quilombola do Barro Preto? 
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